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PAIRTIC COMMEICIAL

ACTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 2.409 — DE 23 DE DEZEMBRO DE 1890

Approva o regulamento do tribunal de contas.

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
usando da autorisação conferida ao Poder Executivo no ii. 1 do
art. 48 da Constituição da Republica,

Decreta
Artigo unico. Fica approvado o regulamento, que a este

acompanha, expedido para execução do decreto legislativo n. 392
de 8 de outubro ultimo, que reorganisa o tribunal de contas ;
revogadas as disposições em contrario.

Capital Federal, em 23 de dezembro da 1896, 8 da R epublisa.

MANOEL .VICTORINO PEREIRA.

Bernardino de Campos.

Regulamento do decreto legislativo n. 392 de 8 de:
outubro de 1896. que reorganisa o tribunal de
contas

PARTE PRIMEIRA

ORO n NISAÇÃO INSTITUCIONAL DO. TRIBUNAL DE CONTAS

CAPITULO I

CONSTITUIÇÃO DO TRIBUNAL

SECÇÃO I

PESS"bAI., NOMEAÇÃO, ErAVACIO, PROMOÇÃO E VENCIMENTOS

Art. 1. 0 O tribunal de contas, instituilo no art. 89 da consti-
tuição o roorganisado polo doera° legislativo D. 392 de 8 de
outubro do corrente anno, terá sua sede na Capital Federal e
jurisdieção em toda a Republica.

Art. 2.° O tribunal de contas tem para o expediente dos ser-
viços a seu cargo unia repartição annexa, composta do pessoal
moncionado no art. 10 e na tabolla junta a este regulamento.

Art. 3• 0 O pes.soal tio tribunal divide-se em — pessoal delibe-
rativo e pessoal de expediente.

Art. 4• 0 O pessoal deliberativo do tribunal compõe-se de
quatro membros ?. o presidente e Ires directores CO m voto.

Art. 5.° O presidente o os directores serão nomeados pelo pre-
sidente da Republica com a approvaçãO do senado.

Depois do nomeados não poderão ser demittidos pelo governo
e só perderão os Jogares não sendo confirmada a nomoação, ou
sendo aposentados, provada a invalidez, observados os procoitos
do decreto legislativo 11. 117 de 4 de novembro de 1892.

Art. 6.° Os membros deliborativos tio tribunal de contas,
depois de confirmadas as nomeações pelo senado, só perderão os
lagares si forem condomnados em crime a que esteja imposta a
pena de perda do emprego.

Não são passiveis,em caso algum, do pena disciplinar, quer osta
consista em reprebensão publica ou particular, quer em suspensão
administrativa, e serão julgados, nos crimes do responsabilidade,
polo supremo tribunal relerei. •

Art. ,.° Os membros do tribunal nomeados, quando reunido o
congresso, não entrarão em exercido, som a pprovação do senado.

Si a nomeação se der no intorvallo das sessões, o nomeado
entrará em exercido, sendo considerado oro cominissão ate a
deliberação do amado.

O mesmo se observara si feit-a nomeação na &distancia do
eongreso, este, por qualquer eircitinstanela, adiar ou encerrar
as ses:sões seio que o senado h ija podido tomar coullecimonto da
nomoação.

Art. 8 ° A aPproVação do senado deverá ser solicitada: em
mensagem' do poder o ;ecutive dotar° de ires dias, a contar da
nomeação, no caso do 1" alínea do art. 7 5 , ou nos primeiros
quinze dias da reunião do congresso, nas hypotheses dos 2° e 30
alineas do mesmo artigo.

Art. 9.° Esgotados aquelles prazos, o senado póde conhecer
das nomeações independentemente de mensagem, desde que ellas
estejam publicadas na Diario

Art. 10. O pessoal para o expediente dos serviços do tribunal
compõe-s9 de:

3 sub-directores,
1 secretario,

14 primeiros escripturarios,
14 segundos escripturarios,
16 terceiros escripturarios,
10 quartos escripturarios,
1 cartorario,
1 ajudante do cartorario,
4 continuos.

Art. 11. São de nomeação do presidenta da Republica : os
subdirectores, os escripturarios e o secretario.

Art. 12. Na reorganisação do 'tribunal, segundo o decreto
legislativo n. 392 ole 8 de outubro de 1896, os sub-directores e os
primeiros .0 segundos escripturarios serão do livro escolha do
presidente da Republica.

O preenchimento das vagas que °ocorrerem dopois do
reorganisado o tribunal d .r-se-li por moio de accesso — e as
nomeações só terão lugar em virtude do proposta do tribunal,
apresentada por interinodio do respectivo presidente.

Art. 13. Os terceiros e quartos escriptuearios só poderão ser
nomeados d'entro as pessoas habilitadas no concarso a que se
procoder do coaforinidado com os arts. 88 o ssguintes deste
regulamento.

Art. 14 O secretario soisi tionsea p presidente da Ra-
publica, sob proposta do presidente do tribunal. Não poderá ser
nomeada pessoa quo não haja sido praposta.; •sta pôde, porém,
sor rccus,tda, se entender o presidente da Republica que o
proposto não tom a idoneidado precisa.

Art. 15. São da nomoação do presidente do tribunal
O cartorario,
O ajudante deste,
Os continuos.
Art. 16. 03 empregados nomeados para o tribunal do contas

são obrigados a apresentar-se rr.ra . tomar posse o entrar em
exercicio do cargo dentro do 30 dias da nomeação. Não é per-
missi vel tomada' la posso sem a entrada em efT,ctivo exercido.

Art. 17. Os empregados servirão nas directorias que lhes
forem desig,nad ,s por portaria do presidente que os poderá remo-
vei do unta para outra, conforme a conveniencia do serviço pu-
brco o reclamar.
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Art. 18. O presidente A os outros membros do tribunal de
contas não podem exercer outra qualotioe funcção publica ou
C0111111:S-ãO.

Art.	 Os sub-directores' escripturarios não poderão ser
dosionados polo governo para cor-omissão :alguma.

Aa. 29. Não poderão ser conjunetarnento membros do tri-
lou) ti parentes consanguinens ou afilits, na linha ascendento ou
deseendento, e até ao seoun(lo grão na collateral.

Art. 21. A nenhum membro do tribunal é permittido inter-
vir na decisão .le negocio seu, de algum seu parente até ao se-
gurado grito inclusive, contado segundo o direito civil.

Na acta da sessão far-se-ha menção de haver sido cumprido
esto precito.

Art. 22. O presidente, os directores e os empregados da re-
partição do tribunal de contas terão os vencimentos constantes
da tabella annexa a este regulamento.

SECÇ.:O° II

51 , 115TITI , I(; n O

Art. 23. O presidente do tribunal será substituido em seus
impedimentos pelo director mais antigo no cargo, e, em igual-
dai • de oircunistancia, polo mis idoso.

Art. 24. Os directores, os sub-directores o o secretario serão
substituirlos poios sub-directores o primeiros escripturarios que o
presidente designar.

Art 25. O substituto perceberá sempre o proprio ordenado
o a gratificação do substituido, ainda nos casos em que este dava
recebel-a por achar-se afastado da repartição, por serviço gra-
tuito e obrigatorio.

Art. 26.Quando o togar estiver vago, ou não tiver o respectivo
proprietorio direito a vencimento algum, o empregado que o
proenchor terá, direito a rereber integralinento esse vencimonto
em togar do s o u que perdera.

Art. 27. O cartntstrio será suhstituido pelo respectivo aju-
dante e, na falta doste, peOs emprega-lo que o presidente dosionar,
e que perceba vencimento inferior ao do substituido. O ajudante
terá por substituto o continuo que o presidente designar.

SECÇÃO

routrotresotx DA 11F.PARTIO. PENAS ('ORRF.CCIAN 11S. LICENÇAS.

Art. 28. O expediente das sub-directorias e da secretaria co-
meçará ás 10 horas da manhã e durara cinco horas.

Dada a hora regimental, será encerrado o ponto pelo sob-dire-
ctor, pelo secretario ou por quem suas vezes fizer, que romeno-.
rão este ao presidente e aquelle ao director respectivo uma re-
lação dos empregados que houverem faltado, mencionando-se
nella a razão da falta.

No caso de não ser conhecida a cousa do não comparecimento
do empregado ao expediente, declarar-se-ha essa circumstancia
na relação.

Art. 29. Os directores poderão prorogar as horas do expedi-
ente dos respectivas sub-directorias e o presidente o de teu is as

sub-directorias e o da secretarie, quando o serviço assim o
exigir.

Art. 30. Emn casos especiaos, e só por grande conveninnela
do serviço, poderão os directores perfnittir que um ou outro
empregado organise fóra da repartição, em tempo breve, algum
trabalho urgente.

Art. 31. O empregado que faltar ao serviço sem causa jusliri-
cada perderá todo o vencimento.

O que faltar irr.ir motivolustitleado s)ffrerá o desconta da gra-
tificação.

Art. 32. São motivos justificados
a) a molesti a do empregado ;
b) o no;
c) o casamento.
Art. 33. As faltas por molestia, que excelerem de tros ddis

seguidos em cada rnez serão provadas com attest elo (1 .3 medico,
laivo deliberação em contrario do presidente ou ilo director.

Art. 34. No caso de molestia prolongada o 0r/1p-e:gado terá
direito ao respectivo ordenado integral si justificar mensal-
mente a sua enformidade com :atestado de medico.

Ao presidente e aos directores é dolo rejeitar por jirstos mo-
tivos a justificação das faltas assim iada.

Art. 35. O emprazado que entrar na repartição d ‘ mtro de unia
hora depois de encerrado o ponto, o .justitic ir a micro ira perante
o sub-director, e O que se retirar uma hora antes do fim lo
expedlente, com permiisão do sub-director, soffrera desconto da
metade da gratificação.

Art. 36. O que entrar uma hora, ou mais, depois de encerrado
o ponto, ainda que justifique a demora, e o que rotirar-se antes
das tros horas, ainda que seja por motivo atten :i.ve., pordera
toda a gratificação.

Art. 37. O empregado que retirar-se sem perinissão do sub-
director o antes do finto o expediente, perderá todo o venci-
mento.

Art. 38. Ao a-cretario compete encerrar o perito dos em iro-
gados seus auxiliares, no qual assi gnarão lambem o eartorario,
seu ajudante o os continues que não estiverem ao serviço das
sub-directorias. As respectivas faltas dependem do justificação
do presidente.

Art. :11 1 . A g	disoiplinor 1 que firam sujeitos os s y mpre-
ga dos do tribunal do contas são relverten .aa e suspensãci"

A primeira p lo S:31 impost t pelo proáidonto, directores o sub-
direct,ires.

A s oo;unda Vela sol-o pelo presidente orn referencia aos em-
pregados das troas directorias inclusive os sul,-directores, e ;rolos
directores aos das respectivas subolirectorias.

Art. 40. A pena corrennional de suspensão nãa poderá exceder
do 15 dias, salvo por deliberação do tribunal. que poderá, im-
pol-a por tempo de 30 dias. Elia torá applicaçã.o nos seguintes
casos:

a) do desobediencia, negligencia o falta do cumprimento do
deveres

b) de falta de comperocimento, sem causa justifica -1a, por oito
dias soguidos ou por 15 interpolados durante o mesmo inez, ou
em deus seguidos.

No caso de medida mais severa o presidente do tribunal repr3-
sentará ao ministro da fazenda.

Art. 41. Da pena correccion 11 do suspensão não caberá rocurso;
ella terá corno efeito a perda do todos os vencimentos.

Art. 42. A suspensão decretada como medida preventiva
privará o empreg,ado da grati!leação do emprego e a docemeite
da pronuncia fal-o-ha perder aláin da gratificação, metade do or-
denado, at• ser afinal coreleinnado ou absolvido, sendo-lho neste
ultimo caso, restituida a metade do ordenado, que houver
perdido.

Art. 43. Os empregados do tribunal de contas notem ohtor
licença por 30 dias concedida polo presidente e por mais tempo,
até um anuo, pelo ministro da fazenda.

Art. 44. A licença por molestia conserva ao empregado o
direito á percepção do ordenado integral pelo tempo de sois
mons, o á metade par mais outro tanto tempo.

Art. 45. A licença (concedida por qualquer outro motivo não
dii direito a vencimento a4.,v um, nemn pôde sor concedida por mais
do tres mezes em cada anuo.

Art. 46. O tempo das licenças concedidas por diversas vezes
dentro de um armo contar-o3-h t. poro o offeito dos arts. 44 e 45.

Art. 47. Toda a licença entende-se concedida para SM' gosada
on ie convier ao empregado.

Art. 48. A licença deve sor apresentada ao cumpra-se do
presidente dentro do 15 dias de sua concessão, sob pena de ficar
sem o ffeito.

Art. 49. O empregado licenciado que f o s promovido antes do
entrar no goso da licença lerá direito a perceber, dor-ante ella,
o ordenado do lagar lo occesso si puder apresentai-a ao
campra-se no prazo tlet artigo antecedente.

Art. 50. O enrimo:ralo que, finda a licença, não apresentar-se
á repartição perde todo o vencimento ainda que dê parto do
doente ; si provar moi ,stia, não será havido corno tendo aban-
donado o emprego.

SECÇÃO IV

APOSENT,U):31t

Art. 51. O prosidento o os directores do tribunal de contas
Só terão direito á aposentadoria após 10 cimo s de serviço e
provando invalidez.

Art. 52. A opos o ntaloria por tempo de servia maior de 10
annos e momo. do 33 só dará direito ao ordonado proporcio-
nal ao tempo de sorviço.

Art. 53. A apoiontaloria per tompo d 3 30 annos dará direito
á perc3pção da tolos 03 vencimentos.

Art. 51. O ir si lente e os dira rdoras, cilas nomeações foram
approvalas polo selado era 17 de outubro do 1896, só 'ao :lerão
aposentar-se com os venoirnontos que trata o § 13 do art. I°
do decreto legislativo n. 392 de 8 do mesmo 'noz o anno depois
do decorridos 10 annos d r doorotração dos mesmos ; poderão,
porém, desde que tenham 30 ou mais annos de serviço,
aposentar-se co o to los os ~cimentos	 ta.bella annexo ao
decreto n. 11:36 do 17 th dezombro do 1892.

Art. 55. A aissenta lona dos demais einpr rgados do tribunal
de contas reg: Mar-se-ha polo d :ereto legisnativo n. 117 do 4 de
uovembro do 1892.

Art. 5. Devem ser contados para a aposentadoria os serviçosr
a) no oxeroieio do emprega publico de nomeação do governo

e estipendiado polo besouro federal
b) Ira ex-iyito ou na arinado corno orilvial ou praça de pret,

o referido touro° ja não tiver silo ir-whist° em reforma militar
c) corno addido aio qualqeer repartição.
Art. 57. Os serviços que houver prestado em repartições da

fazenda das :intigas provincias e na comera municiçal da sa-
code serão contados para a aposentadoria, até um terço do
serviço geral,

Art. 5e. No tempo do serviço em repartições geraes ou fede-
/sies si doscontará o do licenças e de faltas por molestia
excedentes a sois mexes e o das faltas não justificadas; no serviço
de ir -par-tições das os-provirei:is so se volitara o tempo de exer-
cicio effectivo, excluidas quaesoner interrupções ; a liquidação
do tempo .los serviços na marinha ou no oxercito far-se-lia de
a Y.ordo com a legislação militar.
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CAPITULO II

JURISDICÇÃO, COMPETENCTA 1 ATTRIBUMES DO TRIBUNAL
DE CONTAS

szcçÃo 1

JERISDICÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS

Art. 59. O tribunal de contas hm jurisdicção propria e pri-
vativa sobre as pessoas e as matarias sajeitas á sua compe-
tendia.

Art. 60. A essa jurisdicção estão sujeitos todos os responsa-
-veis por dinheiro, valorfs e material pertencente) à Republica,
ainda que residam fora do paiz.

Art. 61. O gastar do dinh dros publicas esta sujeito á juris-
dicção do tribunal do contas pelo simples facto da gesta() e só
por acto do tribunal pode ser liberado da sua responsabilidade.

Art. 62. Todos quantos houverem tido sob sua guarda o
administração valores o bens da Republica, por acto do governo
ou por contracto, estão adstrictos á prestação de contas perante
o tribunal.

Art. 63. Estão sujeitos á jurisdicção do tribunal de contas os
funccionarios que houverem recebido, em n nome da. republica,
depasitos do terceiros, pelos quaes a Republica responda como
obrigada; si ases denositos Sovem subtrabidos ou extraviados, ao
tribunal cabo julgar da responsabilidade pela subtracção ou pelo
extravio.

Art. 64. Estão igualmente sujeitos á jurisdicção do tribunal,
para o effaito de prestação de contas, todos os funccionarios esti-
pendiados pelos cofres da uniãn, com ex aepção dos ministsos
do presidente da Repuldiea, que derem causa a parda de valores
pertencontes á União, ou pelos quaas esta deva respan ler.

Art. 65. A jurisdicção do ti ihunal abrange as viuvas, os her-
deiros, os representantes e os fiadores dos rasponsave is e todos
aquelles qut pelas passou ou pelos bens dos mesmos responsareis
hajam contranto qualquer onus que os constitua na obrigação
de garantir sua gestão.

Art. Gd. São can-iderados responsareis e como taes sujeitos á
jurisdicção do tribunal de contas, aquelles que receberem dinhei-
ros por antecipação ou adi .ntainanto, nos termos dos arts. 3°
0 80 do decreto n. 10145 de 5 de janeiro do 1889.

sEcçXo 11

CONWETENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS

Art. 67. O tribunal de contas tem compotencia
a) como fiscal da administração financeira para o effaito de

apreciar a execnção d is leis da receita e da despeza publicas ;
b) como tribunal de justiça para o tini de julgar as contas dos

responsareis, estabelecondo a situação juridica entre os mesmos
o a fazenda publica e decretando a liberação daquolles ou con-
demnando-os ao pagamento do que deverem ao thesoure por
alca nco

Art. 68. A funcção fiscalisadora do tribunal é exercitada por
meio de exame previo instituido

a) sobre cisados da publica administração que visam a exacção
da arrecadação da receita ;

b) sobre o modo de applicação da receita á dospeza publica,
em saca t ia lei do orçamento;

c) sobre as coutas em que os ministros apresentam os resul-
tailoa finaes da receita apurada o da despeza efTectuada e esta-
belecem o balanço do credito e do debito da gerencla financeira.

Art. 60. Em referencia á recola compate-lhe
§ 1.0 Examinar os decretos o as instrucções do governo que

tenham por fim regular a arrecadação dos impostos e taxas e
mandar registrai-os si os impostos e as taxas estiverem contem-
plados pa lei da receita o a sua arracadação dever tar log,ar no
exercido.

Él 2.° Rever os balancetes mensaes de todas as estações e
repartlishos publicas que arroeadarem receita, para o efi'aito de
verificar si a recelta foi arrecadada de accordo com a lei, si está
devidamente classificada, o a quanto monta a renda realisada
e a por a rreaalla r.

o 3. 0 Confrontar os balancetosmensaes o o seu resultado com
o balanço do exercido, para o &Telt° de apurar si foram obser-
vadas as devidas discriminaçaes na classificação da receita e si á
exaatidão da arrecadação desta se deduz da comparação do
bal inço coma as ilernonstraçbes da mesma arrecadação, que o
ministro da fazenda deverá enviar, logo ma) esteja publicado.

Para o fiel e rigoroso desempenho desta attribuição pôde o
tribunal solicitar do ministerio da fazenda a remessa dos do-
cumentos justificativos da receita, que julgar necessarios.

§ 4.• Verificar as fianças e cauçhas que devem prestar todos
os que arrecad irem, applicarain o conservarem sob sua guarda
e administração dinbeiro;, ralares e bens pertencentes á Repu-
blicai, seja qual for o ministerio a que pertençam, o approvar as
Que julgar idonens o sufficientes.

Exceptuam-se as cauçõ es que se tornam effectivas por meio
do deducção dos' venpimentos dos responsareis, as quaes conti-
nuarão a ser prestadas do accordo ocas; as leis e decretos que
regularem a sua formação.

§ 5,° O tribunal communicará, dentro do .18 horas, ao minis-
terio respectivo, as razhes da recusa da approvação d.ls fianças e
canciSos, afim do serem satisfeitas as diligencias o formalidades
'exigidas.

Art. 70. Em referencia ã despeza, é da competoncia do tri-
bunal

3 1. 0 Velar por que a applicação dos dinheiros publicos se dê
do ac,cordo com as leis do orçamento da dospeza e os creditos
ospeciaes o ad.ticionues regularmente abertos.

Esta verificação terá togar
Examinando si os mandados de despeza oxpedidos pelos iliffe-

• rentes ministerios e as ordons do pagamento do ministerio da
fazenda, ainda que consistentes em telegrammas, guardam cola-
formidado com os dizeres e as dotações das verbas dos orça-
mentos e são a fiel applicação de taes verbas segundo as discrimi-
nações das tabellas explicativas da proposta do Governo, as
distribuições dos creditas dos diversos ininisterios o as demons-
trações (103 creditos addicionaes registrados pelo tribunal.

Esta conformidade é o criterio para a aferição da logalidado
da despeza ordenada, afina do tribunal autorisar ou recusar o
registro.

As ordens de pagamento só terão vigor dentro do exorcicio.
§ 2. 0 Instituir exame sobre as tabellas do distribuição dos

credites feitas pelos ministerios o ord , nar o seu registro quando
julgal-as formuladas de accordo com as taballas explicativas
proposta, as verbas do orçamento o a demonstração das credites
adlicionaes.

§ 3. 0 Verificar si os contractos (pio dão ori gem á riespeza
foram celebrados para terem vigor unicamente dentro do anuo
financeiro, salvo tratando-se do serviço de colonisasão e de
supprimento do fardamento ás praças do exercito o da armada
por fabricas nanionaes, e si o serviço contractado tem nt lei
da orçimento dotação que possa provei-o de recursos até sua
ultiinação.

§ 4. 0 Instituir ex imes sobro os mandados e avisos do adian-
tamento a fizer a repartições, a empregados ou a pirticularos
que tiverem a sou cargo a .xecução de serviços previstos no or-
çamento, o fazel-o registrar quando por meio d . 1Ie se tratar de
prover á despeza com serviço de caractor urgente, feito por
administração e impossivel de ser antecipadamante precisado em
seu quantitativo, por ser incerto e indeterminado.

§ 5.° Emittir parecer sobre as propostas p ira a abortura do
craditos suppleinentares e extraordinarios, nos termos das leis de
9 de setembro de 1850, do 20 do outubro de 1877 e mais actos
posteriores.

O governo deverá submetter a proposta previamente aa
exame do tribunal, afim de que este verifique si é legal o uso
desse expediente de contabilidado publica.

§ 6.° Fazer o confronto dos balanços germes dos exercidos
com os resultados das contas dos responsareis e com as autori-
sacões lagislati iras.

Os balanços trarão de ora em diante, em aniles°, a classificação
da despezt segundo os rosponsaveis que a tiverem levado a
effeito.

O confronto far-sedia acompanhando as divisões dos balanças
a que se referem Os arts. 41 it t lei mi. 38 do 3 do outubro de
1834, e 14 da lei n. 106 de 11 de outubro do 1837.

§ 7. 0 Apurar a legalidade das aposentadorias, quer quanto á
consessão das mesmas, quor quanto á fixaçãa dos vencimentos
de inactividado, em face das leis que regulam a contagem do
tempo de serviço para as raferalas concessões e fixações.

§ 8. s Instituir exame sobre as concessh ,s de moio soldo e
monte pio, militaras e civis, para o effeito lo apurar a sua lega-
lidade quanto ás pessoas nellas contempladas o quanto á impor-
tancia do inalo soldo e pensões concedidas),

§ 9. 0 Expar, em relatorio dirigida annualmonte ás casas do
congresso, a situação da fiazonda fyleral; propor as metidas
tondontes á melhor arrecadação da muita o á fisc.xlisnio da
despeza ; emittir parecer sobro a expansIo desta o suas causas, o
fazer menção dos abusos e omissões praticados na execução das
leis do orçamento e no que entenderem com a administração

Art. 71. Compet) ao tribunll de contas, como tribunal de
justiça

§ 1.° Processar, julgar eia snica instancia e rever as contas
do todas as repartições, empreaados e miaesquer responsaveis,
que, singular ou colloctivamente, houverem arrecadado, admi-
nistrado e despendido dinheiros publicos ou valores do qualquer
espado, inclusive o material, pertencentes á Ropublica, ou por
que esta seja responsava' e estejam sob sua guarda.

a) Esta compotencia abrange os individuos que bouverern
contracta lo com qualquer dos ininisterios serviços para desem-
penha e execução dos quie3 houverem recebido quantias ou
valores pertencentes á Republica

b) aquelles que b rat verem recebido do governo cornmissão para
o desempenho da qual Intjam tido, psr supprimento ou adianta-
mento, dinheiros publicas, são responsareis do facto, o como
aios estão sujeita 3 a prestação da contas, perianto o tribunal, do
emprego e applicação que /mirarem dado Os quautias recebi laa,
sendo os alcances em taos cont as cobrareis pela mesma fôrma de
processo pela qual o são os dos demais rosponsavels.

3 2.° Suspendeu' os rasponsaveis mi) não sati s fizero:r. as pres-
tações das contas ou não entregarem os livros e doeninontos
sua gestão dentro dos prazos fixados mias bis e nos regulamentos
ou, não havendo taes prazos fixados, quando forem intimadas
para esse fim.
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§ 3. 0 Ordenar a. prisão dos responsaveis que, estando c.ondena
nados ao pagamento do alcance lixado em sentonça definitiva do
tribunal, ou tendo sido intimados para dizerem sobre o alaines
verificado em processo corrente de tom eia do contas, procura-
rem ansontar-se furtivaineuto, ou 9,ba.talonarom o enipreoo,
commissão ou o serviço do que se acharem encarregados, ou que
houverem tomado por empreitada.

a) O tempo de duração da prisão administrativa não podora
exceder de tros meus, findo o qual serão os documentos, que
houverem servido do baso a decretação da metida coorciva,
reinettidos ao procurador geral da Republica para instauras o
processo por crime lo peculato, nos termos do art. 14 do decreto
legisastivo n. 221 de 20 de novembro do 1894;

A competencia conferida ao tribunal por esta dispceição
em sua primeiro parto não prejudica a do governo o seus agen-
tes, na fôrma da segunda parto do art. 14 da lei n. 2s1 do 20
de novembro de 1894, para ordenar immediatamente a detonção
dos responsaveis por saldos não recolhidos, e provisoriamente a
do responsavel com alcance fixado pelo tribunal, até quo esto
delibere sobre a dita prisão, sempre que assim o exigir a seu-
rança dada fazenda nacional.

§ 4.° Impôs multas aos responsaveis reinissos ou omissos em
fazerem a entrega dos livros e documentos para o ajuste do
contas nas épocas marcadas nas leis, regulamentos, instrucções
e ordens relativos ao assumido ou nos prazos que lhes forem
designados.

§ 5." Ordenar o sequestro dos bens dos responsavois ou seus
fiadores sm quanti bule sullIsiente pira segurança I K Mzenda.

§ 6. 0 Fixar á revelia o debito dos responsaveis que não
apresentarem as suas contas, os livros e documentos de sua
gestão.

7. 0 Mandar passar quitação aos responsavois correntes em
Suas contas.

§ 8." Julgar extinctas as cauções do qualquer natureza pelo
quitação dos rosponssveis e livres os valores depositados o or-
denar o levantamento do seouestro dos que declarar exonerados
pata com a fazenda publica.

A 9.° Apreciar, conforme as provas offorecidas, a allagação do
força maior feita pelos resronsaveis, nos casos do extravio dos
dinheiros publicos e valores a seu cargo, para ordenar o trata
cemento das contas dos responsaveis quando, por esse maldoso
tornarem-se illiquidaveis.

§ 10. Julgar os embargos oppostos ás sentenças por elle pro-
feridas e admittir a revisão do processo de tomada das contas,
em virtude do recurso da parte, ou do represontante do minis-
testo publico.

CAPITULO III

ATTRIDUIçr.E3 ros FUNCCIONAR1OS DO T1t1l3UNII, DE CONTAS

SECÇÃO I

to P1-111SIDENTI:

Art. 72. Cm; sie AO presidente
§ 1." A suprema direc.ção dos serviços do tribunal.
§ 2.° Ordenar o registro diario das ordens do pagamento e

mandados de despeza nos termos do § 4° do art. 2 0 do decreto
legislativo n. 392 de 8 de outubro de 1890.

§ 3.° Convocar, presidir e dirigir as sessões do tribunal,
manter a ordem nas discussties, apurar os votos, d o librrar eon-
• unctamente com os membros do tribunal, votando em ultimo
togar, com voto de qualidade, nos casos de empato.

§ 4. s Assignar as quitações e expe lir em seu limo as reso-
luções °ordens .lo tribunal, e fazei -as executar.

§ 5. 0 Acceitsr dos directores e do secretario a promessa de
fiel cumprimento do dever °dar-lhes posse.

§ 6. 0 Conceder licença até 30 dias em cada armo.
§ 7.° Corresponder-se directamente Com 03 differontos minis-

terios, repartições superiores da republica e mesas das casas do
congresso federal.

§ 8." Designar os empregados que teem do servir nas dire-
ctorias.

§ 9.° Distribuir pelas directorias os serviços do tribuno] nos
termos do art. 7° do decreto legislativo n. 392 de 8 da outubro
de 18e6.

§ 10. Impor penas disciplinares aos empregaslas do tribunal,
Inclusive aos suo-directores.

§ 11. Organisar, com os dados fornecidos pelas diretorias e
pelo secretário, o relatorio tios trabalhos do tribunal, que deverá
ser annualmento apresontodo ao congresso.

§ l. Ordenar a expedição do cortidõos dos documentos que
23 acharem recolhidos ao eartorio do tribunal.

g 13. Rubricar os livros das actos d is essõos e dos termos
de posso dos membros o do; empregados do tribunal.

§ 14. Expo lir as instrucções e roeimentos que julgar precisos
no bom andamento dos serviços o rogular funscionamento das
repartições do tribunal.

Art. 73. O presidente presta compromisso peranto o ministro
da fazenda.

SEC iO 11
." •
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Art. 74. E' da competensia dos directores:
§ I." Relatar nas s siia lo tribunal os papeis e processos dos

negocios e assumidos a c n rgo das respectivas directorias, dis-
cutindo-os e votando-os.

§ 2. 0 ASSignar as nelas das sessões o as sentenças e aocordãos
proferidos pelo tribunal nos processos de tornado do coutas e
de cancellamento ou trancamento das mesmas.

§ 3." Escrever as razões justificativas dos não registros e dos
que lerem feitos sob protesto.

§ 4." Dirigir e tissalisar os trabalhos .las sub-directorias re-
spectivas.

§ 5." Mandar passar certidões dos documentos oin anda-
mento na directoria.

§ 6." Acceitar dos empregados ilesignados para n silledirectoria
a promessa de miei cumpriloento do dever, e dar-lhes posse.

a 7." Julgar as faltas de comparecimento dos einpiegados.

SECÇÃO III

os° 0UB-DIRECT0RE3

Art. 75. Os sub-directores toem por attribuiçõss:
§ 1" Regular e fiscalisar immediatamonto os tralialhos da re-

spectiva sub-diroctoria, .to sorvando lis ordens e instrucçbas que
lhes forem dadas ou tronsinittidas polo respectivo director,
obss rvando a fiel oxesução das mesmas.

A 2." Informar, por escripto, após detido °same o estudo cau-
teloso dos dosumentos, com minitd . mcia, finalamentando devida-
mente o seu parecer, todos os nogacios da competencia da sair-
directoria.

§ 3. 0 Designar aos empregados os serviços flo que devam
encarre gar-se, instriiineo-os no sontido dr facilitar o siinpliticar
o trabalho, sem prejuizo da exacção da operação das meterias
sujeitas ao seu ex..une.

g 4. 0 Rubricar os livros .1 is 	 rectorias.
§ 5.° Subscrever as cortidõos.
§ 6.° Encerrar o ponto dos emprestolos, men o ionando noite

todas as circuinstanoias que charra:rens a raspoito de cala
empregado.

§ 7. 0 Assignar as folhas para o paganiento dos empregados o
os certificados mensaos.

SECÇA0 IV

1)0 SECRET

Art. 76. Caba ao secretario do tribunal:
§ I.° Dirigir o pessoal . 10 serviço da secretaria, segundo as

instrucções que no .-elow do presidenta.
§ 2.° Assistir ás sessões do tribunal, lavrar as netas, escrever

os despachos e soldem:ris nol las proferidos, dar-lhes publicidade,
expedir as quitoções mio forem concedidas nos julgamentos de
contas.

§ 3.° Organi z ar uru arrolamento geral de todos os respon-
savois sujeitos á prostação de c uit is, qualquer que seja o niinis-
testo a que pertençam, fazendo as alterações que forem °ocor-
rendo a respeito dos amemos responsaveis.

DO CART0R 011, DOAit11),nNTr hrErr r. hos .-ONTINUOS

Art. 77. O cartorario é o archivista do tribunal do contas, o
como tal compete-lhe:

§ 1. 0 Ter limpa e seguramento depositados o classificados
todos os papeis con sertiontos a nogocios findos, processados no
tribunal ou min, em razia° do assunipto sobro que versarem,
houverem silo remottidos para o archivo do tribunal pelas re-
partições publicas.

§ 2. 0 Orgamsar os indices nec)ssarios pira facilitar a busca
de papeis.

§ 3. 0 Ministrar, malianto podido dos einpreoados, os papes
livros que forool nocessarios para a expedição de trabalhos que
se estejam procassando ou organisindo nas sub-directorias do
tribunal.

§ 4." As isaitiaasõ e que forem dirisidss ao a rchivo, solditando
qualquer livi-o, costa ou praesso, serão s . unpre rubricadas
pelos chefe • (lis ropart içõe lo on.lo emanarem.

§ 5. 0 Dt entscosi dos doeitoont os roqii:si : adoS, o cartorario
cobrará secas) na propria roquisi olo, o qual se po lera ser rosga-
todo mediante ir estituição dos pi pois a que so referir.

§ 6.^ Poso r certidões em cumprimento) de despacho do pre-
sidente:

a) apresentado ao ca ri orlo requerimento dospachado pela
presidencia, peloolo corada quo (leva Ner (atraindo dos livros
e papeis oiti existontos, o cartosario procai r(i ás nocessarias
buscas e exames e flora a certidão segundo o que constar do
negocio sobre que rasar o requerimento;

é) As certi . loos deverão ser passadas nos proprios requeri-
mentos, podendo continuar ein t mtas na,i.s do papel do igual
formato quantas forem necessaria.s, as que s serão rubricadas
pelo caí lofario ;



Domingo 2?	 DIARIO OFFICIAL
	

Dezembro- 1896	 ri ti 33

e) Os requerentes, sempre que puderem, deverão declarar no
proprie requerimento o dia, o !noz o o anuo a que respeitarem
os factos ou os documentos de que a certidão houver de tratar.

§ 7.° Entregar ás partos os documentos que o presidente
mandar restituir, ficando certidões passadas a pedido dos impe-
trantes, ou mediante recibo, quando não haja necessidade do
documento ou papel.

§ 8.° Vedar o ingresso no cartorio a peisoas particulares,
excepto para receberem os documentos que lhes houverem de ser
entregues.

§ 9.° Prover ao asseio o á ordem do cartorio.
Art. 78. Ao ajudante cabe auxiliar o cartorario em seu tra-

balho e substituil-o em suas faltas.
Art. 79. E' dever dos continuos:
§ 1. 0 Cuidar do asseio dos moveis, livros e uteusilios tio ea-

binete tio presidente e dos directores e das sub-directorias''do
tribunal.

§ 2.° Prover as mesas dos objectos necessarios ao expediente.
§ 3.° Acudir ao chamado dos empregados das directorias.

cumprir as ordens dos mesmos em objecto de serviço, avisal-os
quando procurados e conduzir os papeis no movimento interno
do tribunal.

§ 4.° Fazer as notificações e citações ordonadas pelo presi-
dente o pelos directores do tribunal.

CAPITULO IV	 •
MINISTERIO PUBLICO

Art. 80. O ministerio publico será, representado poranto o
tribunal de contas par um bacharel ou doutor em direito, no-
meado pelo presidente da Republica o demissivel ad nutum..

'Art. 81. O representante do ministerio publico é o guarda da
observando, das leis tisca.es e dos interesses da fazenda perante
o tribunal de contas. Comquanto represento os interesses da
publica administração, não è todavia delegado especial o limitado
desta, antes tem personalidade propria, e no interesse da lei, da
justiça o da fazenda publica te.in inteira liberdade de acção.

Art. 82. O representante do ministerio publico assiste ás
reuniões do tribunal e toma parto nas discussões ; não tem
direito do voto nem relata papeis, mas assigna os accordãos
e as decisões com declaração do ter sido presente.

Art. 83. Cabe-lho dizer, por exigencia do relator, por decisão
do presidente, ou a seu pedido, verbalmente ou por escripto, em
todos os papeis o processos sujoitos á decisão do tribunal.

Art. 84. Tem como attribuições
§ 1.° Promover perante o tribunal de contas os interesses da

fazenda e requerer tudo o que fôr a bem o para resalva dos
direitos da mesma.

§ 2.° Promover a revisão das contas em que se dei  orro,
omissão, falsidade ou duplicata em prejuizo da fazenda. 	 •

§ 3.° Levar ao conhecimento do ministerio respectivo qual-
quer dolo, falsidade, concussão ou peculato que dos papeis su-
jeitos ao tribunal se verificar haver o responsavol praticado no
exercicio de suas funcções.

§ 4.° Promover a imposição das multas que ao tribunal caiba
infligir e dada a imposição cammunicar o facto remottendo
cópia do acto que a houver deliberado ao procurador seccional
para tornar et:lectiva a cobrança.

•§ 5.0 Responder de direito nos papeis de que lhe for dada
vista por despacho do presidente do tribunal.

§ 6.° Remetter ao procurador seccional cópias authenticas das
sentenças proferidas pelo tribunal na tomada das contas de
respousaveis para ser promovida a execução da mesma, perante-
o *juiz federal da secção.

Art. 85. E'. obrig,ataria a audiencia, do ropresentante do mis
nisterio publico:

a) nos casos de prescripção
b) nos do verificação, approvação o levantamento de dança e.

cauções dos responsavels, seja qual for o ministerio a que per-
tencerem;

c) nas tomadas do contas, antes do julgamento, para requerer
as medidas e diligencias precisas e opinar sobro o estado do
processo ; depois do julgamento para promover o processo e as
decisões sobro os embargos e recursos de revisão que interpnzer
por parto da fazenda, o dizer sobro taes recursos, quando inter-
posto pelas partes

d) nos casos de consulta sobre a abertura de credites addicio-
naes e do' registro dos mesmos

e) nos processos de aposentadoria, montepio o meio soldo para
dizer sobro a legalidade da fixação dos vencimentos da inactivi-
dade o dos pensões em fixe das leis reguladoras do assumpto ;

nos contractos de qualquer natureza, que deena origem á.
deSpeza, ou realizem operações de credito.

Art. 80. O representante do miuisterio publico pôde, quando
necessario, pedir ao presidente do tribunal um escripturario
para o serviço do expediente a semi cargo.

Art. 87. E' licito ao representante do ministerio publico soli-
citar do presidente e dos directores do tribunal de contas e dos
chelbs do qualquer repartição publica os esclarecimentos, as in-
forittações e as certidões de que precisar para o exacto exercicio
do suas attribuições do guarda das leis fiscaos o dos interesses
da fazenda publica.

CAPITULO V

CONCURSOS

Art. 88. As nomeações para os cargos de terceiros e quartos
escripturarios do tribunal de contas só poderão recahir em pes-
soas habilitadas em concurso celobrado do accordo com as dis-
posições deste regulamento.

Art. 89. As meterias do concurso para os logares do quartos
escripturarios são:

grammatica da tingem nacional ;
grammatica das lingues franceza e ingleza.;
arithmetica o suas applicações ao cominercio e ás repartições

de fazenda;
algebra até equações do segundo grito;
escripturação por partidas dobradas.
§ 1.• O exame de grammatica nacional deverá de preferencia

consistir na redacção do uma peça °Melai, que os examinadores
farão o candidato analysar grammatical o logicamente.

§ 2.° O exame de arithmetica constará de problemas relati-
vos a operações commorciaes e financeiras, como descontos, ju-
ros, cambio, etc.

Art. 90. Para ser provido no cargo de terceiro escripturario
devo o candidato mostrar-se habilitado, em concurso, nas se-
guintes meterias:

principies rudimentares de contabilidade publica ;
legislaçAo de fazenda, principalmente quanto aos preceitos

geraes que regulam a tomada de contas dos responsaveis;
pratica do repartição.
Art. 91. O 4° escripturario que não der prova de aptidão pro-

fissional no concurso para 3 ,9 escripturarios que tiver legar após
deus annos de sua nomeação, ou que deixar de comparecer a este,
silvo caso de molestia comprovada a juizo do tribunal, será
dem it tido .

Art. 92. A commissão directora do conaurso org,sanisará um
questionario, podendo modelar-se, no que fôr applica,vel, polo do
2 do setembro de 1899, para o concurso dos empregados de fa-
zenda.

Art. 93. Troe dias depois do publicado este regulamento, o •
dentro do oito dias de abertura do qualquer vaga de quarto ou
do terceiro escripturario, o presidente do tribunal de contes fará
annunciar a abertura do concurso no Diario O fficial e em duas
das folhas de maior circulação desta capital, por tempo do 30
dias no primeiro caso, e pelo de 60 no segundo.

Art. 94. Si dentro do primeiro destes prazos não apparecer
concurrente algum o presidente da republica proverá os logaree,
fleando os nomeados obrigados á prestação de provas de habilita-
ção, dentro do prazo que fór marcado nos decretos de nomeação.

Art. 95. Presidira os concursos uma commissão nomeada pelo
presidente do tribunal de contas o composta de um director, do
um sub-director e de um primeiro escripturario do mesmo tri-
bunal, servindo de secretario o empregado que for proposto por
ella.

Art. 96. Si a regularidadedo serviço do tribunal o exigir, po-
derá o presidente designar pessoal differente, ou solicitar do mi-
nistro da fazenda designação de pessoal do thesouro ou das
repartições de fazenda.

Art. 97. Ao presidente da commissão directora do concurso,
que for director do tribunal de contas, ou ao presidente deste
quando tal circumstaneia não se dói', compete fazer a norndação
dos examinadores, cujo numero será sempre par, os quaes,
ciando se tratar de concurso de 40 escripturario, poderão sor com-
junctamente ou não empregados de fazenda e pessoas estranhas
á classe.

Art. 98. Para serem inscriptos para o concurso de quartos
escripturarios deverão os candidatos provar perante a com-
missão :

a) que tem mais de 18 o menos de 25 annos de idade
b) que são do bom procedimento. A commissão examinará o

velar dos documentos offerecidos - recusando os que não forem
do grande idoneidade, quer quanto á força juridica probante,
quer quanto á. sua veracidade.

Art. 99. para serem admittidos ao concurso do terceiros os-
cripturarios os candidatos deverão apresentar à commissão

a) certidão das notas que tiverem no ponto da repartição quer
quanto a frequencia, quer quanto a penas disciplinares; •

b) attestado do sub-director sobre sua aptidão para o serviço
publico.

Art. 100. Si o concurso não poder ter togar, ou proseguir, por
molestia ou impedimento de algum membro da commissão ou de
qualquer examinador, o presidente da commissão levará im-
mediatamente o facto ao conhecimento do presidente do tribunal
para providenciar.

Art. 101. Os trabalhos diarios do concurso deverão durar seis
horas, salvo caso do força maior.

Art. 102. O examo constará de duas provas, oscripta o oral.
Para a primeira serão concedidas de uma a tres horas o

para a segunda o tempo que os examinadores o a cominissão
julgarem precisos para ajuizarem da habilitação do con-
current°, •
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Art. 103. Os psntos para a prova escripta serão antecipada-
mente escolhidos pela commissão e pelos examinadores da ma-
taria.

Art. 101. Para a prova escripta serão entregues ao candidato
duas folhas de p anel, rubricadas pelo presidente da commissão
e pelo examinador.

Em uma o candidato transcreverá o ponto, datando-a e assi-
gnando-a, o na outra fará a prova, sem assignal-a.

Restituidas as duas folhas ao presidente. dar-lhes-ha este o
numero de ordem, conservará eni sou poder a primeira até
depois do julgamento da prova o entregará a segunda ao oxami-
nador afim de que a verifique e lance natio o sou parecer.

Art. 105. No exame oral é facultado aos membro; da com-
nassa° e aos examinadores arguiram o candidato.

Art. 100. A commissão alisará severamente o concurso no
sentido do evitar que seja faiscada a prova do habilitação de
modo que a torne illusoria ; assim prohibirá que os candid atos
levem para as mesas livros, papel ou objecto que possa auxi-
lial-os na prova escripta; que saiam do seu legar, ou commu-
'fiquem com possoa alguma, e que qualquer pessoa se approximo
das mezas em que estiverem escrevendo.

Art. 107. O candidato que infringir qualquer destas prohi-
biçaes não paderii ~aluir a prova escripta.

Art. 108. O concurrente que não comparecer á prova ou que
não terminal-a ainda que pelo motivo do artigo antecedente, sara
consillerado reprovado.

Art. 109. A' prova oral doverão assistir todos os membros da
commissão e todos os examinadores presentes. Si algum precisar
de ausentar-se temporariamente da sala, suspender-se-ha a prova
até a saia volta.

Art. 110. Concluiria a prova escripta proceder-se-ha co julga-
mento ouvido o parecer dos examinadores que terão o cuidado
de ler detidamente as provas dos candidatos, e segundo o que fôr
acanalado lavrar-se-ha a nota em cala uma das provas.

O candidato que tiver nota ma na prova escripta não sorà
admittialo ao exame oral.

Art. 111. O julgamento da prova oral de cada candidato terá
legar logo que alta terminar ; proceder-se-ha a elle por meio de
cedulas que serão recolhidas a urna urna, fechada á chave pelo
presidente da commissao, as quaes serão preparadas polo se-
cretario, antes do principiar o exumo, terão a mesma côr e for-
mato, e conterão alOun do nome do concurrente, uma a palavra
habilitado e outra a palavra inhabilitado.

Art. 112. O examinando que na prova escripta não com-
menor erro ou omissão alguma terá a nota de approvado ple-
namente; o que commetter alguns erros mas revelar possuir
noções assentadas sobre a mataria, a juizo dos examinadores e
da commissão, terá a nota de aparavas/o.

Na prova oral será classificado com a nota de plenamente
o examinando que obtiver to las as cedidas com a declaração de
habilitado e a nota de approvado, o que obtiver o maior numero
dessas codulas.

Art. 113. Terminado o trabalho do cada dia o secretario la-
vrará lima acta em que se consignarão os pontos dados, os
nomes dos examinandos, as notas conferidas e tudo o mais que
°acorrer durante o acto.

E Ia acta será lavrada polo secretario, em livro rubricado pelo
presidente do tribunal, e assignada pela cammissão e pelos
examinadores.

Art. 114. Terminados os trabalhos do ultimo dia do concurso
proceder-se ha á classificação dos concorrentes, de accordo com
as notas que tiverem obtido.

Influirá na classificação dos candidatos á terceiros escripturarios
aaptidão, o comportamento o a assiduidade que tiveremdeznons-
trado.

Art. 115. O quadro da classificação será. enviado ao presi-
dente do tribunal acompanhado de officio ou relatorio, seguindo
o caso o exigir. da cominissão directora do concurso, e de todos
os actos dos trabalhos diarios.

Art. 116. Si o presidente do tribunal approvar o concurso
enviará ao ministro da fazenda o quadro da classificação para
que possa ter togar a nomeação dos terceiros e quartos asara
pturarios, nos termos do 4° do art. 1° do decreto legislativo
u. 302 de 8 de outubro do 1896.

O concurso para togares de quartos eacripturarios só vigorará
por deus annos.

CAPITULO VI

FERIAS

Art. 117. Aos empregados do tribunal de contas serão conce-
didos animalmente doze dias uteis de ferias. Este tempo pôde
ser reduzido, a juizo do director, em referencia aos empre-
gados que tiverem sido pouco assiduos no serviço.

Art. 118. O presidente e os directores têm direito ao goso de
igual numero de dias de ferias. Quando affastados do exercicio
dos cargos, por esse motivo serão substituidos de acanalo com as
disecsiçaos deste resulamento. Estas substituições não dão
direito a maior vencimento.

Art. 119. As ferias serão gozadas por turmas organisadas de
Modo a não haver estorvo na marcha do expediente.

PARTE SEGUNDA

MECANISMO FUNCCIONAL DO TKIBIJNAI, DE CONTAS

CAPITULO I

szcçÃo

DAS SESSÕES DO TRIBUNAL DE COWAS E DA ORDEM DOS TRABALHOS
NAS MESMAS

Art. 120. O tribunal de contas reunir-se-lua sempre que o
presidente convocal-o. As sessões ordinarias terão togar uma vez
por semana, e as extraordinarias quando a regularidade do ser-
viço o exigir.	 •

Art. til . O tribunal só podo funccionar achando-se pre-
sente a maioria de seus membros.

Art. 122. O tribunal toma as suas resoluções por maioria de
votos, regulada a votação por precedendo de antiguidade, ou de
idade de seus membros e votando em ultimo legar o presidente.

Art. 123. Nos casos da empate o voto do presidente é deci-
sivo.

Art. 124. Aberta a sessão com o numero legal do membros do
tribunal, o presidente dará a palavra ao director mais antigo,
ou ao mais idoso, si existir mais de um com igual antiguidade,
para relatar os papeis que houverem de ser sujeitos á delibe-
ração.

Art. 125. A' preporção que forem sendo relatados, serão os
papais discutidos o votados, sendo licito ao vencido dar os fun-
damentos do voto, os ermas s a ra° transcriptos na acta da sessão
em seguimento á assign atura do discordante.

Art. 126. As decisões de caracter aiministrativo serão la-
vradas na reunião do tribunal e ru•ricadas pelo presidente,
quer sejam interlocutor-ias, criar ale natureza definitiva, formu-
ladas por considerandos em que sa produza° os fundaniontos
decisão, sempre que a importando do assampto o aconselhar.

Art. 127. As sentenç ase ju!galmontos lo aaracter contenaloso
terão a forma de accorlãos e pa lerão ser redigidos polo relator
Pira das sessões. Na sessão immediatamento seguinte serão su-
jeitos á apreciação do trilam ti e no caso de obterem a appro-
vaçã.o deste, serão assignados nor todos os membros presentes,
guardada a ordem da antiguidade ou da idade, segundo o dis-
posto no art. 124.

Art. 128. Decididos pelo tribunal todos os assumptos sujeitos
á sua apreciação, o presidente des i gnará. o dia da seguinte
reunião e levantara a sessão.

Art. 129. Terão prefeamcia, como objecto de deliberação, os
papeis que trouxerem a nota de - urgente -, entre os quaes se
reputarão sempre comprehendidas as ordens de pag imanto que
se referirem a ferias de assalaria los e a contratos com prazo
fixo, as consultas prévias do governo sobre a auertura do cre-
dites extraorçament trios e o registro de toes creditos abertos de
accordo com as leis em vigor.

SECÇÃO II

DOS SER‘IÇOS A CAR(0 DAS DIRECTORIAS

Art. 130. Os serviços a cargo do tribunal de contas serão
distribuidos pelo presidente ás Ires directorias areadas no art. 70
do decreto legislativo n. 392 de 8 de outubro de 1896.

Art. 131. A' 1° e á 2 competem o exame, o registro e a es-
cript unção:

a) das ordens de pagamento ;
b) dos contractos ;
c) da distribuição e essripturação dos creditos
d) dos adiantamentos e supprianentos ás repartições, ou aos

empregados o particulares;
e) dos creditos addicionaes ; 	 '
I) dos vencimentos do inactividade
g) das pensões de montepio e meio soldo.
Art. 132. O serviço for-se-lia por inioistarios, sendo destri-

buidos polo presidente ás duas directorias os attinentes aos sois
miuisterios em que se divido a administração publica.

Art. 133. A 3' directoria será incumbida:
a) da tornada das contas dos responsaveis pala arrecadação da

receita o ordenação do pagamento da dospeza ;
b) do confronto dos resultados obti los pelos pa gamentos do

tribunal, feito por exercidos e capitulos, segundo as divisões da
lei da rasada, com as receitas descriptas nos balanços garoas da
Republica e por exercicios, artigos o verbas, segundo eS divisões
da lei da despeza, com a despsza descripta nos inesmos balanços
e com a autorisada em lei

c) da suspensão, multa o prisão dos responsaveis ;
d) do processo dos recursos interpostos das sentenças sobre to-

madas das contas
e) do exame dos casos do extravio de dinheiros publicos e

de peai e destruição dos valores e do material pertencentes á
Republica.

Art. 134. Pertence igualmente á 3 3 directoria:
a) verificar si os respansa.vais apresentam as contas, os livros

e os documentos relativos á sua gestão, dentro dos prazos mar-
cados;

b) roquisitar do tribunal a fix ação de prazos o a applicação
das penas aos responsaveis omissos.



Domingo 27
	

DIÁRIO OFFICIAL
	

Dezembro — 11396 T;t;o:;
...mim- ...MN

Art. 135. Publicado osto regulamento, o presidente do tribu-
nal fará a inlicação dos ministerios cujes serviços devem caber
a cada uma das duas directorias que toem de occupar-se com a
flscalisação da receita o da despozn.

Art. 130. Na mesma °ocasião distribuirá pelas tres directo-
rias o pessoal conforme aconselhar a convonieacia, do serviço
e a nova divisão do mesmo.

CAPITULO II

REGISTRO

SECÇÃO I

NATUREZA DO REGISTRO, SEU PROCESSO PREPARATORIO NAS SUR.
DIRECTORIAS DO TRIBUNAL DE CONTAS

Art. 137. O registro consiste na inscripção do acto em livro
proprio com especific ição da natureza do acto, da autoridade
que o ex pedi° ou subscreveu, da insportancia do mesmo, do cresli to
orçamentado, addicional ou especial a que deva ser computado,
ou em que precise ser classificado e da data do registro.

Art. 138. O registro é simples ou sob protesto, prévio ou (/
posteriori.

Art. 139. O primeiro é a inscripção do que trata o art. 137,
feita sem que haja sido objecto de impugnação a legalidade do
acto a registrar; é readisado sob protesto o registro do acto
approvado polo presidente da Republica, nos termos do § 3° do
ai t. 2° do decreto legislativo n. 392 de 8 de outubro de 1896, a
despeito da impugnação do tribunal de contas ; o registro prévio

o que se leva a efr•ito antes de faor-se obra pelo acto proposto
a registro ; à posteriori Ó o registro do acto consumado.

Art. 110. O registro simples, prévio ou d posteriori pode ser
ordenado pelo tribunal reunido em sessão, ou polo presidente do
tribunal nos casos infra especi

Art. 141. As instrue,ções, os decrotos e quaesquer actos rela-
tivos e. arrecadação da receita, as ordens do pagamento expe-
didas por meio de avisos dos diversos ministorios, por despachos
do ministro da fazenda o do director da contabilidade do the-
souro federal, os contractos. as consultas sobre a abertura de
creditos addicionaes, os decretos legislativos e executivos auto-
risando ou abrindo creditos, de qualquer natureza, as distribui-
ções de creditos dos diversos ministerios e os que são foites ás
repartições ordenadoras do despeza por delegação e os processos
de aposentadoria, montepio e meio solda serão dirigidos ao
presidente do tribunal, que os distribuirá ás 1° e 2' sub-directo-
rias, segundo o ministerio a que pertencer o serviço.

Art. 142. Dada a entrada dos actos nos protocollos das sub-
directorias serão immediatainente presentes aos sebelirectores,
que os distribuirão e farão processar, afim do apurar-se a legali-
dade substancial o formal dos mesmos.

Art. 143. Os decretos e as instrucções referentes á. exacção da
receita serão estudados em face da respectiva lei do orçamento
para o effoito de se verificar si o imposto ou as taxas decretadas
polo governo estão conformes com as autorisadas na referida lei.

Art. 144. As ordens de pagamento serão examinadas para
verificar-se a observancia do § 1° do art. 70 deste regulamento
e especialmente:

a) si estão instruidos com documentos que comprovem a des-
peza ;

b ) si podem sor capituladas nas rubricas das verbas ou de suas
discriminações, segundo as tabellas explicativas da proposta do
orçamento;

c) si não abrangem despezas previstas em meia de uma ru- -
brica d le; de meios ;

é) si a dotação da verba ou a consignação da rubrica, segundo
as discriminações das tabellas explicativos da proposta, tém cre-
dito que comporte a despeza;

e) si, tratando-se do despezas autorisadas em contracto, pre-
cedentemente registrado, está ella ordenada de conformidade
com as clausulas reguladoras do quentura, das épocas e das con-
dições das prestações, respeitado o preceito do art. 19 da lei
n. 3018 de 5 de novembro de 1880,o as excepções estabelecidas
no art. 16 da lei n. 3140 de 30 de outubro de 1882 e no art. 70
§ 4° da lei n. 3397 de 24 de novembro do 1888

f) si, tratando-se do despezas provisorias previstas em leis
especiaes, ou providas por creditos extraordinarios, para acu-
direm a necessidades oriundas de eircumstancias trensitorias,
estão ellas de accordo com o orçamento e distribuição do credito
que a devera acompanhar, para justificar a applicação do mesmo
credito

g) si a ordem do pagamento traz a indicação do agente da
repartição que ha de satisfaz e l-a ;

h) si, na hypothese do tran s ferencia de despezas de uma para
outras repartições com o consequente transporte de consigna-
ções, quando permissivel eia face dos principios do contabilidade
publica, se ordenou a annullação das quantias tranferidas nos
creditas respectivos.

Art. 145. No que entende com os contractos, além da verifi-
cação ou obiervancia do disposto no § 2° do art. 70, serão eitos
examinados nas sutedireetorias em face dos actos legislativos e
regulamentares que os autorisarem, e estuda los cautelosamente
nas condições e formalidades com que houverem sido celebrados,
conforme os preceitos da contabilidade publica.

Art. 110. O registro dos contractos far-se-ha em livros, nos
quaos serão mencionados:

a) o numero do registro ;
b) a data do despacho do tribunal
c) o nome do comi tractante
d) o aviso remettendo o contracto
e) a data em que este foi celebrado
D a qualidade ou natureza do serviço contractado
g) o tempo da duração do contracto
h) o valor dos serviços contractados ;
i) as clausulas estipuladas sobre pagamento, em resumo, na

casa das observações.
Art. 147. Para a fiscalisação das i'espezas oriundas do

contractos, abrir-se-ha urna ( onta corrente a cada um, escri-
pturada em livro para esse fim destinado.

O debito de tal conta será formado pela somm t. estipulada na
concessão e o creiito palas importancias das ordens do paga-
mento expedidas emn observando do contracto.

Art. 148. As propoetas para abertura de creditos extraordi-
narios e supplementares, apre•entades ao tribunal, serão estu-
dadas em face das disposições dos orts. 4° da lei n. 589 de 9 do
setembro do 1850, 12 da lei n. 1177 de 9 de setembro de 1862,25
da lei n. 2792 de 20 do outubro de 1877,20 d lei n.3140 de 30 do
outubro de 1882,20 § 1 0 da lei mi. 3229 de 3 de setembro de 1884,
80 d t hiri. 120 B de 21(10 novembro de 1892, 8° n. 1 da lei
n. 300 de 30 de dezembro de 1895 e desse estudo apurar-se-ha:

1°), no caso de credito extraordinario
a) si a despesa podia ter sido prevista na lei do orçamento ;
b) si é tão urgente lite não possa aguardar a votação de cre-

dito polo congresso ;
c) si o ministro da fazenda, ouvido prévie.mente, declarou ter

o thesouro recursos pare fazer face ao credito
2°), na hypothese de credite supplemontar:
a) si a dotação da verba orçamentaria ou a consignação da

rubrica é insutileionte para a dospeza., em vista da demonstração
que acompanhar a proposta

b) si a despeza é urgente
c) si são decorridos nove mezes do exercido, salva a disposição

do art. 8° n. 1 d L lei n. 36 1 1 de 30 de dezembro de 1895
d) si a vrbt cuja dotação se pretende ampliar é daquellas a

que a lei permitte abrir creditas supplementares
e) si, com a abertura do credito, não é excedido o computo

maximo permissivel aos credi toe supplemen tares ; afim do propor-
cionar elementos para apreciação deste circumstancia, haverá um
livro em que serão mencionados todos os creditos supplemen titros,
qualquer que seja o ministerio a cujo orçamento se referirem.

Art. 149. No estudo dos processos das aposentadorias verifi-
cará a sub-directoria si as concessões estão ,le accordo com os pre-
ceitos da lei que as ressulã.o, si a contagem do tempo do exercido
está feita com exactidão e si os vencimentos de inactividade
estão fixados nos titules de conformidade com n as leis o guardada
a proporção com o tempo de exercicio.

Verificarão as sub-directorias si as concessões de montepio
civil e militar e as de meio-soldo estão de acoordo com as leis
que regem as respectivas pensõ)s.

Art. 150. Si o credito da verba ou a consigneção da rubrica
não comportar a despoza ordenada, por ser insufficionto, a sub-
directoria opinará pela recusa do registro, fundamentando o soo
parecer ; igual procedimento terá no caso de não estar a &-
doação da despoza feita de accordo com os principias rego'
da especialidade orçamentaria.

S tscç O it
DIITZE'NI • NAÇIO DO REGISTRO PELO PRESIDENTE DO

Art.- 151,---Rwessada a ordem de pagament
sub-directoria e ea.ntid42 parecer pelo sub-direct.
ao director para dizer sobro rtro.

Art. 152. Si o director entender qu a or
conter os requisitos do art. 144, proporá o seu re„
contrario opinará no sentido da recusa do registro e
os papeis ao presidente do tribunal.

Art. 153. O presidente do tribunal, após exame detasserse
papeis e depois do obtidos os esclarecimentos de que necessitar, ou
ordenadas as diligencias que entender precisas, resolverá como
lhe parecer mais acertado.

No caso de julgar que a ordem de pagamento deva ser regis-
trada lançará, com sua propria letra, o despacho do registre-se
no aviso, officio ou mandado que contiver a ordem de despeza,
e o pague-se do ministro da fazenda ou do director da conta-
bilidade do thosouro federal e devolverá os papeis á sub-dire-
ctoria para effectuar o registro.

Art. 154. Si parecer ao presidente e ao director, de accordo
ou em divergencia com as informações da sub-directoria,
que a despeza não é legal, o presidente affectará o caso á decisão
do tribunal, unido competente para deliberar no sentido da
recusa do registro.

Art. 155. O presidente do tribunal 6 competente para ordenar
o registro á posteriori de todas as despezes a que se referem as
letras b, d e e do § do art. 2° do decreto legislativo n. 392
do 8 de outubro de 1896, que forem determinadas sob a fórma
de ordens de pagamento ou de mandados ou pedidos de suppri-
mentos, quando estos constituirein adiantamentos ou antecipa-
ções e não simples movimento de fundos.
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Art. 156. Os registros ordenados pelo presidente serão afre-
ctos ao tribunal em sua primeira reunião ordinaria, para o
ellen° de fazei-os inserir na acta detalhadaraente ou por meio
de referencia aos nurneros do Diario Official em que houverem
sido publicados.

SECÇA0 III

ORDENAÇÃO DO REGISTRO PELO TRIBUNAS. DE comas

Art. 157. Compete exclusivamente ao tribunal reunido em
sessão resolver Sobre o registro prévio : 	 • • -

a) dos contractos
b) dos creditos addicionaes e especiaes ;
c) e das distribuições dos credito ministeriaes, ou da alte-

ração destas °Orada no decürso do exercicia. 	 •
Art. 158. Preparado o processo para o registro do centrado,

de accordo com o estabeleeido -nos arts. 70 § 3 s e 145 do pra-
sente regulamento e interpostos os pareceres do director respe-
ctivo e do representante do sninisterio publico, será sujeito o
contracto á apyeciação do tribunal, que ordenará ou recusará o
registro, segundo parecer-lhe que o contracto guarda ou não
conforenidade CCM es principias de contabilidade publica e os
preceitos do direito commum que regulam a sua formação.

Art. 159. Deliberado o registro, procederá a elle a sub-dire-
°teria do acoordo com o disposto no art. 146.

Art. 160. Os credites addiaionaes só poderão ser mandados
registrar pelo tribunal si por °ocasião de sua abertura
houverem sido observados as condições e os requisitos do art. 148.

Art.- 161. 0 tribunal ordenará o registro dos credites extra-
ordinarios que o governo abrir durante a permanencia do con-
gresso, si forem destinados a prover a despezas com epidemia
ou qualquer calamidade publica; sedição, insurreição, rabona°
e outras da mesma natureza.

Art. 102. O tribunal .ordenará o registro das tabellas de dis-
tribuição dos creditos dos diversos ministerios,qua,ndo estiverem
organisadas de conformidade com o disposto nos arts. 3 c. n. 5
o O° das instrucções de 15 de abril de 1840 e 3 0 do decreto n. 178
do 30 do seaboade 184 e observarem as discriminações das ta-
bailas explicativas da proposta do orçamento.

Art. 163. As tabellas de distribuições dos creditas registrados
pelo triblinal não poderão ser alteradas no decurso do exercido,
salvo o caso de erro substancial ou de calculo, °ocorrido na con-
fecção das mesmas:

Art. 164. O tribunal só pode apurar a legalidade de des-
pesas, depois de realizadas, quando constarem do ordens do pa-
gamento ou de mandados de supprirnento de fundos, e de ope-
rações do credito . devidamente autorisados nos seguintes 'casos :

a) de pagamentbde letras do thesonro e de quaesquer titulos
da divida flucteante e dos juros devidos ;

b) 410 despezas iniudas e do expediente das repartições ;
c) de operações de credito an torisad as em lei, quando for neces-

saria a reserva para o seu bbm exito.
d) de • supprimetitos de fundos para compra de generos alimene

tidos, combestiVel e máteria prima para as &Umas de eetabes
lecimentos publicas e para as estradas de forro;

e) de despezas feitas 'ern • periodo de guerra ou em estado de
sitio.

Art. 165. Os porteiros e mais encarregados dag, despezas
miudas e das do expediente das repartições prestarão mensalmen-
te contas da applicaçao das quantias recebidas, documentando o
emprego das que excederem de dez mil reis e relacionando as
demais.

Art. 166. O thesouro só fará ao responsavel novos adianta-
mentos á n vista da decisão do tribunal julgando comprovada actos-
pez4 feita omn witptylIcaçao do adiantamento aisterier.--

Ar Np. O exame do tribunal Lastitnir-se-ha, nos casos dq
art. 3,58,
fundog,4sas co
das ou sobr

pressa. ;	 •
b) o não ter sido a ordem dri.igi la . ao funccionario . que tiver

coropetencia para Cumpril-a, tornnede e trectivo o pagainenta.
Art. 175. Dá-se omissão de solemnichdes substanciaes '
a) . quatado it • despeza ordenada não Odor Ser -capitulada na;

rubrica da verba do orçameeto ou na de qualquer' das discrimi-
nações em que as tábelias explicativos a liouVerein dividido ;

b) si a dotação da verba ou a consignação da rubrieá, não coin-
pert il-a ;	 •

e) si for mandada computar em credito extraordinario egal-
mente aberto., não 'apresentado ao registro do iribuual, ou
qual esto haja recusado registro ;

d) quando á despeza não eativeadevidamente comprovada ;
e) qu'inde o serviço a que se pretende prover por Meio , - do •

ordem de pagamento não pertencer ao exercido corrente ;
'¡) quando o serviço • pertencer a exercido Inato e a raspe-

oliva ordem do pagamento não houver sido expedida apõe •
o processo estabelecido no decreto n. 16.145 de 5 de janeiro
de 189.

Art. 176. As decisões em virtude das quaes o tribunal do
contas negar o registro aos actos da exacção da receita e
ordens de pagamento e avisos determinativos de clespezaa, aos
°reditos extraordinarlos, ás tabstias de "distribuição de credites,
aos. 'centrados dependentes de registro e' as concessões 'de 'ripe=
seu tadorias, meio-soldo, montepio e pensõ 25, serao fundamenta-
dose os fundarneetos reproduzidos no orneio, de communicação
que se expedir ao ministro da fazenda ou	 ordenador da.	 .
despesa.

Art. 177. Si o ministro ordenador julgar que a cobrança do
imposto. ou a despeza ordenada e não registrada deve sers ex-
ecutada, submetterá o caso ao presidente da Repeblica;
exposição eseripta nos meamos papei§ onde 'constar c; despache• .
fundamentado de que trata o artigo antecedente.

Art.. 178. Si o presidente ordenar por despacho que os allu-
dides actos sejam praticados, o tribunal os registrará sob prea:"
testo, dando de tudo conhecimento detalhado ao congresso no
relátorio annual. •

Art. 179. Nenhuma ordem dá pagamento será executada
pelos pagadores sem ó registro simples ou sob protesto ordenado'
pelo presidente ou pelo tribunal e annotado na ordem ou .no do-
cumento de despeza, por meio do carimbo.

Art. 180. O pagador que infringir este preceito incorrerá .
em responsabilidade criminal por executar ordens illegaea
ser-lhe-lia levada em alcance na tomada das contas a impor-
tanciO indevidamente paga.

CAPITULO III.

TOMADA. DAS CONTAS DOS RESPONSA.VEIS

SECÇÃO I
PROCESSO PREPARATORIO DA TOSSADA. DAS OONTAS: a) NA SUB-DIRE-

orGRIA DO 'num:NAL: b) NAS DscinovaAs PISCAES, NAS A.LPANDECIAS,
NAS CONTADORIAS MILITARES, NAS RngAttrOss DOS CORREIOS E TELEn
GRApIlOS E DAS ESTRADAS DE PERRO CUSTEADAS PELA usa°.

Art. 181. A tomada das contas dos responsaveis pode instau-
rar-se:

por exercicio ;
por g.9st,40
por execução de contracto
para licandaeãci de cominissao •
para comprovar a apPlicaeão de adiantamento.
Art. 182. O processo da tomada das contas dos responsaveis

inicia-se:
a) a, requerimento do resppnsavel ;
b) ex-offleio, por acto da sob-directoria, e, É° caso de omissãq

desta," por ordem do director ; •
c) a requerimento do representante do ministerio publico

nos seguintes cases:
na hypotbese de não ser iniciado, nos termos da letra b),

passados sessenta dias das épocas tixadOs'ern leis

ao conlieciinento do tribunal para a tornada' das contas.- 	 • %- • ,•'
fiados á sita guarda e a' autoridade administrativa levar o facto

si se verificarem adminiatrativainente faltas de valores con-
quando o responsavel e., ixa.	legar;

•

gemente, e de supprinseato.de
enaeScpter. documentes, doe operaçees

oa.proceSses que 4s mesmas houverem dado origemi
vs'eao ou causa,

e	 .
ara o que seroo 'todos enviaØØs pele Ministeriô re

	

entro d 48 horas de sua expedição 	
e

Art. 168. Si o tribunal entender que taes despezas forão
legalmente' feitas ordenara o registro simples ; ao contrario,
mandará registral-as sob protesto, fazendo as devidas cornmu-
nicaçõàs, nos , ternma .do art. 178 deste regulamento.

Art. 169. Não é Odmiseivel .o registro 4 posteriori fora dos
casos meneiboadee np art, 184.

Art. 170. Si qualquer ministro remetter ao tribunal ordem
de pagamento já executada pararegistro 4 posteriori fora dos
casos mencionados no art. 164, o tribunal devolverá a ordem. e
por occasião da tomada das contas do funccionario que houver
effectuado o pagamento 'Opurará a responsabilidade • do mesmo,
considerando alcance a iniportancia paga. .

Art. 171. As deapezas de caracter reservado e oonfidendal
serão registradas desde que o oreditO da respectiva consignação

• as comportar.
A nota dá confidencial ou reservado posta no assiso ou no

snapdade de pagamento pejo ordenador é sulliciente para que o
tribunal, Sern • maiores iUslagaçó-es, procedo nos termos 'do
primeiro alinea deite artç...„

SECÇÃO IV

RECUSA DO REGISTRO 13 szolsrao SOB PROTESTO

Art. 172. Si os actos relativos á receita, expedidos pelo Go-
verno, não guardarem conformidade "corá • as disposições ' a
autorisações contidaa na respectiva lei do orçamento, e os
determinativos de despeza não estivereat revestidos de todos os;
requisitos demonstrativos do sua legalidade, o tribunal recusará.
o registro, dentro de dez dias, .e ciará communicação do facto .
ao ministro ordenador da despeza. • '•

Art. 173. As ordens de despesas são consideradas illegaes
a) quando tiverem falta do solemnidades externas e ferimos ;
b) quando nellas se der omissão de solemuidades internas ou

substanci tes.
AR. 174. Importa carencia de solemnidades externas
a) o não estar h 'ordem ou o "a,viso'cripedido com assignatura

do ministro, do chefe da . repartição competente para tal fim,
dl de funccionario a que o ministro 'haja • dado delegitaão 'ex-,
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Art. 183. O rosponsavel que roquerer a tomada do suas
contas apresontara uma relação dos livros o documentos que
comprovem a sua gestão.

O que não for funecionario publico, além dos reforidos livros o
documentos, apresentara coata corrente das oporaçõos que tiver
realizado.

Art. 184. Levando o secretario ao conhecimento do director
respectivo que na época prefixada em lei o rosponsavol não
compareceu a solicitar o exame de suas coutas, o director fal-o-
lia intimar pelo coutinuo, por carta ou por edital, segundo o
caso, para em prazo -, 'que fixar, vir prestar as su is contas, cio
roinottor os tivros o documentos do sua gestão, si residir fika
da sédo do tributai', sob pena do lli'as serem tomadas á revelia
o do incorrer o rosponsa.vol na multa e mia susponsã,o corntni-
nadas em lei.

Art. 185. Para que o representante do ininisterio publico
possa promover a fornida das contes dos responaaveis, no
prazo da letra c do art. 71, ser-lhe-hão enviadas polo secretario
as retaçoes dos respousavais sujeitos á prestação do contas coai
It1ll I l d Ç 5 das épocas eu que as deverão presentar.

Art. 186. A iuiciação do processo de tornida do contas, por
qualquer dos modos estabelecidos no art. 18% constitue o re-
sIxoneavel cio juizo para todos os oiTito de diroito.

Art. 187. Aprosentoila polo responsaste' a conta ao sob-dire-
ctor, ou a este romettida officinlinente, tora ella, em acto con-
tinuo entrada em protocollo especial, onde se fará monção da
data da entrada, da d da e procelencia do aviso, otil io ou
requerimento, do nome e qualidade do responsavel, do poriodo
da couta e do sou destino ou distrihuição, levando-se á casa das
observaçõos tudo quanto possa esclarecer. A conta tornará o
numero do ordem da entrada no protocollo,. o o responsava' ou
quem a tiver pessoilmento aprosentado podara exigir do proto-
corneta, recibo visado pelo sub-director. a hypothose do soneto as
contas e os documentos e livros a el la referentes romottidos
cartorio, por deliberação do sobelirector, o cartorarlo rani lan-
çatnento em livro proprio da entrada das papeis o dos livro; que
OS acompanharem.

Art. 188. O sul-director designará om seguida o escripturario
que f i0V0rá- tornar a conta, o qual assignara carga. no livro re-
spectivo, que devera mencionar em casas distinctits as indicaçõos
seguintes

Numero, que será o da entrada no protocollo, nome o quali-
dade do responsava', periodo da conta, data do sua distribuição
ao escripturario e recibo deste. data da apresentação, intimação,
allegação o julgamento f aendo-se tia coloria:ia das ob3ervaç333
as referencias quo forem de mister.

No começo do livro haverá um indico alphabatico.
Art. 18). No exame das contas que lhe forem distribuidas

verificari o escripturario,
quanto á receita

a) si a conta considerada arithineticamente está certa ou tem
algum erro

b) si considerada em relação As leis é ou não sotiefactoria,
isto é, si a renda de que faz menção está ou não comprehendida
na lei do orçamento

c) si foi ou não arrecadada no tempo devido
d) si o responsavel	 indevidamente em sou poder, ou

si a rocolhou no prazo legal aos cofres publicos
e quanto á despeza

a) si considerada arithmeticam anto ostá certa ou errada
b) si a ordem de despeza ou do pagamento esta registrada pelo

trilpinal do contas
c) si a despeza foi feita em pagamento de ordem a que o tri-

bunal houvesse negado o registro, sem que se cumprissem os
preceitos dos arts. 177 o 178 ou em quantitativo superior á
registrada.

d) si as desprezas feitos nas delegacias fiscaes o alfandogas
dos Estados o foram em contraposição ás distribuições de ore-
ditos registrados no tribunal para as referidas estações.

No exame das contas, tanto do receita como do despezo, o
oscripturario dirá si &da foi ou não apresentada no devido tempo
o neste ultimo caso si lia razão que justifique a falta de pon-
tualidade do responsavel.

Art. 190. Nenhum empregado examinará as contas do mesmo
responsavol portoncentes a annos consecutivos, excepto no caso
de estarem em atraso e do poderem ao mesmo tempo sor toma-
das as de diversos a.nnos.

Art. 191. Si p ira estar habilitado a emittir parecer sobre a
conta,julgar o escripturario indispensavel a audioncia do respon-
savel, a roquisitarit, fazendo subir o processo ao stibelirestor
para ordenal-a. A informação do responsavel será soninre for-
necida por escripto o junta ao processo, o qual não sallira
poder do escripturario, fazendo-se sempre a requisição do infor-
mações por officio, salvo determinação em contrario do sub-
director.

Ao responsavel A facultado o °rimo do processo na sob-
direstoria para fornecer, com precisão e à vista da inspecção
das peCas que constitu 'm a conta, os esclarecimentos exigidos.

Art. 192. Concluido o primeiro exame da conta, o director e
o sob-director poderão fazet-a examinar de novo por outro
escriptiirario, si encontrarem defeito na primeira liquidação, ou
si a importancio, da rosponsabilidado do oxactor 1lie poreux
exigir esta medida de cautela.

O segundo examinador da conta emittira opinião sobre o pri-
meiro exame, inimigo:indoas observaçõos quo parecerom infun-
dadas, concordando com as que lhe parecerem procedentes o
addicionando as que entender necossarlas para o inteiro escla-
recimento da canta e instrucção do tribunal, quando houve; de
julg,al-a.

Art. 193. Entrego) a conta ao sob- liroctor, ordenará oste as'
diligencias precisas para a liquidação di 'mesmo, podeado soli-
cit ir, por intermedio do presdiento do tribanal, de qualquer
ropartiçio publica as. informaçõos 0 03 documentos para eluci-
dação da conta.

Desde que entenda que esta se acha em condiçõos de sor jul-
,gali, passal-a-lia ao director com o sou paracer.

Art. 191. O director, depois de exaniiiiala a conta, si a con-
siderar preparada para ser julga-la, apresentai-a-lia ao tri-
bunal.

Art. 195. Si d es exames a que sa houver procedido concluir-3o
que o rosponsavel está quite ou em credito pira cora a fano la
fedor ml, o tribunal julgará as contas . sem In tis au lamela ou
citação do mesmo rosponsavol.

Na hypotheso da apurar-se ni liqui.iação das contas quilqoor
alcance, o director, natos de apros3nta1-a3 a julgamento, fará
citar o rosponsavel por pn'taria expedida a mialloor continuo
do triounal, por officio registrado ou por edit ml publicado no
Diaseo O i7ciat, segou lo o caso, para alleg,ar o que for a bom'
do seu direito, pio luzir d Aumentos, constituir procurador na
sal) Lo tribuaal ou doei irar o da nicilio p ira o offoito do ser
nollo uotiAcad.) das decisões que forem proferidas na tomada
das coutas, sejam elas interloautorias ou ilednitivas.

Si o responsava' não constituir • procur elor, n )in declarar o
domicilio, do modo acima in licado, será considerado rovel e não
receberá notificação pessoal das de dsões proferi la.3, as quae3,
tolo o caso, serão publicadas no Diario

Art. 136. Si o nesponsavol houver falte:ido, as notit1coae3 a'
que se refere o artigo prece lente s ,?rito feitas ao seu fiador, a
sua viuva, aos Seus hordoiros, aos tutores ou curadores destos,
orlado] aos sons representantcs legues, com) teetamenteiros e
inventariantes dos seus espolios.

Art. 197. As intim ições para o; eirados do art. 193 lixarão o
prazo do 30 dias, que poderá SM elevado a 61, havendo motivo
attendivel. Os prazos correrão da entrega da certidão da inti-
mação ao sovotario de trilam 11, .li recepção do officio regietralo.
attestado pelo rocibo do destinatario, e da publicação do edital
no Diario Official.

Art. 198. Findos os prazos, si os rosponsaveia ou as partes
interessadas allogireni algum m cousa 11 ,) s .nitido de explicar o
alcance, do imptignal-o ou de se defenderem de qualquer culpa
que os faça incorrer em multa ou susponsão, o director tira do-
volver o processo á suled i rectoria com as allegaoõos lo interessado
para einittir o sou parecer, dopois de ouvi-los os empregados que
tiverem funccionodo no Processo.

Art. 198. Einittido o parecei' do director, irão as contas ao
presidente do tribunal, que as enviara ao reprosentanto
do ministerio publico. Sarnento na hypothese do não julgar esto
nocessario qualquer diligencia ou esclarecimento em prol dos
interesses da. Cozerei m serão apresentadas ao tribunal para deci-
são final.

Art. 199. Si o representante do ministerio publico opinar
pela realização do qualquer diligencia, o presidente a
ordenará em despacho interlocutorio o devolvora o processo á
directoria respectiva, pira que olha tenha togar.

Art. 20/ Condindo o processo de exame na sub-directoria
com o parecer do diroctor e realizada a diligencia requerida pelo
representante do ministorio publico, serão as contas apresenta-
das ao tribunal para julgamento.

Art. 201. Si o tribunal entender que as contas se acham
devidamente preparadas, proferirá sentença fundamentada jul-
gando o responsavel quite, em credito ou em debito para com a
fazonda federal, conforme o caso; si, porém, julgar necessario
algum osclarecimento, ou a verificação dos calcados, ou qualquel•

proferira despacho interlocutorio ordenan r lo a pro-
videncia.

Art. 202. Terminada a discussão das contas em tribunal e
apurado o venci lo, lavrara o rolator o accordão, declarando-se
nelle o nome do responsavel, a natureza do sita responsabilidade,
o tempo a que cella se refero o se está quito em credito ou era
debito.

Art. 203. Quando o tribunal julgar o responsavel em debito,
fixará em termos precisos no accordão a importancia desse de-
bite, e comi temnará o devedor ao pagamento.

Art. 204. Nas contas prestadas mensalmente pelos thesourei-
ros, pagadores o mais responeaveis dessa natureza, não farão
objecto de condernuação como debito os saldos de caixa apurados
mensalmente, e o tribunal poderá julgar boas as contas presta-
das pelo emprego das qu-intias adianta(' is pelo thesouro a trios
responsavois, mencionando, poram, com precisão os saldos da
caixa, que passarão á conta do !noz seguinte.

Art. 205. O tribunal fixará o prazo, dentro do qual os chefes
das repartições o mais ostações subordinadas deverão apresentar
os livros e documentos da eseriptoração o lançamento das contas
dos dinheiros e valores da Republica, para (pie se possa vorificar
a tornada annualmoute das contas dos respousaveis.
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Art. 20G. Os responsavois que não apresentarem as contas o
os livros de sua gestão, e os chefes que, por omissão ou por rteto
proprio, derem cense á folia 110 epr•sentaçao de toes cont e s o
livros, nos prazos que o tribunnl houver árido, ou nos legaes,
incapaerão nas multas comminarlos nos rooulamen tos respectivos,
as (arares serão impostas pelo tribunal do contas, em virtude do
representação do director respectivo.

Art. 207. M delegacias tisnes, as alfandegas, as contadorias
militares, os repartições dos correios e tolegraalios e rias estradas
de ferro euatear las pela União não proferirão sontença alguma
DOS processos de tomada de contas que instituirei') ; deverão,
porem, organisar com o mais apurado escropulo toes processos,
obroorvando os tramites estabeleci-los nos diversos itens do 2'
do art. 3" do d ecreto legislativo n. 302 de 8 de outubro de 1896.

art. 208. Ultimado o processo, o d-legado fiscal, o inspector
elfandega, os contadores da marinha e da guerra, os chefes

das contadorias gemes dos telegraphos e dos correloe,e da estrada
do ferro Contrai e das demais custeadas pela União apreciarào
em desp leio) proferido, nos mesmos processos, os factos °coroo
ri:los na tomada ris contas e o oráo de responsabilidade do func-
cionario, o rometterão tudo diree tameete ao presidente do
tribunal do contos, para o jul gamento definitivo.

Art. 209. O director inounibido da (1h-coloriu, que tiver a seu
cargo a tomada das contas, expedirá a todas as reportições. a
que se refere o art. 203. instrucções para melhor e mais simples
organisnan do processo preparatorio que lhes incumbe, para a
apuração da response bilidadoolos funcci inonos que tiverem tido
sob sua administração dinheiros o valores da Republica.

SECÇÃO II

INTIMAM6Es D kS SENTENÇAS E RECURSOS

Art. 210. O responsavel quando comparecer a prestar suas
contas, Si rasidir fóra da aOle do tribunal, constituirá neste
procurado-e surficiente mira receber as noti doações o intimeções
quo liou-verem do ser foites no decurso do prneosso das contas
ou fi m- diserto este, da sentença que as tiver julgado.

A falta de compareeimonto pe ssoal ou a de constituição de
procrie:1~ na se l e do tribunal importa a revelia do rosponsavel.

Art. 211. Residindo o res ponsava na sate do tribunal, ou
havendo melte constituido procurador, as notificoções, citações e
intimaçaes far-se-bão peles contamos ao tribun-1. em virtude
de despacho ou portaria do presidente ou do director respectivo,
aeroundo o caso.

Art. 212. ¡Decorrendo o fallecimento do rosponsavel durante o
processo da tomada das contas, serão notificados a viuva e os
herdeiros para eonstituirem procurador, que acompanhe o pro-
cesso até sua ultimnção e receba a intimação da sentença finei.
Si a viuva e es herdeiros do r sponsavel não forem conhecidas,
a notificação terá legar por edit-.1 publicedc no Diario Oftciat.

Art. 213. Na hypothese de serem as contas tomadas revelia
do responsarei, a sentença publicar-se-ha no Diario

Art. 214. O compereeim ento oxpontaneo do responsavel pe-
reino o trilou) .1 dispensa a intimação e purga a revelia em
que hoje anteriormente incorrido.

Art. 215. Das datos das notificações, citações e intimações
correrão os prazos assinados para o comparecimento, para a
realização ri •s diligencias e para passarem em julgado as sen-
tenças (ln tribunal.

Art. 216. Das sentenças proferidas pelo tribunal no juloamonto
das contas dos respensaveis são a.rlinissiveis os seguintes re-
cursos

a) de embargos opnnstos no decondio da intimação ou da
publicação da sentença no Diario Official

b)	 revisão, quando interposto nos casos e prazos estabe-
lecidos neste regulamento.

Art. 217. Ao responsavol é licito conto' embargos!) sentença
proforida pelo tribunal em proc esso de tomada de contas,
quando se fundarem : no pagamento da quantia reconhecida a
fixada corno alcance ; ern quitaçOo legal e competentemente
eme:adida ; na necessidado do declaração do julgado e em pre-
scaipcão da divida oriunda do alcance.

Art. 218. Cs embargos de pagamento e quitação devem ser
prova los por meio de documentos roin força probatoria forne-
cidos pelas repartições competentes para dal-os.

Art. 219. O, embargos de deelnreçaes só terão loaar quanao
houver na sentença alguma obscuridade, ambieuidade, contra-.
dicção ou omissão sobre ponto que devera ter sido apreciado
no juizado.

Art. 220. Os embargos deverão sor ofTerecidos dentro do do-
condir) do notificação da sentença, feita por qualquer dos meios
admittidos neste regulamento, inclusive a publicação no Diario
Official. a qual suppro a citação edital.

Art. 221. Serão interpoetos por petição na qual se exponha o
fundamento do recurso com a maior precisão.

Art. 222. Apresentado o recurso na secretaria do tribunal, o
Secretario fal-o-ha subir ao presidente coto informação le achar-
se ou não interposto dentro do prazo legal. O presidente man-
dará dar vista ao director re.sp ativo e ao representante do mi-
nistorio publico.

Inetrnido com os !tons prireeeres será o papel relato:1° em
sessOn polo director ; o tribunal decidira si o recurso deve ser
acimadas' ou rejeitado in-liminc.

Art . 223. No caso de rejeição, proceder-se-ha á execução da
antroiça nos termos do proemite regulamento.

Art. 224. Adinittidos os lorriargos, o processo irá á suladi-
reetoria, remetado polo diriatore paia serem examinados em
seus fundamentos e prova dada, seguindo-se os mesmos tramitos
do anterior processo da tomada das contas. Einittido pelo
director o seu parecer, será ouvido o representante do miuisto-
rio nualica.

Art. 225. Depois da audiencia deste, subirão os embargos á
apreciação do tribunal, que os julgara prova los, ou não, e, so

-gundo o caso, relevará o responsavel da condeinnaçan, ou, con-
firmando esta, ordenará a extracção da cópia authontica da seu-
tença, que deverá ser remettida ao juizo federal de secção para
a execução.

Art. 226. Os embargos de declaração serão interpostos por
petição, em que se requeira que o tribunal declare a sentença ou o
terno oxprosso o ponto omïuittds la condeinnação. Junta a petição
zio processo, irá este ao reto esentante do ministerio publico, que
emiti irá o son parecer epass rã o processo ao director respectivo,
que o relatara perante o trionnal.

Quer o emiti rgante, quer o repres(ntanto do ininistorio
podem juntar documentes aos oinbargos até a sessão do julga-
mento.

Art. 227. Da sentença que jul garas contas e fixar o alcance
do respons (vel , da que rejeitar ia Omine ou julgar não prova-
dos os embargos, cabe o recurso de revisão.

Art. 228. Este recurso sá pode ser Int -aposto uma vez o para
o mesmo tribunal. Tom por fim a revisão do processo e do jul-
gado e como effoito a suspensão da execução da soutença. Só
pode fundar-se

a) em erro de calculo nas contas
b) na omissão, duplicata nu cri ala classificação do qualoner

verba do debito ou do credito
c) em falsolode do documento em que se tenha baseado a de-

cisão
d) na superveniencia de novos (laumentos com efficacia sobre

a prova to °ramela.
Art. 229. E' admissivel
a) quando interposto pela parte interessada, anntro dos cinco

amuos fixados no art. 1^ do decreto n. 857 de 12 rte novembro
do 1851 para prescripção cio seu direito contra a fazenda pu-
blica.

é) quando requerido por esta, emquanto não prescreve o seu
direito contra o responsavel, tios termos ao art. O ., ao do 'reto
do 1851 citado e do art. 19 da lei n. 3306 de 24 de novembro de
1888.

c) dentro do prazo de cinco nonos, a contar da decisão recor-
rida, qu indo fór interposto pela porte ou pela fazenda politica,
com o fundemen'o do haver selo baseada a decisão, que julgou
os contas, em document -s	 (le falsidarlo.

Nesta hypothese a falsidade pato ser deduzida e provaria no
proce=so do recurso, ou demensti ala com sentença proferida no
juizo criminal ou civil, segundo o caso.

Art. 2:10. O recurso do revisão interpõe-se p melo do pe-
tição dirigi ia ao presidente ilo tribmuuai, apresentiola ao soma-
tario, dentro dos prazos ostabelocilos ito art. 229 e inetruirla e In
os documentos de monstrativos de qualquer dos fundamentos
do art. 229.

Art. 231. Recebido o recurso, o presidente enviai-o-ha ao dire-
ctor respectivo par:t fiza-o examinar na sob-directoria o veri-
ficar si deve ou não o mesmo ser admittiito. Com  o parecer do
representante do ministerio publico, a quem o presidente dará
vista, será apresentado ao trilanal, que o alinittirá, si o julgar
em qualquer dos rasos do art.223 . 1entro dos pr ruis do art. 229
fóra destas condições, recusal-o-ha, desprezando-o ia

Art. 232. Admittido o recurso por preencher as oondições 'o-
gaes, si o tribunal entender rpie se fazem prociois esel ireoi -
mentos ou mio é inces-orlo algum documento, além dos eleve-
sentidos, convertera o juloarnonto em dilig meia e por despiclio
interlonutorio exigirá. os calara Omentos, o doeu nento ou a
prova que parecer necesseria, e lixará  recorronte um prezo
improrognvel, não inferior a sessenta dias, para cumprimento
do desiaiclio.

Findo o prazo, ou effectuada, antes dolle terminado, a dili-
gencia ordenada, o tramei julgará o recurso.

Não terá looar a revisão das contas si, fluido o prazo fixado,
não houver eido cumprida a diligencia.

Art. 223. Na revisão, ainda que promovida pela parte inter-
essada, podem ser emendados todos os erros, por menores que
sejam, embora a emenda se laço, não no int e resse do recorrente,
mas no da Fazenda Publica. Igual procedimento se terti no re-
curso interposto pelo represent nte do ministerio publico, quanto
aos erros ou enganos prejoiliciaes ao responsavel.

SECÇAO III

EXECUÇÃO DAS SENTENÇAS PROFEUIDAS PELO TRIBUNAL DE CONTAS

Art. 234. Decorrido o decendio da notifleação ou publicação
da sentença, si nesta o trit-unal houver julgado o responsavel
quite ou em credito rara com a fazenda nacional, será doei-
vido o processo á subalirectoria respectiva depois de expedida
quitação ao responsava' e de se ter (Oficiado para o pagamento
do saldo a seu credito.
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Art. 235. Si contra o responsavel houver sido usada qualquer

medida assecuratoria.da execução da sentança, como sequestros
e arrestos, será, com certidão da mesma sentença, requerida ao
juizo que houver ordenado o sequestro ou arresto em favor da
fazenda, expedição de mandado de levantamento do taes actos.

Art. 236. Si o responsaval houver prestado contas linces, por
haver sido exonerado ou aposentado, o tribunal ord nará no
final da sentença que se dê baixa na fiança, que seja cancellada a
inscripção da hypotheca e que se faça restituição dos dopositos
feitos em caução da gerencia do mesmo responsava).

Art. 237. Si a sentença do tribunal tiver julgado o raspou-
savel em alcance o concluido por condemnal-o ao pagamento em
prazo determinado, voltará o processo à sub-directoria para sor
notificado o responsava), por qualquer dos meios desta regu-
lamento, para no prazo fixado entrar com o alcance e juros cor-
respondentes.

Art. 238. Tendo fallecido o reapansavel. a intimação será
feita á sua viuva ou aos seus herdeiros o interessados na suc-
cessão.

Art. 239. Não acudindo o responsavel, sua viuva e seus her-
deiros, a fazerem a entrada no prazo estabelecido, será inti-
mado o fiador, communicando-se-lhe a pena de cobrar-se o
alcance judicial monto.

Art. 240. Na falta de pagamento do alcance e dosj tiros devidos
será extra.hida na secretaria cópia authentica do accórdão do
tribunal, que será enviada ao representante do ministerio pu-
blico, para que seja remettida ao procurador seccienal afim de
promover a execução da coudernnação.

Art. 241. Os embargos oppostoa na execução, quando infrin-
gentes ou madificativos do accordão, serão julgados pelo tri-
bunal de contas, ao qual será davolvi ?o o processo. Quanda re-
ferentes ao processo da execução, julgal-os-ha o juiz federal da
secção.

CAPITULO IV

CONTRASTRAÇX.0 DOS BALANÇOS DEFINITIVOS DOS EXERCIC103
DAS CONTAS MINIRTERIAES POR MEIO DO RESULTADO DAS CONTAS
DOS RESPONSÁVEIS.

Art. 212. O balanço coral do exercicio será examinado e verifi-
cado pelo tribunal do contas, tendo em vista as leis dos . orça-
mentos, os creditas addicionnes o as antorisnções legislativas es-
peciaes, e comparado com as contas dos diversos ministerios e
com as contas individuaes dos responsa vais.

Art. 243. Compara ni-se os resultados obtidos pelo julsramen to do
tribunal, por exercidos e capitulos e secundo as previsaes da lei
da receita, com as reeeltas descriptas nos balanços gerias da Re-
publica ; por exercicios. artigos e verbas, segundo as divisões da
lei da despeza, com a despeza descripta nos mesmos balanços e
com a autorisada em lei.

Art. 244. O confronto tem por fim verificar.
a) si as receitas e dospezas descriptas no balanço geral da

União (art. 14 (la, lei n. 106 de 11 de outubro de 1837
e art. 17 do decreto n. 41 do 20 de fevereiro de 1840) e nas con-
tas da cada ministerlo guardam conformidade com as que se apu-
rarem no julgamento das contas individuaes dos responsaveis ;

b) si lia conformidade entre os referidos balanços e o resultado
das contas dos responsaveis na parto attinente á liquidação e
arrecadacão da receita autorisada e ao ordenamento e ellectivo
pagamento das despezas votadas ;

c) si os mencionados balanços e as contas dos responsaveis
estão accórdes na menção das operações da thesauraria, dos mo-
vimontos de fundos, das anntillaçaes de croditos e do despezas,
da eliminação por prescripção dos direitos creditorios e das obri-
gações da fazenda ;

d) si nesses documentos se encontram elementos que expli-
quem as divorgencias existentes entre os mesmos, quanto a qual-
quer dos factos das letras a, b o c do presente artigo ;

e) si na arrecidação da receita, na distribuição dos fundos o
no pagamento d is despezas procederam os ministerios regular-.
mente o com observancia das antorisaçõea legislativas e de ac-
cordo com os preceitos da contabilidade publica.

Art. 245. Os resultados desses exames e comparações devem
constar dos mappas seguintes, sujeitos ás epigraphes:

RECEITA PUBLICA

1MAPPA N. I.

Demonstração da receita liquidada, arrecadada e em divida,
formulada segundo os artigos da lei do orçamento.

MAPPA N. 2

Comparação da receita orçada com a liquidada o arrecadada
no anuo financeiro o no exercido.

74APPA N. 3

Comparação, por artigos, da recei`a liauidada, arrecadada e
em divi 'a, segundo as contas dos rasponsavois e o balanço geral
da União.

DESPEZA PUBLICA

MAPPA N. 1

Quadro geral da despeza do anno finalceiro antorisada, liqui-
dada, paga e em divida, classificada por miuisterios.

MiPPA N. 2

Quadro comparativo da despeza, pertencente ao exereicio, li-
quidada segundo os balanços ministeriaes, com a autorisacia, se-
gundo os creditos legislativos.

MAPPA N. 3

Comparação da dospeza do anus financeiro o do exercicio por
ministerios, cofres o verbas, segundo os balanços ininisteriaes a
as contas dos responsaveis.

OPERAÇÕES DA TIIESOURARIA.

ppa das operações da thesouraria do anno tinance;ro , com
menção de Cada urna das operações do movimento de fundos na
receita e despeza e comparação entro esta e aqualla.

Art. 246. Estes mappas e quadras devem ser acompanhallos
do dons outros attinentes á situação da administração da fazenda
e á da divida publica.

O primeiro destes ul timos mappas, demonstrando o estado clã
administração da fazenda no ultimo dia do exereicio, fará o con-
fronto da receita o da despeza autorisa Ias com a liquidada, o.
realizada e a era debito.

O segundo, para indicar, em referencia aos emprostirnos con-
trahidos e trazidos no conhecimento do tribunal, o estado da di-
vida publica no ultimo dia do exercicio, conterá as seguintes
especi doações

a) demonstração da divida publica em seus desenvolvimentos,
com a menção dos juros, quotas e prazos da amortiz mão;

10 quadro dos encargos provenientes das apoaentadorias, ju-
bilações e reformasgiatradas pbunal.elo tri-que houverem sido re

CAPITULO V
RELATO RIO

Art. 247. O tribunal apresentará, annunlmento, ao congresso, ,
durante a sessão legislativa o por intermadio de seu presidente,
um relatorio acompanhado de quadro demonstrativos, no qual
offereça do modo claro elementos de informação sobre :

1) a situação da fazenda publica federal, no dia 31 do março
do anno corrente ;

2) as omissões, os abusos o as violações da lei, praticados na
exPeução do orçamento em todas as suas partos o disposições

3) as reformas nacessarias para que a uma dalidade publica
otTereça garantias de exactidão na administração do patrimonio
nacional,. na arrecadação da receita orçada, na distribuição o
applicação da mesma ás despozas lixadas, com fiei e severa obser-
vancia da lei do orcam a nto, em suas sacções. capitmlos A artigos
de despeza, camprehendidos nestes todas as discriminações feitas
nas tahellas explicativas das propostas

4) o numero, a natureza o a importa nela dos creditas addicio-
im as abertos pelo poder exarntivo, no intervallo das Sessões do
congresso nacional, a conformidade de taes creditas com os pre-
ceitos da legislação que regulam o sou uso, os que tiverem sido
registrados o :igualha; a que o tribunal houver negado o re-
gistro, e os fundamentos dessa negativa;

5) o resultado, em quadros resumidos, do exame das contas
dos responsnveis para com a fazenda publica e dos julgamentos
sobro alias proferidos

6) as operações de credito a que se refere o art. 20 § 60 letra
C do doer. lorisl. n. 392 de 8 de outubro da 1896.

7) os contractos que houverem sido registrados, ou não, pelo
tribunal;

8) os registros sob protesto das ordens de paeamento o os
fundamentos daa recusas do registro que déram cansa aos
mesmos.

Art. 248. As directorias do tribunal fornecerão ao presidente,
na época por elle datarminada, os elementos que elle julgar
precisos para a confecção do relatorio.

CAPITULO VI
DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS

Art. 249. Em favor dos raspon aaveia cuja tomada de contas
não se tiver realizado até 31 de dezembro de 1890 o tribunal
mandará expedir quitação e ordenará o levantam •to das can-
çaes o dos depositos com que houverem afiançado a sua gestão,
declarando prescriptas as respetivas contas.

Art. 250. Não serão declaradas prescritas as contas dos
responsaveis que tiverem em seu poder saibas que hajam dei-
xado de recolher no tempo devido.

Art. 251. Aos que tiverem respon sabilidade por gestão no
período de 1 0 de janeiro de 1891 a 16 de janeiro do 1893, serão
tomadas as contas me liante exame aritlun otico (arts. 33 n. 1
e 34. n. lulas Instr. fle 26 de abril de 1832) e confrontação dos
documentos justificativos das verbas das destinas.

Si o exame arithmetico das contas concluir polo oxiatalacrien
alcance, passar-se-ha a instituir o processo do tornada decontaS,
de conformidade com as disposições deste regulamento.
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Art. 252. No caso do artigo proceilento a iniciação da tomada
das contas não polera excaler do 60 dias contados da a gostei-
taça() pelo responsava, seu pi ()cor alor ou repres:entanta legal,
dos documentos o livros necessat los rara tal rim ou dos pro-
c.ass is praparatorios organisadoe nas delegacias fiscaas e nas al-
fandegas. A titilação deste processo não poderá proloug ir-se
além do seis mezes. Pelo exc ,sso deste prazo incorrera() em re-
sponsabilidade os empro gados encerraaallos deste serviço.

Art. 253. Firam rosa Ivados da disposição ilo artigo antecedonte
OS casos de força maior, nos gumes se comprahendo o de neces-
sidade do esclarecimentos ou de apresantação de d,+cninautos
instructivos das verbos ou contas, por parte dos rospousaveia ou
das repartiçõ s fissaes.

Art. 254. E' considerado alcance para o atreito das disposições
supra o saldo cio poder dos exactores da fazenda fa I° do art. 8°
do decreto u. 4153 do 6 de abril da 18681, dos responsaveis, de
qualquer ininisterio, que nã3 houverem recolhido os saldos de
caixa nas épocas fixadas nos re gulamentos (decra. n. 277 C do
22 de março de 189), art 26, § 60, n. 348 da 10 da abril de
1890, art. 95 do decr. n. 406 de 17 do maio de 1890 combinado
com o art. 17 do regimento interno da thesouraria da E. do F.
Central do 13ro Zn, §. II do art. 406 kl() d'er. n. 1663 de 30 do
janeiro de 1894, art. 518 do doer. ti. 16a2	 II) do abril da
la94, etc.) e os adiantamontos applicação não houver sitia
dovidam ante comprovada e conservarein-se em poder dos re-
sponsavei e, som ser por ordem precisa do ministerio respectivo
(art. 8, do decr. o. 10.145 dei de j-ineiro do 1889).

Art. 255. Quando for apresentado ao tribunal de contas ra-
querimento	 responsavat que se julgue achar em qualquer dos
casas do art. 60 do (lacr •  n. 392 de 8 lo outubro da ltaaa,
o prsaidento mandará ouvir o cartoraria, que devera informar
si as contas do rosponsavel lotam ohj -cto de processo, a si, no
caso de se ter institaido exame, existia alcince prev sta,
Polo oxamo aritlitnetico, ou por ter o respansavel sitio em seu
poder.

Ar t. 256. Com a informação, o cartarario remetterá a pareão,
acompanhada do processo que existir, á directoria competante
para a tomada das contas, afim do approvar a existencia al-
cance por condemnaçao ou par detenção de saldos liquistoa eta
poder do rasponsavel

Art. 257. Concluido o processo atithmetico da tomada das
contas, si não houver alcance nas contas posteriores aa 1 io
Janeiro de 1891, o tribunal • mandara p issar quitação e o respon-
sava e I wantar a caução.

Si houver alcance, ordenará que o mesmo seja recolhido, de-
pois (lo tixal-o, procaden,10-sa ulteriormente o segundo o caso,
do conformidade com as disposiçõas deste decreto.

Bcrnardino de Cowpos.

Tabella do namoro, classificação e vencimentos dos
func2ionar1os do Tribunal de Contas

(.1rts. 30, 4	 to e 22 da Regula onlo 11. 2)02 (luta data)

VENCIMENTO ANNCAL DE CADA UM

Pessoa l	 doerativo

Pr‘tsidente 	 10 . nao.$)ei) e:oan)00 18:000000

rarectorel 	 10:000.5000 5'. 0003000 1; : 000,50 JO

MO) isterio . publico

Representante 	 1 ,):000:060 1:000:5'000 1 n 1060050

Pe:s ccit	 cie expediente

3 Sub-diroctores 	 G: 000000 3:000,5000 9 :000.,?000

1 Secretario 	   tY. 030;5%0 3 : 000$000 9:00000

14	 Kio-selros eacripturarios 	 4:090000 2: c(Io:',01 '0 60 )0¡0)0

1. :S •gondoe oscrIpturarTto 	 3:20q000 1:0))0},100 4'8063)00

Terceiros eseripturaries 	 2:100.10: -.0 1:200 001) 2:600000

:)ttartos escrIptorarins 	 1: ,00e0e0 S1:10$ )00 2:404600

Cartorario 	 2:404000 1:200:;4000 3:800000

1	 tjudante do earterari	 	 t :GOO.t000 800:?000 2:400$000

4 Continuos 	 1:300$0.:0 7000000 2:0004;000

Obsorvação

R• rd:Uni.° do presidente em:Mama-s. 2:0 10:t conta grat i ficação addi-
ci•mal, na conformidade do art. 10 à 13 do doere:, I :gislat:vo a. 3:12 de 8 de
outubro de (8)6.

Capital Federal, c:n 23 de d 0zeinbro do 1 n 1:03

Peraa,, liw, de Capas.

Sr. Vice-Presidente—A 5' rubrica do °pç:•
mento deste ministerio tem actualmente
apenas um saldo de 2:051$747, como se vê da
demonstração junta. Havendo ja contas a
pagar do iroportanaia superior a essa quantia
e devendo ainda ser apresentadas militas ou-
tras pelas ligações e consulados, em conse-
guerreia da expedição de tulegrarnmas, sacai ir-
ros a brazileiros desvalidos e naufragados e
outras daçpezas eventuaes,torna-se i til ispen-
savel a abertura de um credito aupplementar
de 20:000$, ao cambio do 27, afim de que não
se encontre este. ministaria em embaraços para
attender a despezas urgentes o imprescindi-
veio.

Tendo o Tribunal de Contas, previamente
consultado de accordo com as disposições le-
gaes, declarado que o dito credito Ode ser
legalmente aberto, submetto á vossa aasigna.-
tura o incluso decreto relativo a esse aesum-
Pt0-

Capital Federal, 23 de dezembro de 1896.—
Dionasio E. de castro Cerveira.

Quantia posta á disposição do
vice- consta em Cayonna afim
de saccar mensalmente para
as despasae extraordinarias 	

Quantia deependida com a re-
messa de unia caixa contendo
d aumen t a; para o Sr. Para-
nhas do Rio Banco 	

Pagamento .1021 porteiros das le-
gaç'.es ani Vienna, alontevi-
de:, e Buenos - Aires, dirigidas
por encarrega !os de nagocios 	

QuanC,a pasta á disposa;ão do
enriça geral em Rottenlam
para pagamento de diversas
despa7as 	

Idem Mein ao consul em Gear-
getown p ira a installaçã.o do

(560.5140

1:433$905

1:350$000

43$297

4:333$331

206$000

Transporto do archivo do con-
sulado em Otiess.a para S. Pe-
teraburgo 	

Quantia posta á. dispasição do
con sul-geral eul lquitos para
despazas extraordina.rias e re-
sor vadaq 	

Despezas foitis com obras tia
casa da legação cio Assuittpção

Idam feitas polo consulado geral
em Lisboa cota o tuas' ro Car-
los Gomes, quantia ali' esteve

Quantia posta á disposiçãa do
e msul cii Cayenna para tra-
balhos extraordinarios 	

Despezas feitas pelo consul em
Veri-Cruz com a installação do
consulado 	

Compra de varios objectos e ou-
tras despozas feitas pela vice-
consul em Cayenna 	

Remessa de alma.naks de Iam-
rnert feita pela legação em
Pariz a varias legações 	

Idem idem feita pelo consul em
Bordéos do varies caixões con-
tendo documentos para as le-
gações era Pariz e Berna 	

Despezas feitas com a installação
do consulado em Pesadas 	

Soccorros o passagem a brazilei-
ros desvalidos

Credito 	

Reserva 	  2:051$747

4* secção da Secretaria de Estado das Re-
lações Exteriores, 12 de dezembro de 1896.-
O director, Leio Leopoldo Fernandes pi-
nheiro.

4000$00n

4$4o7

1:986$73t

640$900

referido consulado 	 	 500$.)U0
Idem idem á disposição do mi-

nistro em S. Petersburgo para
as despazas com a coroação do
imperador e imperatriz da
Russia 	  10:004000

Pagamento de duas lettras sac-
cadas pelo Banco Italiano dei

DEMONSTRAÇÃO DAS DESPEZAS EFFECTUADAS POR
OONTA DA	 5, nesaica—EXTRAORDINAlitSS
NO EXTERIOR — DO ART. 3" DO ORÇAMENTO
De lb:A

Devezas effecluadas e dcternlinndas

Cruguay coutra o ministro em
Montevideo.	 	

Idem idem a C. W.Gra ss& Comp..
de uma lettra saccada pelo ei-
consul em	 Stockolm 	

Grialicação	 ao	 ex-consul	 em
COMtnissão aos agentes financei- Ca.yenna por serviços extraor-

ros,	 distribuida	 para	 Lon- dinarios alli prestados 	
dres 	 	 3:000$000 Remessa feita pela legação em

Telogrammas expedidos pelas di- Pariz de dous caixões contendo
versas legações na Europa e collecções	 do Journal	 Officiel
America 	 	 	 6:594•61 e outras publisaçõos 	

Imprensa — L sgaçõas om Lon- Quantia	 posta	 á	 disposição do
dres, Roma e Bruxellas 	 	 12:000$@00 consul em Georgetown para

Compra de moveis e outros obje- trabalhos extraordinarios 	
ctos pira as legações em Roma,
ittuntev idén,	 Bruxellas, Cara-
cas e Soitiao 	  ...	 31747

Despezas feitas por um 2, sacra-
tari	 n a 	gerencia do	 vice-
consulado em Vigo 	

22a289

2:000$000

305$777

488S740

1:75e$000

128$333

653$473

11$148

9$597

304$259

9:609$015

57:948$253

60:000$000
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DECRETO N.2.410 . -DE 23 DE DEZEMBRO DE 1896

Abro ao Ministerio das Relaç6.!s Exteriores o credito
supplementer do 20:0003, ao cambia de 27 , pua as
despezas da rubrica—Extraordinarias no Exterior—
no exercicio de 1826

O Vice-Presidente da Republica dos Estados
Uni , los do Brazil, achando-se autorisado pela
lei n. 360, de 30 do dezembro Jo 1895,art.8".
n. 1, e tendo observado o que dispõe o
art. 35 do decreto n. 1.166, do 17 de de-
zembro de 1892, decreta

Artigo unico. Fica aberto ao Ministerio
das Rotações Exteriores o credito supple-
imantar de 20:000$, ao cambio de 27 dinheiros
sterlinos por mil réis, para ser applicado á
rubrica — Extraordinarias no Exterior — do
orçamento do exercicio de 1896.

Capital Federal, 23 de dezembro de 1896,
80 da Republica.

MANOEL VICTORINO PEREIRA.

Dionysio E. de Castro Cerqueira.

DECRETO N. 2.41I—DE 23 DE DEZEMBRO DE 1896

Autoria a companhia Docas do Santos a fazer a dm-
• gag,in o desobstrucção do porto de Santos, do confor-

midade com o di,posto no art. 6" 11 da lei n. 420,
de 10 de dezembro de 1896

• O Vice-Presidente da Republica dos Estados
Unidos do Brazil, attendendo á convenioncia
do publico serviço e aos interesses commer-
eines do Estado de S. Paulo. que reclamam
a dragagem o total desobstrução do porto
de Santos, afim de completar a sério do me-
lhoramentos alli em via de execução e ter-
nal-o de franco accesso em todos os tempos a
navios de qualquer calado, de conformidade
cnin o disposto no art. 6 . § 11 da lei n. 429,
de 10 de dezembro do 1896, autorisa a Com-
panhia Docas de Santos, cessionaria das obras
de melhoramentos desse porto, a executar
os referidos serviços, observadas as seguintes
clausulas.

Capital Federal, 23 de dezembro de 1893,
80 da Republica.

MANOEL VICTORINO PEREIRA.

Joaquim Murlinho.

CLAUSULAS A QUE SE REFERE O DECRETO

N. 2.411, DESTA DATA

A Companhia Docas de Santos obriga-se a
fazer a dragagem e completa desobstrução
do porto de Santos, não só na zona compro-
bandida entre a linha NS, que passa pelo ex-
tremo Oeste da ilha Barnabé e as margens
naturaes do porto, como em todo o canal até
a Fortaleza da barra.

A dragagem, uma vez iniciada, não poderá
ser interrompida, attingindo a principio a
profundidade de sete (7) metros abaixo das
aguas minimas em toda a zona, e posterior-
mente a de oito (8) metros que será mantida
por excavaçã,o constante.

111
O minimo do serviço a executar annual-

mente será de umn milhão (1.000.000 si") do
metros cubicos, e o produto da dragagem
será transportado para . fóra da barra e depo-
sitado onde não possa prejudicar o canal e o
porto.

IV

A desobstrucçã.o do porto abrange a des-
truição completa de todos os navios alli
submergidos o os abandonados não só no canal
como nos ancoradouros.

V
A companhia adquirirá por sua conta o

material necessario ao serviço de dragagem
e do transporte para fóra da barra, de modo
a poder satisfazer as condições exaradas na
clausula 111,

VI

O custo do material, devidamente just i fi-
cado, será levado á conta do capital da com-
panhia, revertendo, porém, para a União
todo o material, como as demais obras con-
stantes dos seus contratos, perfeitamente
conservado, findo o prazo da concessão.

VII
A companhia dará começo ao serviço de

dragagem dentro do prazo de um anuo, de-
vendo, porém, começar o serviço de des-
obstrução dentro do prazo do 30 dias, tudo a
contar da data da assignatura do respectivo
contracto.

VIII
Como remuneração do serviço de que se

trata, fica a companhia autorisada a elevar a
taxa de um e moio (1 1/2) reaes por kilo-
gramma, estabelecida no decreto ti. 1.072, de
5 de outubro de 1892 a dous e meio (2 1/2)
reaes por kilogramtna de mercadorias que
forem carregadas ou descarregadas no caes
de sua propriedade.

IX
Pela inobservancia de qualquer das pre-

sentes clausulas incorrerá a companhia nas
penas comminadat na clausula XIII do de-
creto n. 9.979, de 12 de julho de 1888.

Capital Federal, 23 de dezembro de 1896. —
Joaquim Hurtinho.

Ministerio da Fazenda

Por docret:s de 26 do corrente, foram no-
meados:

O 2° eseripturario da extincta Thesouraria.
do Fazenda do Estado da Bahia Grato da Sil-
veira Bastos Varella, para o togar de inspe-
ctor, em commissão,da Alfandega de Penedo,
no Estado das Ala.zoas •,

O inspector da extIncta Thesouraria do Fa-
zenda do Estado do Ceará Francisco Antonio
de Oliveira e Silva, para o lagar de inspector,
em camtnissão, da Alfandega de Aracojú, no
Estado de Sergipe;

O conferente da Alfandega do Estado da
Bahia bacharel Antonio Olavo Calam de
Araujo Góes, para identico legar na Alfan-
dega do Rio de Janeiro;

O 1" escripturario da Alfandega do Es-
tado da Bahia João Pedro de Souza Brito,
para o legar de conferente da mesma Alfan-
dega;

O 1° escripturario mia extincta Thesoura-
ria de Fazenda do Estado da Bahia Can-
dido Serafim Alvos, para identico legar na
Alfandega do mesmo Estado.

—Foram dispensados: o 1° escripturario da
extincta Thesouraria do Fazenda do Estado
da Bahia João Baptista da Silva Gouvéa, do
logar de inspector, em commissão, da Alfan-
dega de,Aracaiú, no Estado do Sergipe, o o
inspector da ex tineta Thesouraria do Fazenda
do Estado do Ceará Francisco Antonio de
Oliveira e Silva, do legar de inspector, em
commissão,da Alfandega de Penedo,no Estado
das Alagoas.

Ministerio da Marinha
Por decreto de 24 do corrente, foram pro-

movidos no corpo da armada ao posto de Is
tenente,os2e, tenentes José [saias de Noronha
e Bento de Barros Machado da Silva, por an-
tiguidade, e Raul Varella Quadros,por mere-
cimento.

Ministerio da Industria, Viação e
Obras Publicas

Directoria Geral da Industria

Por decretos de 17 do corrente, concedeu-
se privilegio de invenção, por 15 annos, me-
salvando o Governo o direito do terceiros e a
sua responsabilidade quanto á novidade e
utilidade da invenção :

Pela patente n. 2.164, a Gustavo Trouvé,
francez, engenheiro electricista, residente em

Pariz, por seus procuradores Jules Géraud
'Aclare, brazileins, agentes de privilegias.
moradores nesta Capital, para sua invenção
de—um systema de producção continua, ar-
mazenagem e utilisação industrial do gaz
acetylena puro ou misturado com outros ga-
zes;

Pela de n. 2.16"i, a Verissimo Barbosa de
Souza, brazileiro, constructor, residente nesta
Capital, pelos mesmos procuradores, para sua
invenção de—um apparelho fluctuador dano-
minado—Dayme;

Pela patente n. 2.166, por 10" annos,
Octavio Cordoba, argentino, chimico, mora-
dor em Buenos-Aires, por seu procurador
Alfredo L. Duca, argentino, negociante, mo-
rador em Buenos-Aires e actualmente nesta
Capital, pa ra sua invenção, denominada—For-
micida Wurtz.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e. Negociou
Interiores

Directoria da Justiça

Por portarias de 26 do corrente :
Foram concedidos
Sessenta dias de licença, com os venci-

mentos a que tiver direito, nos termos do
art. 35 fio regulamento annexo ao decreto
n. 1.263 A, de 10 de fevereiro de 1893, ao
1 0 sargento da brigada. policial Maza,rino do
Azevedo Silva, para tratar de sua saude ;

Concedeu-se dispensa do lapso de tempo
decorrido:

Ao tenente-coronel reformado da guarda
naaional desta Capital João Antonio da Coata,
para averbar a respectiva patente no cotn-
mando superior da referida milicia

Ao alferes aggrega,do ao 7a batalhão de in-
fantaria da guarda nacional desta Capital
Domingos Maria de Mello, para apostillar
respectiva patente.

—Foram expedidas ás respectivas collecto-
rias as patentes dos seguintes officiaes:

ESTADO DE 8. PAULO

Comarca de Pindamonhangaba
Coronel Beujamin da Costa 13ueno.

ESTADO DE MINAS GERAES

Comarca de S. Paulo de Murio.hd
Tenente Luiz Gonçalves de Barros.

ESTADO DO Rio GRANDE DO SUL
Comarca da Lagoa Vermelha

Coronel Heledoro de Moraes Branco,

Recurso despachado

Dia 26 de dezembro do 1896

Manoel Ayrosa de Oliveira, reclamando
contra a validade da eleição a que se proce-
deu, no dia 11 do corrente,na Junta Cotnmer-
cial desta CapItal.—Vista ás partes por cinco
dias.

Directoria do Interior

Expediente de 24 de dezembro de 1806

Autorisou-so o inspector geral de saude
dos portos, em referencia ao officio do 18 de
dezembro corrente, a despender a quantia do
7:423$290 com acquisição de artigos neces-
sarios ao lazareto da ilha Grande.

— Remetteram-se
Ao presidente do Estado de Minas Gemes,

satisfaaendo a requisição constante do officio
de 19 do corrente mez, 50 exemplares im-
pressos mia lei n. 426, de 7 do dezembro cor-
rente ;

Aos presidentes de cada uma das Gamaras
Municipaes de Juiz de Fora., S. João Nopornti-
ceno e Itapecarica,no I-Mado de Minas Geraes,
conforme requisição feita pelo secretario do
Interior do ines-no Estado, 1.003 titulas para
eleitores federaes.



Rodolpho Merino de Rezende.—Restituam-
se :tOe600.

João Alberto de Miranda.— Inscreva-se e
cobre-se a !p uis t rogulaineroar.

João Rodt . gots Cardoso dos Santos.—Re-
queira a Intondencia.

Antonio Gonçalves Sampaio. — Mostre-se
quite do 2^ senas. re .

Ounha & Braga.—Satisfaça a exigencia.
Veneravel ordem 3 . Ao Terço.—Idem.
Agostinho do Rosario & Comp.—Idem.
Henrique da Cosia Ferreira.— Idem.
Jo sé Pereira itodrigues.—Illem.
Vicente Joaquim Co lho.— Idem.
Luiz Antonio Roarigues de Carvalho.—

Junto certidão Ao impo-to de fumo.
Leal Carvalho & Rodrigues.—Rectifique-se

nos termos tia intermação, cobrando-se a (lie
ferença do imposto no corrente exorcicio.

Bellaste B. Carolina.— Rectifique-se nos
termos da intermação do lançador.

Ministerio da Marinha
Por portarias de 22 do corrente, foram no-

meados:
O canina() Emilio de Sayão Carvalho, Para

exercer interinamente o cargo de secretario
da Capitania do Porto de Santos

O cale Um do fragata graduado e reformado
Irineu lei! da Rocha, para exercer o cargo de
director da Praticagern do Recife, no Estedo
de Pernambuco, sendo exonerado de igual
cargo no Estado do Rio Grande do Norte.

--
Req , !erimentos despachados

Matliilde Mertinez de Mello Moraes.—A'
vista das informações, não tem logar o que
requer.

Oliveira & Santos, propondo vender a lan-
cha Olga.— Não convém ao governo adquirir
o navio proposto.

Ministerio da Guerra

Por portaria de 24 do corrente,foi nomeado
o tenenescoronel do coroo de estado-maior
de 1 .. ela-se Rodolpho Gustavo da Paixão
para servir na Directoria Geral de Obras
Militares.

Req y es . imentos despachados

Tenente-coronel Manoel Ferreira Neves Ju-
nior e Atina Joaquina Valladares de Brito.—
Indeferi.los.

Alferes roformedo José Lourenço Corrêa.
—Não está vago o togar que o requerente
pede.

D. Guilliermina Maria de Oliveira Castro.
—Não ha mais que deferir.

Ministerio da Industrio, Viaçâo e
Obras Publicas

Direcv)ria Geral da Contabilidade

Expediente de 18 de dezembro de 1896

An Ministerio da Fazenda, solicitando os
seeuintes pegamentos:

D 3:472e783, folha do pessoal empregado
em diversos serviços da Estrad de Ferro do
Rio do Ouro, Tio !noz de novembro findo
(aviso n. 3.014)

De 4:703e, folha do pessoal incumbido do
serviço de perimis de nua nesta Capital. du-
rante o moz do novembro findo (aviso n.3.015):

De 1:224e750, folha do pessoal encarregado
do assentamento de registros do incendio, em
novembro proximo passado (aviso n. 3.018);

De 475$.810, ao Lloyd Brazileiro, prove-
niente de passagens concedidas de agosto a
novembro ultimo (aviso ri. 3.017)

De 87.$5s), ao mesmo, de uma paesagem au-
torisa.da em agosto ultimo (aviso n. 3 018)

De 3ae, ita mamo, de ume passagem idem
idem (aviso mi 3.019);

De 47$2a0, ao mesmo, do urna passagem
idem em outubro ultimo (aviso il. 3.020);

De 2:217:zn f0, do diversos fornecimentos
feitos nos niezes de junilo, entobro, novem-
bro e dezembro á Inspecção Geral das Obras
Publicas (aviso n. 3.01)

De .0 —17-0,a Coinpan li ia alotropol
de passagens de immigrautes introduzidos
em outubro ultimo (aviso n. a.022);

De 47a$875, á Companhia Nacional de Na-
vegaçao Costeira d . ) pa.ssaeens de irnmi-
granias em outubro (aviso mm.  3.02:0

Do 6703125, á mesma, de passagens idem
em setembro ultimo (aviso ii. :1.024);

De 202~, ao Lloyd Brazileiro, de ;assa-
gens autorisadas em outubro ultimo (aviso
ri. 3.025)

De s. 293-5-0,á Companhia Metropolitana,
de pa-sagens de immigranu3s intr sluzitios em
outubro ultimo pelo seipsr Olinda (aviso
n. 3.02a);

De .0 3.081-7-6, á mesma, de passagens
de iminigr ntes idem em novembro pelo va-
por Minas (aviso n. 3.027)

De 4:540;800, ao Lloyd Br izileiro, de pas-
sagens a iminigrantes nos mez os de janeiro,
maio e junho unimos (aviso 11. 3.028)

De 12:500$, á Ernpreza Viação do lima, de
subvenção da viagem realisada em novembro
ultimo (aviso ti. 3.029)

De 11:229$, ao Lloyd Brasileiro, de passa-
gens á itninigrantes nos Ina'.'S de março,
maio, junho, agosto e setembro ultimo
(aviso n. 3.033)

De 22:500$, ao mesino, subvenção rela-
tiva á viagem de elontevidOo a Matto
Groso realisada em setembro ultimo (aviso
11 - 3-031);

De 22:501$, ao mesmo, pela subvenção re-
lativa á idenrica viagem em outubro ultimo
(aviso n. 3.032)

De 12:775$, ao mesmo, pela subvenção da
viagem aos portos do norte em outubro ul-
timo (aviso n. 3.033)

De 4:59)e, ao mesmo, pala subvenção ria
viagem aos porto-4 d sul ri rnez de no-
vembro findo (aviso mm. 3.034)

De 11:070$. a A. Fiorita & Comp., de pas•
sagens a irnmigrantes para .1 porto de Santos
em setembro ultimo (aviso ii. 3.035)

De 16$203.a Soares & Niemeyer,de objecios
para expe liente fornecidos em novembro
ultimo á Inspectoria. Geral das Terras e Co-
lonisação (aviso n. 3.03e).

Dia 21

De l5:3390Ø0, á Companhia Lloyd Brazi-
leiro, de passagens a iminigrantes nos me-
zes de agosto e setembro ultimos (aviso
n. 3.045);

De e 77-12-8, á Companhia Metropolitana,
de passagens de immigrautes introduzidos
em novembro pelo vapor Aquitaine (aviso
n. 3.016).

— Ao mesmo ministerio, providenciando
no sentido de ficar no Thesouro Federal, á
disposição do dl r ectur da Estrada de Ferro
Central do Brazil, o saldo do credito de
8 000:0a0$, fixado no orçamento vigente, de
cuja applicação prestará contas opportuua-
mente (aviso n. 3.044).

Direct..-r ia Geral da Contabilidade

Requerim,.nto despachado

Dia 26 de dezembro de 1896

D. Anna ()legues da Cunha, requerendo a
pensão que lho competir por fallecirnento de
seu marido Luiz Pereira da Cunha Filho,
carteiro da Administração dos Correios de
AlagOas.—Deterido.

Directoria Geral da Industil4

Por portaria de 23 do corrente, foi no-
meado João Fleury Camargi para o carga de
theeoureiro da A Insinistraçã.o dos Correios
do Estado de dosou, percebendo os vencimen-
tos da lei.
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Directoria da Instrucção

Expediente de 26 de deJembro de 1896

Autorisou-se o director do Externato do Gy-
um:Leio Naciona.Lattendendo ao que requereu
o vice-director do mesmo estabelecimento
Dr. Urbano Burlamaqui Castello Branco, a
perinittir que o mesmo funccionario se au-
sente da :.séde do externato durante o periodo
das lérias.

Ministerio da Fazenda

Por portarias de 2-1 do corrente,foram con-
relidos: 60 dias de licença ao escripturario
da Alfare T eira do Rio de Janeiro Luiz Ramos
Carneiro da Rocha e ao guarda da Alfandega
de S. Paulo, Estado do mesmo nome, José
Feliciano da Silveira Cruz ; dous rnezes ao 30
escripturario da extineta Thesouraeia de Fil..
zonda do Estado da Bebia João Ribeiro San-
ehes Filho o um mez ao 2 . esci ipturario do
Thesouro Federal Raul da Moita Pragana,
todas com vencimentos na forma da lei e
para tratamento de saude onde lhas convier.
• —Por outra da rue.ina ( lata, foi conce-
dido licença á pensionista do Estado D. An-
gelica Marques de Araujo para residir em
Portugal por tempo indeterminado.

Directoria da Contabilidade do Thesouro
Federal

Dia 24 de dezembro de 1896

Expediente do Sr. ministro
Ao Minieterin elos Negocios da Guerra
Pedindo que informe em que condições foi

concedida a reforma do finado marechal mar-
quz de Barba.cena ;

Perguntando. afim do po 4er resolver sobre
3.5sumpto constante do seu aviso de 23 de

novembro ultimo, si o fallecido alferes re-
formado Feliciano Rangel Moia estava in-
scripto iso montepio do exercito.

—A' Casa da Moeda, declarando que, não
se achando a verba — Casa da Moeda — coro-
prehendida no numero daquellas para as
quaes o Poder Executivo está antorisa e o a
abrir creditos supplementa.res. so ao Poder
Legislati vo compete abrir credito para paga-
mento dos fornecimentos feitos ao mesmo
estabelecimento no corrente exercido.

— A's Alfandegas
Do Maranhão. declarando que, não se po-

dendo applicar croditos concedidos por duas
leis de orçamento a um só exercicio. por ser

isto contrario ás r , gras da contabilidade pu-
Wica. não Ode ser feita a acquisição
lancha para o serviço da fiscalisação da mesma
alfandega com o credito de 80:o tt0$. desti-
nado para tal fim no orçamento vindouro, e o
de 40:000$ votado 110 vigente exercício, con-
forme propõe;

De M•ceioapprovando a gratificação (liaria
ale 10et a cada um dos examinadores que func.
elonararn no concurso de i s e 2 , entrancia e
auto isando a liquidação da divida, nos
termos das 4/ isposições vigentes;

Da Penedo, recommendando que informe. o
que a respe . to da ajuda de custo constar da
guia do 1° eseripturarlo da mesma alfan lega
Josino Menezes.

Expediente do Sr. director:
A's Alfandegas :
Do Parieremettendo pelo paquete Maranhdo

6004 em moedas de nickel
Do Rio Grande do Norte, idem idem, por

intertnedio da Alfandega de Pernambuco
De Pernambuco, dando conhecimento da

remessa feita á alfandega supra, por seu in-
terrnedio.

--
RECEBEDORIA

Requerimentos despachados

Dia 26 de d,zembro de 1898

I). Brigida Ouiroarã.es Menta—Restituam-
se 24500.



Domingo 27	 DIARIO OFFICIAL
	

Dezembro —1896 Zir.: 4 3

Requerimentos despachados

Dia 26 de dezembro do 1856

Eduardo José de Souza Proença, Manoel
Maximino Nogueira Jaguaribe, Baron Ernest
Taaffe e J. Racamier, pedindo privilegio de
invenção.—Compareçam nesta directoria.

Mancliester Firo Assurance Company.—
Compareça na Directoria Geral da Industrias

Fngenheiro José Ferreira da Silva Santos,
ex-delegado da extincta delegacia da Inspe-
ctoria Geral das Terras e Colonisação no Estado
de Santa Catharina, pedindo ser addido a,
esta secretaria de Estado.—Selle o documento
apresentado.

Directoria Geral de viaçao

Por portaria do 26 do corrrente, foi conce-
dida a exoneração pedida pelo engenhearo
Alberto de Mendonça Moreira do cargo de
chefe de sanção do prolongamento da Estrada
de Ferro de Porto Alegre a Uruguayana.

Directoria Geral das Obras Publicas

Expediente de 26 de dezembro de 1896

Requisitaram-se do afinisterio da Fazenda
as necessarias ordens afim de que pela Dele-
gacia Fiscal do Thesouro Federal no E-dado da
Bailia seja fornecida á Directoria Geral de
Estatistica uma relação dal apolices perten-
centes ás corparações de caracter perpetuo
destinadas a fins religiosos, existentes na-
quelle Estado.

— Solicitaram-se do Ministerio da Ma-
rinha as necessarias ordens, afim de serem
ministradas á Directoria Geral de Estatística
informações relativas á matricula e fre-
quencia das Escolas de Aprendizes Marinhei-
ros da Capital Fealeral o d. ,s Estados do Pará,
Maranhão, Piaulty, Ceará, Rio Grande do
Norte, Para.hyba, Pernambuco, Alagam, Ser-
gipe, Bahia, Santa Catharina., Rio Grande do
Sul e Matto Grosso.

Movimento de °Meios:
Entraram 74 ofilcios, das seguintes pro-

cedencia.s:
Diatricto Feder
S. Paulo 	
Rio Grande do $111 	
Santa.Catharin t 	
Minas Geraes . 	
Bahia 	
Diversos 	
Espirito Santo 	
Aviso 	
Secretaria 	

Requerimentos 	
—Sahiram 50 °Maios, assim distribuídos:

Districto Federal 	 ..... 10
Roma 	  10
Lisboa 	
Madrid 	 5
Ministro 	   4
S. Paulo 	 4
Buenos Ayres 	 4
Minas Geraes 	 2
Diversos 	  2
Rio Grande do Sul 	 1
Pariz 	 3
Ceará 	 1

50
--

Movimento de malas na 5° secçãO, em 24 de
dezembro de 1896

Entradas
Malas

Diarias 	
	

81
Vepor nacional Cumeta, 8 1/2 horas da

manhã, Pernambuco 	
Esta inala foi aberta ás 8 horas e 40

minutos.
Vapor nacional Itanenta 2 1/4 da tarde

Norte 	
	

23
A primeira mala foi abada ás 2 1/2 e

a ultima ás 3 horas da tarde.
Vapor trancez Concordia, 3 horas e 10

minutos da tarde, 'Javre e escala... 	 20
A primeira foi aberta ás 3 e 20 e a ul-

tima ás 3 horas e 40 minutos.

	

Vapor inglez Mozart, 8 horas da tarde 	
Liverpool 	

	
2

A primeira Inala foi aberta ás 8 e 5 e
a ultima ás 8 horas e 10 minutas da
manhã.

Paquete inglez Iberia, 9 1/2 horas da
da manhã, Liverpool e escala 	

	
102

A primeira mala foi aberta ás 9 e 50 o
a ultima as 11 1/2 horas da manhã.

Paquete francez La Plata, G horas e
40 minutos da tardo, Rio da Prata 	

A primeira mala foi aberta ás G e 50
e a ultima ás 7 horas e 25 miautin
da tarde.

Movimento de malas na 5, secçao, em
25 de dezembro de 1896

Entradas
Malas

Diarias 	 . 	 	 71
Vapor nacional Desterro, 10 1/2 horas

da manhã, Sul 	
A primeira mala foi aberta ás 10 e 20

o a ultima ás 10 horas e 59 minutos
da tarde.

Vapor nacional hapoan, 10 horas o 40
minutos da tarde, Badda e Pernam-
buco 	 	 5

A primeira mala foi aberta ás 11 e 10
e a ultima ás 11 horas e20 minutas
da manhã.

Vapor nacional hanema, li horas e 20
minutos da manhã, Sul 	 	 12

A primeira inala foi aberta ás 11 o 25
e a ultima ás 11 horas o 40 minutos
da manhã.

Vapor nacienad Alice, 6 horas e 45 mi-
nutos da tarde, Pará e escala 	

A primeira mala foi aberta ás 7 e a
ultima as 7 horas e 50 minutos da
manhã.

Paquete belga Califa°, 10 1/2 horas da
manhã Nsw York 	

A primeira mala fui abaria ás 10 e 20
e a ultima ás 10 horas e 50 minutos
da manhã

16L
Sah idas

Malas
Olarias 	
	

90
Vapor inglez Scantlia, 7 horas da manhã

Europa. 	
	

10:
Paquete fra.ncez La I'lata, 8 horas da

manhã 	
	

05

171
Entradas 	  161
Sabidas 	  171

Somma 	  332

Thesouraria, 25 de dezembra do 1890

Vales nacionaes emittidos.....
Ditos nacionaes pagos 	

Venda de sellos 	
	

2:157*500

255$000.
110t00G.

TEIMA DE CONTAS

DIRECTORIA GERAL DOS CORREIOS

Expediente de 2 .1 de dezembro de 1896

Ao Sr. ministro da industrio.. remetteu-se
a folha de vencimentos dos contractantes
do serviço de conduceão de malas, ntoWo
Carneiro Bessa, Elias Fernandes da Piela.de,
José Custodio Fernandes de Oliveira e Lau-
rindo Antonio do Mello, na importando, de
1:358$333, relativa ao mez do novembro ul-
timo (unido n. 1.081/3).

—Ao Sr. administrador dos correios do Rio
Grande do Sul, de darou-se, em resposta á
consulta feita e u officio n. 380, de 23 de no-
vembro ultimo, que sendo os supplentes lanas
prorata com as sobras dos vencimentos dos
outros ompregados, percebem ell er apenas
uma diaria., a (aial é variavel, e, por conse-
guinte, só teern ditado á percepção dessa
diaria quando trabalham ; devendo ser-lhes
descontados os dias em que não comparece-
rem ao serviço, seja qual for a causa do não
comparecimento, caso esse em que se acham
1nclaidos os oupplentes licenceados.

—Ao Sr. adminstrador dos correios de São
Paulo, declarou-se, em resposta do officio
n. 3.207/3, de 7 do corrente, que attendendo
aos planos econoin icos do Governo,deve aguar-
dar opportunidado para s. r approvado por
esta directoria o seu acto elevando de 80$
para 1014 tnensaea o sabujo do estafeta que
faz o serviço entre S. João da Boa Vista e
Sant'Anna da vargem Grande.

--Ao Sr. administrador dos correios do Mi-
nas Geraes,reeommendou . se, afim de que e,ta
directoria possa res dvor sobre o asswepto
que s) occupa o officio n. 1.050. de 2 do cor-
repte, que informe si a suppressão da linha
de correio entre S. Paulo de Murialié e Boa

, Familia e a mudança para Sant'Anna de Ca-
taguazes não trarão reclamações da popu-
lação interessada.

18
15
12
8
7
5
4

1
1

_—
74

3

37

Este tribunal resolveu hontem os seguira-
8 tes pagamentos:

Ministerio da Fazenda:
()Meios:
Do Dr. director do Laboratorio Na cional de

Analyses, pedindo para que se page,e a L. de137
Macedo Ayque a quantia de 5523809 de appa-
relhos e reactivos fornecidos para o labora-

97 tono;
Do engenheiro das obras da Al (Indaga de

1 Ma.cahé, n. 85, de 15 do correntsi, com varias
contas na importancia de 9:14493 prove-

i Mente de material e moveis fornecidos por
diversos á mesma repartiçãe:

2	 Do presidente do Tribunal de Contas,n. 192,.
de 28 de novembro, com o officio do director-

51 da Recebedoria, n. 46, de 19 de outubro, pe-
dindo o pagamento de varias contas s na irai

1 portancia de 3:714100 de publicações, obSe-
ctos de expediente e trabalhos feitos 'pela

6 Imprensa Nacional, cuja quantia ficou '.edu-
zida a 579$500 em eonsequcncia de fa'ata. de

5 fundos na sub-consignação por onde deviam
correr os serviços correspondentes á. diffe-

15 Tença entre aquellas duas quantias;
Do administrador da Impreassa Nacional',

14 n. 957, de 10(10 durante. cornos documentos
de despezas feitas pelo Thesouro 	 mez de

10 novembro, na importancia do 2"./9$400 por
conta do adea.ntarnento que redsbera. — Foi

203 julgada bua a applicação da re,erida quantia.
Do directar do contabilidr,de de Secretaria

de Industrias ns. 729 e 732, de 12 do corrente,.
o primeiro mandando P'4r pela Alruulega...
da cidade do Natal a 1) .5 Maria Vieira Pessoa,.

Sabidas
Diarias 	
Vapor nacional Itamby, 7 horas da ma-

nhã, S. João da Barra 	
Vapor nacional Fidebusi, 3 horas da

tarde, S. João da B trra 	
Vapor nacional Augusto Leal, 5 horas

da mannã, Angra e P.ira.ty.... • 	
Vapor nacional Maranheío, 9 horas da

manhã, Norte 	
Navio inglez Ald ,baran, 4 horas da

tarde, Port Elizabath 	
Vapor inglez Easfeorn l'rinse, 2 horas

da tarde, Bahia e New York 	
Vapor inglez Rosse, 1 hora da tardo,

New Yerls 	
Paquete iaalez Iberie, 3 horas da tarde,

Rio da Prata e Pacifico 	
Paquete franeez Br.dsil, 9 horas da ma-

nhã, Rio da Prata 	
Paquete francez Notre•Dame de Salut,

8 horas da manhã, Marselha e escala

Entradas	 137
203

340
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viuve, de Joaquim Ignacio Peso, carteiro da
Adininistraçã,o dos Correios do Rio Grande do
Norte, a quantia de 200$. para despesas de
funeral e luto, e o segundo mandando indern-
nisar a Luiz Gomes da Silva da quantia de
155$, que dispandera com o funeral de Dano
Gomes, telegraphista de 4 a classe da Estrada
de Ferro do Brazil.

Do Dr. director da Casa da Moeda ns. 333 e
347, de 13 e 21 de novembro, pedindo o pa-
gamento de varias contas de material forne-
cido por diversos para a mesma repartição,
sendo que do primeiro, da impartancia de
11:5013230, foi mandada pagar a quantia de
1:0393100, e do segundo, da importancia de
12:514$290, foi reduzida a 4873320 em conse-
quencia de falta de credito nas sab-consigna-
ções respectivas ;

Do delegado fiscal do Thesouro no Pará,
n. 17, de 24 de novembro, pedindo o credito
da quantia de 287$095, para pagamento de
gratificação que compete ao 20 escripturario
da mesma delegacia RaYmundo Nonato de
Moraes Ruy Primo, nomeado para a comrnis-
são do arrendamento dos proprios naciona,es
existentes no mesmo Estado;

Do inspector da Alfandega do Rio Grande,
n. 390, de 17 de novembro, tratando de
ajuda de custo, na importanóia de 32$S58,
devida ao ajudante do guar la-mór da mesma
alfandega Adolpho Francisco Martins, quando
incumbido da fiscalisação do que fora arreca-
dado do lugar inglez Primroze, naufragado
em maio do corrente anuo;

Titulos:
De meio soldo na razão de 300$ mensaes e

de montepio na de 150$, passados a D. Ma-
thilde Carvalho dos santos Costa e de monte-

io de igual quaixtça passado á menor Ma-
lide, viuva e filha do coronel do Exercito

Lydio Purpuna,rio dos Santos Costa.-Regis-
trou-se a quantia de 3:720$000; 	 •

De montepio militar, na razão de 15$ men-
saM cada um, passados a DD. .Celina, Bacellar,
Bernardina Bacellar, Maria Magdalena Ba-
cellar e Vitalina Bacellar, irmãs do finado
capitão do Exercito Julio Archirnedes Bacel-
lar.-Registrou-se a quantia de 900$000.

De pens5es do montepio abrigatorro:
De 303, 40 annuaes cada um, passados a

Euardo Mattos, a Lamenio de Mattos Junior,
N Emiliet. na de Mattos, a Guiomar de Mattose

Doralice de Mattos, filhas do finado agente
de sld classe da Eatrada de Ferro Central do
13razil Laueenio Augusto deffilveira Mattos.
-Registrou-se a quantia de 1:5193200;

De 300$ annuaes, passados a João José da
Hora, invalido; pai do finado carteiro do Cor-
reio ela cidade de Penedo,Estado alas Alagôae,
Ar thur • Hercilio da Hora.-Registrou-se
quantia de 412$500 inclusive, a de 200$, para
ao despesas de funeral e lodo.

De • 4538334 mensaes, passaado a D. Julio,
Araujo de ,Azambuja, e de 5$729 cada um,
Passados a4S menores Fidelis, Hugo e a DD.
Julia de Azambuja„ Umbelina de Azambuja,
Maria Piedade do Azarnbuja,Julleta de- Azasn-
buja,Angelica da Azainbuja e Maria Thereza,
viuva e filhos de Fidelis Pinto de Azarnbuja,
ex-thesoureire da Alfandega do Rio Grande.
-Registrou-se a quantia de 348$339.

De 200$ annuaes cada um, passados á,s me-
nores Maria, EtelVina e Julia, sobrinhas do
finado juiz de direito aposentado Joaquim
Ignado de Meraes.-Registrou-se a quantia
de 606$666, inclasive a de 200$ para despezas
de :fanarei e lodo;

De'600$ anonaes caia um, passados a D.
Herminia Gonçalves da Cruz Ferreira e ao.
menor João, viuva e filho de João José Fer-
reira Azulão, mestre da: °Meara de ferreiros
niecaniceri' do Arsenal de Marinha do Rio de
de Janeiro,- Regiatrou .se a quantia de
1:2003000;

Folhai de pagamento das despezas miadas
do Tribunal 'de Contas,ern novembro,083103 e
do Tbasouro Federal 7593490, sendo que a
applicação dasta ultima quantia fel julgada
boa pelo Tribuna/ em consequencia do por-
teiro ter recebido *In a,deanta.mento por esse
serviço.

Requerimentos
Do 3 . escripturario da Alfaadega do Ma-

cere pedindo o pagamento de sua ajuda de
custo de primeiro estalqelecimento,200$000;

De diversos credores, por dividas de exer-
cidos findos:

Das seguintes praças do Exercito, por poças
de fardamento vencidos nos annos abaixo de-
clarados:

Antonio Henrique de Souza 57 :J680, em
1894 ; Arthur José de Moraes, 453300, ideia;
Antonio, Alexandre de Oliveira G63800, idem ;
Francolino do Prado Campanha 47$403, em
1895; José Pereira da Silva Terceiro 6$70a,
em 1894; João Pedro da Silva 92:3900, idem ;
Jovino Pereira da Silva 453000, idem ; João
Fiorentino da Silva 57$, idem, João Honorio
Bispo 74,3800, em 1894 e 1895; sargento An-
tonio Alves do Rego 70$600, idem; cabo
de esquadra Felisrnino Bispo dos Santos 80$,
em 1894; sargento José Teiacielra de Almeida
703600, em 1894 e 1895; corneta-noir Albino
Joaquim da Silva 103800, em 1891; cabo de
esquadra Alfredo Carneiro de Lacerda 453000,
idem ; sargento Lourenço Alves de Mello
453000, idem ; cabo dê esquadra Luiz José de
Souza 453600, idem ; anspeçada Lucio Lopes
da Silva 453600, Liem ;

De Clemente de Uma & Sobrinho, por for-
necimentos feitos á lnisPecçãO Geral das Obras
Publicas em 1895, 5893000.

Da Companhia Rio de Janeiro City Impro.
vements, por forneainientos feitos em 1894 á
mesma Insp seção Geral das Obras Publicas e
por juros garantidos sobre o capital empre-
gado no prolongamento do esgoto á rua Real
Grandeza em 1892, 2943100. .

De João Antonio de Oliveira Guimarães,
pela quantia de 4503, proveniente do aluguel
de um predio que esteve °ocupado pelas for-
ças tapes na cidade de Nitheroy em 1894;

De Jullão Gonçalves Vianna, por gratifica-
ções vencidas no exercido de 1894,como fiscal
da Companhia de Marinheiros Nacionaes e
de encarregado do gabinete de torpedos,
2 :2053000 ;

De José Bernardino Ferreira Coelho, pela
quantia de 2403, proveniente de aluguel do
predioocmpado pelo escriptorio e deposito lie
rnateriaes do 50 districto de inspecção geral
de obras publicas e relativo aos mezes de ou-
tubro e dezembro de 1894

De João Uchôa Rodrigues, tenente quartel-
mestre da Escola Militar, pela quantia de
500$ que empregara em 1895 no pagamento
de varias cont g s de fornecimentos feitos para
a mesma escola, por diversos negociantes ;

De M. Martins Pereira, por fornecimen-
tos feitos em 1894 para a Casa da Moeda,
11:9983350;

De Wencesláo Antunes de Abreu, por alu-
gueis de casa que, como encarregado do re-
servatorio do morro de S. Bento, °ocupara
junto áo mesmo morro, de setembro a dezem-
bro de 1893, 160,3000;

De Freitas Couto 8c • Comp., oessionarios de
Gonçalves de Castro .& Comp., por forneci-
mentos feitos por estes em .1893, para as obras
da fortaleza de S. João, 50.3500;

De Idylio Annes Pires, tambem por forneci-
mentos feitos em 1894, para a Casa de Correc-
ção, 1:2783280;

De José Gonçalves Mala, por fornecimentos
feitos em setembro de 1895, para o 9) regi-
mento de eavallaria, 2423600

Dos seguintes credores par dividas de far-
damento; cabo de esquadra Domingos Fer-
reira Pinto, 94300, dos annos de 1894 e 1895;
soldado Clarindo de Gouvêa Mearitn, 833, de
1894; caba de esquadra Paulo -José dos Reis,
453000, idem; soldado Vicente Ferreira de
Brito, 83$, idem; anspeçada aloysés Ferreira
da Silva, 453600; idem; soldado Manoel do
Aguiar Cordeiro, 743480, em 1893 e 1894 .
cabo de esquadra Agostinho Ewerton
seira, 1033400, idem; soldado Bernardo Ra-
malho de Farias, 373, em 1894; anspeçada
Manoal José dos Santos, 453000; idem; soldado
Braz Cordeiro, 453000, idem; cadate José Luiz
Rego, 793400, cru 1895; &espaçada Angelo
Vital Moreira, 453000, em 1894; musico Ma-
noel Marinho dos Anjos, 903000, em 1894 e

1895; soldado Sanello Parcial Vianna, 4'4600,
em 1894 e cabo ferraslor João Martins, 453000,
idem ;	 •
• De.lima, Irmão & Comp. ,por fornecimento
de farinha de trigo, para a Casa de Correcção
em 1895, 6:2483000

De Santos & Irmão, (2) por concertos em
lanchas pertencentes á Inspectoria. das Ter-
ras e Colonisação, senda em agosto de 1895
1:3483, em 1894, em virtude de contracto,
17:0003000;

Do tenente Daniel Accioli de Azevedo e
Silva, pela importanda de 573 da ajuda de
custo pela viagem que fez por terra em dili,
gencia, por ordem do Ministerio da Guerra
em 1893;

De Jeronymo Silva & Comp., por forneci-
mentos de objectos de expediente para clivar.
sas repartições dependentes do Miniaterio
Ihdastria em 1894 e 1895,1:201,3035;

Da Companhia de Navegação Rio e São
Paulo, pela quantia de 420$ proveniente de
passagens concedidas em 1894 a officiaes e
praças do Exercito.

De Antonio Coelho, por fornecimentos feitos
ás forças em operações na cidade de Nitlieroy
durante a revolta, em 1891, 8503700;

Da Honorio Jatta Guimarães, pela quantia
de 1 :125 f,800 de peç s de fardamento vencidas
por diversas praças do Exercito era 1895.

Portaria do Sr. Ministro da Fazenda,n. 100,
da 24 do corrente, mandando abonar por uma
só vez a gratificação de 1:200$ ao 1° escri-
pturario do Thesouro Federal Antonio Roberto
de Vasconeellos, nomeado inspector em cora-
missão da Alfandega de Santos, no Estado de
S. Paulo.

Pagamentos que frram resolvidos em 24 do
corrente-Ministerio da Fazenda:

Requerimento de Gearge Windram, pedindo
o pagamento da quantia de 25:7223008 prove-
niente de sobre estadia do navio liferslie, do
qual é armador-proprietario, e que em Dava-
reit.° e março de 1894 P ateve em serviço de
descarga de carvão destinado á Estrada de
Ferro Central do Brasil.

- Portaria do Sr. ministro n. 98, de 23
do corrente; mandando abonar, por uma só
vez, as seguintes gratificações, na importancia
de 2:7003 aos funccionarios abaixo mencio-
nados:

De 5003, a cada um dos 1 00 eseripturarios
do Thesouro Francisco Ferreira da Costa
Junior e Francisco Ferreira da Silva Ma-
chado;

De 300$, a cada um dos auxiliares do gabi-
nete do Sr. ministro, Mario Barbosa de Ma-
galhães Castro, Alfredo Regulo Valdetaro e
Arthur Alvaro Ewerton ;

De 200$, ao 2.) escadpturario do Thesouro
Antenor Augusto Corrêa ;

De 100$, a cada um dos continues que ser-
vem no mesmo gabinete ;

De 50$, a cada uni dos dons cabos da bri-
gada, que servem de ordenanças do Sr. mi-
nistro, e a um servente ;

De 503, aos porteiros da Caixa de Amorti-
sação, da Recebedoria da Capital, da Imprensa
Nacional, da Casa da Moeda e da Alfandega
do Rio de Janeiro.

Ministerio da Industria, Viação e Obras
Publicas:

Solicitados par avises:
N. 3.045, de 21 do corrente, á Companhia

Lloyd Brasileiro Pelo transporte de irnrnigran-
tes para differentes portos,ern agosto e satem-
bro, 15:3393900;

N. 3.016, 1 .18111, á Companhia Metropoli-
tana, pela introducção de immigrantes da
Europa, correspondentes a 111/2 passagens
s 77-12-6;

N. 3.444, idem, adeantamento para as des-
pesas de obras e melhoramentos urgentes da
Estrada de Ferro CA-rtral do Brasil, á dispo-
sição do r,spectivo diractor, que opportuna-
mente prestará cantas, 3.726:500;

N. 3.047, de 22, dito ao inspector geral de
estradas de ferro para acondicionamento e
transp a-te dos livros, mappas, etc., a reco-
lher á Secretaria da. Industria, de que pre-
stará coutas, 500$;
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N. 3 048, idem, a Claudino Corrôo Lou-
zada„ pelos concertos executados na lancha

ao serviço da Inspectoria. Geral de
Terras e Colonisação, 22:0663;

N. 3.053, de 22, a F. Briguiet & Comp.,
pelo fornecimento do livros á Inspectoria Ge-
ral de Estradas de Ferro, 45$;

N. 3.037, idem, aos herdeiros do barão do
Vassouras, aluguel do predio da Praça da
Republica em que tuncciona a Inspectoria
Geral de Obras Publicas, 20 e 3 0 trimestres
deste exercicio, 3:000$;

N. 3.058, idem, A. Santos & Cravo, pelo
fornecimento de cal para o serviço da lim-
peza de collectores e ralos de aguas pluviaes,
33$000;

N. 3.065, idem, á Empraza Viação do Bra-
zil, pelo serviço da navegação a vapor do
Rio das Velhas e S. Francisco, em outubro,
12:S500$;

N. 3.007, de 23, a José Antonio da Rocha,
polo fornecimento de viveres á Hospedaria de
lmmigrantes de Pinheiros, em novembro,
3:874$760;

N. 3.069, idem, a Claudino Corrêa Louzada
pelos concertos feitos nas lanchas Quintilla e
Lucilla, ao serviço da Inspectoria Geral de
Terras e Colonisação. 805$;

N. 3,049, de 22, a diversos, pelos forneci.
mentos feitos para a conservaçlo das flores-
tas, estradas e caminhos, 1:379$700;

N. 3.050,de 22, a diversos, pelos forneci-
Mentos feitos para o deposito central, e
°Moinas da Inspecção das Obras Publicas, em
outubro, 1:068180

N. 3.051, idem, a diversos, pelo forneci-
mento de objectos de expediente á Inspe,ctoria
Geral das Obras Publicas, 1:131$743

N. 3.051, idem, a diversos, polo forneci-
mento de material á mesma inspectoria, em
outubro, 274$990;

N. 3.055, idem, a diversos, por forneci-
mentos feitos para a construcção de collecto-
rias de aguas pluviaes,ein outubro,1:604$500;

N. 3.056, idem, a diversos, pelo forneci-
mento do carroças para remoção de aterros e
residuos extralridos das galerias de esgotos
de aguas pluviaes, om outubro, 945$000;

N. 3.070, de 23, a Cari Iloepcke & Comp.,
agentes do vn por nacional Max,pelo tranporte
de irnmigrantos de Florianopolis para Itajahy
o Laguna, 117$300

N. 3.073, idem, credito a pôr na Delegacia
Fiscal de Thesouro na Bahia, para paga-
mento do aluguel da casa occupad t pel Admi-
nistração dos Correios, 2: 030$000

N. 2.997, de 14, adeantarnento ao porteiro
da secretaria, para despezas extraor bisarias,
de que prestará contas opportunamente,
300$000.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores,
autorisados em avisos:

N. 3.552, de 19 do corrente, gratificação ao
enfermeiro do Instituto dos Surdos-Mulos,
pelo accrescimo de trabalho durante o 2 0 se-
mestre do corrente anno. 100000

N. 3.515, de 18, a diversos, por forneci-
mentos e trabalhos feitos de setembro a no-
vembro no Observatorio Astronomico do
Morro de Santo Antonio, 509$5l0;

-N. 3.550, de 19, a diversos, por forneci-
mentos feitos ao Museu Nacional em setem-
bro e outubro, 2:315$3 ;

N. 3.559, de 21, a F. Briguiet & Comp.,
pelo fornecim anto de livros feito ao Pela-
gogiurn, 5P00;

N. 3.560, idem, a Leuzinger Irmãos & Comp.,
pelo fornecimento de otjectos de expediente
ao instituto Sanitario Federal, 62000.

Foi julgada boa a applic rção da quantia
de 41V00, feita pelo agente thesoureiro do
Muzeu Nacional. com as despezas de prompto
pagamento do mesmo muzeu, do mez de no.
vembro, comprovadas com os documento: que
acompanharam o aviso u. 3.553, de 19 do
corrente.

Ministerio da Marinha (despacho do 26 de
Dezembro de 1896)-Avisos

N. 2.381, de 15 do corrente, sob-o o paga-
mento da quantia de 1:s58$, sendo 815$ por
conta da consignação-Expediente-da verba
-Força Naval-, á. qual se referiu o aviso
u. 2.088, de 28 de outubro findo, sobre que o

tribunal deliberou em O de novembro ultimo;
e 413$ redresontando despesa de conta da
consignação-Exp sdrente- da verba-Quar-
tel General.-0 Tribunal mtndou registrar
a despesa classificada na primeira das re-
feridas consignações, deixando de fazei-o
quanto á clissificala na segunda, par não
comportai-a o respectivo crelito.

N. 2.391, de 16, sob o pagamento da des-
pesa de 32:228$005, de fornecimentos feitos
por conta de consignaoões orçamentarias.-
O tribunal mandou registrar a despesa.

N. 2.413, de 19, idom de 53:6943300 pro-
veniente de objectos fornecidos á usina do
gaz do balisamento da barra do Rio Grande
do Sul, por conta da verba 14 2 .-0 mesmo
despacho.

N. 2.443, de 23, concedendo á Alfandega da
Parnaltyba o credito de 800$ por conta da
verba-Conabustivel.-0 tribunal mandou re-
gistrar a distribuição.

N. 2.470, de 24, sobro o adoantamento ao
pagador da Contadoria da Marinlia,da quan-
tia de 5:033$707 afim de occorrer á. despeso
com" a comprado passagens para o 2 tenente
sub-engenheiro naval Carlos Alberto Tinoco
da Silva e sua familia, o qual segue para a
Europa. - O tribunal mandou registrar
aquella importamcia.

Ministerio Publico
Mandou-se registrar :
A quantia de 42:000$, quantia de juros de

6 0/, annuaes, á companhia Engenho Central
de Lorena, correspondente á safra de 1895
a 1896:

Mandou-se passar quitação:
Ao Dr. Caetano Pedro Duarte Nunes, en-

carregado da botica da fortaleza de Ville-
ga.ignon, no penedo de 11 de março de 1892
a 21 de março de 1893;

Ao collector da Franca, no Estado de São
Paulo, José Theodoro do Mello, do parindo de
o denovembro de 1885 a 31 de dezembro de
1890 e dos exercicios de 1891 a 1895; 	 -

Ao collector do rnunicipio de Ubá, Minas
Gemes, Domiciano Ferreira de Sá Castro, re-
lativos aes exercicios de 1890 a 1892;

Mandou-se proceder judicialmente para a
cobrança da divida á Fazenda Publica, de
977$747 e seus juros por parte do collector de
S. João de Caratinga, no Estado de Minas
Geraes, do período de 25 de junho de 1890 ao
fim de dezembro de 1893.

Não foram registrados
O contracto celebr ido pela Contadoria de

Marinha com Bento Augusto da Cruz para
construcção de tres pliéres e uma °Moina
para encartuchamento de polvora, na Lago
do Mocrnosuê porque o credito não é alcan-
çado pelo prazo ;

O contracto celebrado pela mesma Conta-
doria com Walter Block & Comp. para forne-
cimento de nina bomba de incendio á Direc-
toria de Torpedos, por exessso de prazo e por
não se declarar de que crodito sobe a despeza.

Requerineentos despachados

Enviados á Directoria de Fazenda:
Inicio de negocio, industria ou profissão:
Tavernas-Travessa das Flores n. 64, Al-

bino Manoel Pereira; Gomes Serpa n. 47, em
Mima:tina, Carino Francisco.- Deferidos, do
accordo com a informação.

Calçado-José dos Reis ri. 9, em Inhaúma,
Oroptimo Luiz.-Deferido.

Botequim-Torres Sobrinho n. 1, Luiz
França.-Deferido.

Quitanda-Silva Jardim n. 10, Francisco
Coelho de Oliveira.-Deferido, de accordo com
a informação.

Seccos o molhados-S. José n. 21, Vieira
Cardoso & Irmãos.-Deferido, de accordo com
a informação.

Cercada-Manoel José de Avila.- Deferido,
de accordo com a informação.

Phonographo-No Jardim do Passeio Pu-
blico, José Moreira Guimarães.- Deferido, do
accordo com a informação.

Mercadores ambulantes-José Moreira Gui-
marães, Manoel Simões de Carvalho o The-
rencio do Espirito Santo Fonseca.- Defe-
ridos.

Vehiculo terrestre -Galdino Francisco.-
Deferido, de accordo com a informação.

Addicionaes-Dez vacus ao estabrilo da rua
de 8. Clemente n. 154, Ormond & Diniz.-
Deferido, de accordo com a informação.

Chapéos, grinaldas o artigos para car-
naval, ao negocio de fazendas, armarinho o
perfumarias-Passagem n. 18, Antonio Au-
gusto da Costa.- Deferido, de accordo com a
informação.

Transferencia do firma:
Taverna - Goya.z n. 240, do Guimarães &

Comp. para Antonio Gonçalves.- 1-referido.
Botequim e bilhares Passagem n. 18, de

José da Silva Lemos para Antonio Augusto da
Costa.-Deferido.

Fundição - Prainha ns. 45 a 51, do Mar-
ques Sc Ferreira para Ferreira, Vallongueiro
&.Comp.- Deferido.

Liquides e comestiveis - Voluntarios da
Patria n. 127, do Magalhies Pereira & Comp.
para Jayme de Carvalho Nogueira.-Defe-
rido.

Carroça - De Joaquim Antonio Fornandes
& Comp. para Domingos Alves da Silva Ma-
'hei 1'03 . -Deferido.

Transferencia de local:
Ferragen s, armarinho e fazendas-Da rua

do Padre Januario n 6 (em Inhaúma) para a
rua do Dr. Dias da cruz sem numero, Fran-
cisco Xavier dos Santos. -Deierulo.

Estabulo-da rua do Ohicliorro n. 19 para
a da Floresta n. 75, José Machado da Rocha.
-Deferido, de accordo com a informação.

Seccos e molhados, da rua Guineza. n. 30,
para a rua Carolina n. 46.-Deferido.

Requerimento archicado
Quitanda, da rua D. Anna Nery ii.116 para

a de S. Luiz Gonzaga mi. 101, José Leal .ia
Silveira.-Indeferido:

Enviados á Direct 'ria de Fazenda:
Toldo e lettreiro - S. José n. 117, Concei-

ção S: Comp.-Deferido, de accordo corri a in-
formação.

Baixa de imposto-Antonio José Coelho da
liosa,deferido,o Reis & Lopesoleforido, de ac-
cordo com as informações das directorias do
Interior e da Fazenda.

Relevação de multa-Ant o nio Aiogusto da
Fonseca.-Deferido, de accordo com a infor-
mação.

Requerimentos com despachos interlocuto-
rios:

A. Pontes Sc. Comi).- Compareça o reque-
rente nesta directoria, para explicações.

13 á Directoria de Hygiene.
1 á Directoria de Obras.
7 á Directoria de Fazenda.

--
Directoria de obras e Viação

1 a SECÇÃO

Expediente em 21 de dezembro de 1896
Ignaoio Dias Pereira Nunes.-Passe-se al-

vará.
Antonio Dias Ferrairao-Idem.

IRENDENCIA MUNICIPAL
Prefeitura do Districto

Federal
Directoria Geral do Interior e Estatistica

SECÇÃO

Expediente de 26 de dee»tbro de 1836

Officio expedido:
Ao Dr. prefeito, submettendo á sua consi-

doração, devidamente informado por esta
directoria, um officio do fiscal do 2 2 districto
deinilammaveis sobre o local para o desem-
barque de aguardente do paiz.

2° SECÇÃO

°Meios expedidos:
A' agencia de S. Christovão, communicando

ter sido indeferido o requerimento de José
Leal da Silveira.- Identica communicação ás
Directorias de Ilygiene e Fazenda.

A' Inspectoria das Slattas Maritimas o
Pesca, cominunicando ter sido deferido o re-
querimento de Manoel José de Avila.
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Domingos Pereira Nunes.—Idein.
Antonio da Cruz Vieira.—Ident.
Asty Victor Humberto. —Idem.
D. Porcina M. da Serra Soares.-1dein.
Miguel Antonio Fragoso.—Idem.
Manoel Lepes NUA tos . —Idem .

--
Directoria Geral da luatrucção

23 secçÃo
Expediente de 7 de de,zeáibro de 1896

Ao Sr. director de fazenda, communicando
que as professoras do 5" (burlei° Etilina de
Siqueira Amazonas e Maria Bittencourt Nas-
centes, tem direito cada uma á quantia de
2 to*, im pertencia de suas subvenções relati-
vas ao Inez de novembro findo.

Dia 9	 •
Enviando, para pagamento, a folha dos

professores adjuntos elfectivos e interinos do
District° Federal, relativo ao mu de novem-
bro findo.

Idem aos prefessores do 2" grito, relativo ao
mez de novembro findo.

Communicando que a professora adjunta
Francisca da Cantara Oliveira Reis esteve em
exercicio durante todo o inoz do novembro
findo.

Dia 22
Enviando, para pagamento, duas contas da

Imprensa Nacional, na importancia total de
l e5800, por conta da verba— Publicações
moveis e eventuaes.—

Dia 21
Cornmunicando que a professora Joaquina

Augusla do Paula o Silva tent direito á. jia-
m aloia de 59.3e00, p-oveniente da despeza

de expeliente relativa ao mez de novembro
findo.

RENDAS PUBLICAS
ALIPA1D10A DO 110 D11 nitente

Rendimento de 1 a 21 de dezembro
do 1898 	  ..	 7.331:10t117o

lista do dia 26 	 	 303 160$230

7.744.2702400
Em igual periodo de 1895 	 	 7.s20:802$231

ancitearenta

Rendimento de dia 1 a 21 de dezembro
de 1898 	 . .

Idem do dia 26 	

int lanai rerlode de tittn• 	

MIAU DIE lEND•11 DO ESTADO DO 110 Dl 31~0 NA
~MAX. .111311•1.

Rendimento do dia 26 de dezembro
1898 	
	

52:6288426
Do 1 a 23. 	 .. • 	

	
219:3091407

anoarearetace DO ADITADO DE $flOÁ	 a 04.101TAI. IMID111.1.

Rendimento do dia 28 de dezembro de
1898 ............ 	

De 1 a 25 	
Em igual periodo do 1895 	

NOTICIÁRIO
Faculdade de Medicina do

Rio de Janeiro — O resultado dos
examPs effectua.dos hontem foi o seguinte:

Defesa de theses— Newten Augusto Rtalri-
gues Campos, approvado com distincção.

5a série (operações e apparelhos, anatomia,
medieo-cirurgica e therapeutical— José Tho-
maz Nablico de 0ouvéa, approvado com dia-
tincção em operações o apparrelhas, unica
cadeira de que tez exame para completar a
serie.

José Florindo de Sampaio Vianna, apeei).
valo plenamente em operaçoes e apparelitos.
nuca materia que lhe faltava para completar
a série.

DiA,0 0 1' 1 a't e a
n••••n•••n•••n••••1n11er,

Arthur Franco do sanai, apm .ova d o sim-
plesmente cio npeeteen• e apparelhos e ple-
namente nas ontr

•Joaquim ti ria C! tiri;ia. approvado
mente em tolas as cadeirae.

ti' série (cliiiica ,. iii ia e obst etrica e gy-
necolegica)—Viceni e ata' . da Main., a.pprovado
econ distincçao em amba; as eatleir,.s.

Antonio GOI10.1v ,• s ile Araujo Penna Junior,
Alberto do Andratle Mata ralo e Ade' plio Carlos
Lindenberg. apprevieles plenamente em am-
bas aN cedei rios.

Collação d greo—Reeeheu o grão de doutor.
em seleta:ias medictacirurgicits, o alumia°
Nowion Augneto Rodoieues Campos.

Escola Normal— Resultado dos ex-
ames de musica,	 ee serie :

Clara Dias (In; Passos e Latira da Silva
Costa, approva las cem t1Stincção ; Loonor
.acetoly de Vaseoncellos, Marianna de Paiva
Pallrtres o Maria Theta'ora Leal do Berredo,
plenamente. g! ao a; .5Iexandrina de Andrade
Teixeira e Brazi)ia August Marelhas Gomes,
plenamente, gaio 8 ; Romana Barradas
Moniz, plOrtaMeti l e g-ao 7; Exatteelina Mege,
Julio. Ameriat Barbosa e Josephina Gonçalves
de Pinho, plenam ente gra° ; Elvira Ju-
lieta da Silva. simplesmente grato 4.

Inscreveram-se 20 alumnos.
Foram approva.dos: coto disinoção 	

pleilamente grão 9 	
• » 8 	

>>	 » 7 	 	 1
• » 6 	  3

a	 simplesmente » 4 	 	 1
reprovielos 	 	 2

Não comperacertun á prova 	  

Total 	  20

l'edag-ogium—lintvern, de confar-
midai'e e in o Seu regiilanienr•i, fai inaui r u-
nada a 1' escolar. a qual está
aberta até dia 4 dej tneiro vindouro.

sIst)( • 1:t e,• rif") 1. -"Ir(111101,4)Ta fia
Irca.t p orção — Realiatu-se hontem na
Escola liara° do Rio Doce a solemnidade
distribuição de premies a tolos os alumiais
da; e-.cola; desta associaçaa.

A net:A esteve muito concorrida, notando-
se gorai contentam( 11 11 entre os alurnnos.

Inicieu o neto o Sr. Dr. Manoel Jose de
Mentews Prado, presidente da associação, pro-
nunciando a seguinte allacução:

5Ie11s senhores o senhoras, a As=nciaeão
Prometa-a. aa. Intruecão veto com satisfeeoo
desempenhar-se do (levPr que se inoetz (te
premiar os alumnes de suas escolas que mais
se dist.inguitetin duranir o ante) lectivo.

et homem, segundo a expressão de um emi-
nente escriptor, salar das mãos da na-
turtea, VQril cégo e impotente. Dotado de
factildales maravilhosas, que aproveitadas e
desenvolvidas serão capazes de elevai-o ao
alto posto a que a Providencia o destinou,
entregues a si propoias desapparecem e re-
duzein•no á posição de animal irracional.

E' neste estado Mo diamante bruto que
necessita sor lapida- t o, afim de desprender a
luz que contem e revelar o seu valor. A so-
ciedade de que elle e ineinbro, eia cujo seio
tem de viver, conhecendo os einbaraeos
que elle lucta para triumpliar dos embates
vida tem o restricto dever do vir em seu au-
xilio Mudando escolas, onde elle encontre
todos os meios precisos para desenvelver euits
faculdades e aperfeiçoar suas forças iriam' ..es.

A i'sela primaria é o primeiro (li) dei-a
cadeia luminosa que conduz ao aperfliii,ioa-
menti° integral do ser racional.

Ciii distincio economista pergunta, com
justa razão, que proveito pôde a sociedade
es perar de uma população inepta, brut1,1.
Mai apta para. desti itir por sua ignorancia,
por suas paixões grosseiras, do que o pr,• (luzir
por su t intelligencia e por seu trabalha.

A escola é quem transforma essa elettide
massa anonyma, denominada povo, a plepara
para a vida social e. eeles conlieciinee les que

iienude, a habilite a ser uiil ;t si ti á ..o-
ciolade.
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Efreet i vion a nto a secietiaan tem na to O
maior intertese.

() peeprieetrio de uma (aliviai. ou e chefe
de qualquer outro i stalsdecimen t des-
pediu' Nen; operarias que, por irregula•iidade
de proced i mento ou por de:hilo de quaesquer
outras qualitladcs. são-Pie prejteliciace mas
a soca,taide 'lati tem o direi:,, do exp e llir de
sou sei . t os cidadãos que n5 o lhe convertia, nem
tão pouco de deixai-o; morrer a Corne.

A maral o a politica oppor-sc-hiam forte-
mente a uste expediente, si porventura fosse
ellAe te,

nes. evidente. palptvel, entre a
norma de proceder do pari iculer c da socie-
dade impõe a esta deveres que escapam ao
priffie.ro.

N,t impossibilidade morai de libertar- se dos
individiles que a preinilicain pele mesmo
meio pitr que os pari iell1:4.1'CS delies e desen-
vetaaliiitin, a sociedade tem neces s idade de

inao de outro processo ina.s rompa-
ti vel num a dignidade humana e mais condu-
cente á consecução do flui social. dO fundar
est:abe.. .afim de preparal-os e habil ital-os para
• exigencias da vida sociol. O Estado tem,
pois, o dever de ininistrar a todos os
cidadães unia instrução minium. I pie sirva
para encaininhal-os e deseinitaraçal-os das
difficu idades tia. vida.

Dando uni certo grito ta; instrue ;ao a to-1o%
os cidadãos, diz o sa.l ii philosopho Julio Si-
M e n, o ,atado não preenche semente um de-
vi r pi ia com os indiv ¡duos, cumpre ao mesmo
tempo unia obrigação part com a teneino-
Il hota porque impnaa a tad..., ene aura um

'ei t Imperaa p'' razões: pela.
segurança puttleet. parque a oaittni é uma.
I	 1)1'O;ire—;0

riqueza	 porque o Es-
ta

•

 l o pude ser considerado coma unia vasta.
oillcitet_ cuja riqueza resulta ia capacidtula
da fedo; os eperarios que a cenipõem ; etc li til

adeanta incuti o das sciencia theoricas o
prii.ticas, porque a instruci:ão primaria. tor-
nando possivel a instrucção superiorenovoca
e ; ,elintia os • sfn ireos do geria)

1)e facto, neguei los peixes, em que a esta
tistiott é regulatinente feita. e hoje um lacto
verificado, cabulara 'delimitai prevede, que, a
diffitsão da instruceão por entre as mais mu-

eallut( 14.8 te a criminali-
dade; á prop ,rção que ituginen ta. a populatato
u.„eotae , isto e. aquela que effectivamenie
iiiequenta as colas, decrescem os (lemes,
obrigando as autoridades a fecharem algumas
prisões.

A obtenção deste resultado produzido pela
instrucção traz á sociedade um benelici, in-
apreciavel.

Além disto,a farm de go\ orno exceda pelo
no so paiz torna inilisoensavel a d'ffesão tia
instrucção, atim de habilitar os cidadãos a
bem cninorirein seus tieveees.

Com elfei to, observa judicicsamente Julio
Sittion, dar a tun cidadão este grande direlto
de influir direetamente sr tiro os nng(Teins
seu paiz e rolai tomai-o capaz de esclarecer-
se por si mesmo sobre as condições o as cem-
se] uoncias do votoq no ema t.te, ejogar att acaso
o futuro do inunda.

igual piinsameato por fôrma diversa foi
ernittido pdlo grande Washington.

Reconhecendo esta tme ' ,issidade, primordial
em todo o piiiz civilisade, e querendo coope-
rar com os valeres pmmhlic s para o hem geral
da nação, a ASSociaçào Promotora tia In-
strua:5,o funtber em ilieierentes bairros desta
Capital esi.adds. nas que; ministra a anilais
os sexo ,„ sem distineçaii de IlaCitmalidatleS,
iiiStrUeçãO:;:':i.ttlita. E cia-ine permit tilo de-
clarar, sem piateeeão. tele ella tem feliz-
mente, concorrido para elevar o uivei int -1-
reetua 1 da população (Iii mia 'use.

Etc eumprimen te da lima disposição ao
nossa constituição o ensino nas escolas man-
tidas pelo t.roverno é puramente leigo.

nessa associação, pereira que ao fundar-se

sou 

c.ili:a	 naddicioado a st o ensine
entendeu dever mar t1-ri-o, por constilrd.l-o
mui,to prtiveitoso pari+ J.conservação ( lia ordem

o 

Atio3 ,a rel'gi:iu retraia as ina; p Lixa'.,
abranda 0.4 costumes pela pureza de sua dou-

5.52:4008.)48
33:828$235
_
:W:2881823
592:034$534

39:9701264
1.012:3N5431.;
1.102•317$131

o
3
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trina e pela elevação de sua moraLcontrilme
poderosamente para a ai vilis ição e progresso
do Brazd.

Agradeço aos superintendentes e directores
das escolas, assim como a todo o seu pessoal
docente, o valioso auxilio que me prestaram
dirigindo Com zelo o dedicação os estabeleci-
mentos e aulas que lhes foram confiados.

Prevaleço-me tambem da °oportunidade
para render, em nome da associação seus
sinceros agradecimentos a todas as senhoras
e cavalheiros que vieram honrar com sua
presença esta modesta lesta escolar.

Seguiu-se a distribuição do preinios, que
effectuou-se da seguinte fórina:

Escola Senador Corrêa-Curso nocturno-
Benjamin Moreira, 24, premio Dr. Pardal
alallet, offerecido por um grupo de amigos
do illustre finado; Benedicto Colmenero, pre-
mio 13aroneza de alaroim, offerecido pelo pre-
sidente; Manoel José de Sant'Anna., 10.$, pre-
mio Coramendador Alves Affonso, offerecido
pelo conselheiro Corrêa, João Dias Martins;
20$; premio Barão de S. Victor; Manoel Sil-
vestre Fragosa, 10$, premio dos pharmacen-
ticos; João Zideric, 10•3, premio Commendador
Albino da Cruz, offerecido pelo presidente;
Henrique Ribeiro da Cunha, 103, premio
Dr. Saenico, offerecido pelo presidente; Mol-
pho de Assis Vieira, 10$, premio Conselheiro
Ferreira, offereeido pelo presidente; Nilo
Martins, um livro de rica encadernação, pre-
ndo Conselheiro Araripe, offerecido pelos
Srs. Alves & Comp.

Menções honrosas-Jacob de Souza Tava-
res, primeira menção honrosa; Fernando de
Assis Gouvêa, idem; Arthur Marques e Joa-
quim Luiz Pereira, idem.

Desenho de figuras - João Dias Martins,
idem.

Desenho de ornatos-José Monteiro e Joa-
quim Tavares Lopes, idem.

•Diplomas de bom procedimento-Benjamin
Moreira, João Dias Monteiro, Oscar de Frei-
tas, Manoel Silvestre Fragoso, Benedicto Col-
menero, Francisco Pereira da Silva, Jacob de
Souza Tavares, Joaquim Dias Cardoso,Antonio
da Silva Cardoso, Adolpho de Assis Vieira,João
Zideric, Antonio Ferreira Guedes, Gestão Ni-
cola° da Silva,efanoel José do Sa» n na, Joa-
quim Tavares Lopes, Adainastor do Azevedo
Cabral, Antonio Luiz Ferreira,Alvaro Gonçal-
ves Vianna, Alfredo Ribeiro da Cunha, An-
tonio Lopes, Alvaro Manoel da Silva, João
Pinto Lisboa, João Ribeiro Guimarães Fi-
lho, etc.

Escola de S. Christovão-Curso diurno-
Olga. Barbeito, 25$, premio Dr. Pardal Mal-
let, ofterecido por um grupo de amigos do
illustre finado; Anua de Figueiredo, 20$,
premio Conde do Mattosinhos ; Olindina
Bittencourt, 15$, prendo professor Manoel
Cindido, offerecido pelo presidente ; Leonidia
de Brito Andrado, 10$, premio D. Amalia
Diniz, offerecido polo presidente; Isaura Brito
de Andrade, 10$, premio D. Marlene Corrêa,
offreeido pela Exma. Sra. D. Margarida
Anoso; Augusta de Sá, 10$, premio Dr. Me-
nezes Prado, offerecido pelo conselheiro
Corrêa.

Menções honrosas-Elisa Francisca da Con-
ceição, 1" menção honrosa ; Leal) Sholl,
idem.

Diplomas do bom procedimento-Adelaide
Xavier, Celestina de Souza, Laurinda Vianna,
Aurora de Oliveira Lima, Almira Dias Du
rand, Adelaide do Sou/a., Isaura de Souza,
Elisa Francisca da Conceição, Maria Ma-
gdalena Paim, Zelinda Almeida, Francisca
Guimarães, Francelina Silva e Geraldo. Lopes.

•Curso noeturno-Manoel Pereira da Anniin-
ciação, 204, premio conselheiro Correia, °Ire-
recido pelo presidente ; Domingos Maria Aza-
roni, lo$,premio Dr.Sá Freire, offereci lo pelo
presidente ; Joaquim Barbeito, 10$, premio
Dr. Voz Loli offerecido pelo presidente;
Francisco das Chagas, 15$, premio Oetaviano
Hudson, offerecelo pelo presidente ; João
Gonçalves Cardoo, um n livro ee rica encader-
nação, premio Dr. Pizarro Gabizo, offerecido
pelos Srs.Alves Comp .

Menções honrosas - Henrique Barbeito, Ia
menção honrosa ; afaria.no Machado, idem.
Antonio Gonçalves Cardoso, idem ; Edgar Mi-
guel da Silva.

Diplomas de bem procedimento-Romã° da
Estrel /a, Alberto Itibairo de SI va,Christo vão
Diniz, Francisco das Chagas, Miolo Ribeiro da
Silva e José do Marco.

Escola Santa Isabel-Curso diurno - Ade-
laide Horminia Rodrigues, 25$, premio Dr.
Pardal Menet, offerecido por um grupo de
amigos do illustre finado ; Urania Camisão,
10$, premio Dr. Cunha Barbosa, offerecido
pelo Dr. Eduardo Correia ; Ottilia Leite Lou-
rico, 103, premio Dr. Correia Junior, ofTere-
eido pelo commendador Alves Affanso ; Ca-
lina Camisão, 201, premio Cesar de Carvalho,
olTerecido por este ill listre consocio ; David
Ferreira de Abreu, 10,$, premio cornmenda.-
dor Carlos Amorico, ofTorecido pelo presi-
dente; Itufina Leite Lourico, premio D. Ma-
ria Magilelena, offerepido pelo presidente.

Diplomas de bom procedimento - Adelaide
Herminia Rodrigues, Lucilia Rodrigues, Ru-
fina Leite Lourico, Colina: Camisa°, Urania
Carnisão, Maria Eugenia de Sm', Virginia de
Inhatá,Angelina Maria do Couto, Ottilia Leite
Lourico, Leonor do Inhatá, José Martintio de
Moraes, Isaura de Paixão, Dionysia Ferreira,
Maria Nogueira.

Curso nocturno - Joaquim Penha, 20$,
premio Homenagem aos Mortos de Riachuelo;
Alfredo-Rodrigues Loureiro, 14. premio Co-
nego Venerando, offerecido pelo presidente ;
Francisco de Paula de Andrade Mello, 10$,
premio comrnendador Araujo e Silva, offere-
eido pelo presidente ; Alfredo Martins Lopes,
15$. premio Dr. Ribeiro de Almeida, offerocido
pelo presidente ; Loorenço Martins de An-
drade, 10$, premio Barão de Maroim, offere-
eido pelo presidente ; Pedro Penha, 10$,
premio Conde de Mesquita, offerecido pelo
presilente; Jeremias Chaves, um livro de
rica encadernação, premio Visconde de Ibi-
turuna, offerecido pelos Srs. Alves & Comp.

Menções honrosas-Antonio da Costa, Ia
menção honrosa; José Antonio da Silva, 28-
dita.

Diplomas do bom procedimento -Alfredo
Martins Lopes, Pedro Ponha, Lourenço Mar-
tins de Andrade, Paulo Oscar Henning, Fran-
cisco Luiz Vieira, Mons° de Mendonça Ta-
borda, ()atavio de Azevedo Montez, João Julio
Ilenning e jeremias Chaves.

Escola Barão do Rio Doce-Curso diurno-
Joanne Crisnitz, 25$, premio Dr. Pardal Mal-
let, offereoido por um grupo de amigos do
illustre finado; Melina. Monteiro, 10$, premio
Dr. Eduardo Corrêa, ofTereeido pelo Dr, Cunha
Barbosa; Regina Crisnitz,' premio D, Fran-
cisca Corrêa, offereoido pelo presidente; Ade-
laide Mendes Bezerra, 20$, premio Barão do
Rio DOC), offerecido pelo presidente ; Alice
Margarida de Jesus, 10$, premio Professor
Fructuoso, offerecido pelo presidente ; Anna.
Alba de Oliveira, 10$, premio Conselheiro
Coelho Roirigues, offeracido pelo presidente ;
Judith de Oliveira, 10$, premio Jornal do Com-
mercin, offerecido polo. presidente • Georgina
de Menezes, 10$, premio Diario 0?ficial, offe-
recido pelo presidente,

Diplomas de bom procedimentó Joanne
Crisnitz, Alice Margarida de Jesue, Regina
Crisnitz, Anna Alba do Oliveira e Judith do
Oliveira.

Curso nocturno - Rodolpho Vasconeellos,
20$. premio Dr. Correia Junior, offereeido pela
Exma. Sra. D. Thalia Cluimarãos Correa ;
Manoel Joaquim dos Santos, 20 2:, premio Vis-
conde de Beaurepaire. ofterecido pelo Dr.Car-
valho Aragão; Presciliano Neiva, 10$, premia
Desembargador Mafra, offorecido pelo presl-
de . de ; Manoel Cardoso, 10;-, premio Desem-
bargador Justiniano Madureira, offerecido pelo
presidente Carmino Cossenza, 15$, prendo
D. Luizo. Fontes, offerecido pelo presidente ;
Ismael Loureiro, 10$, premio Dr. Paula Frei-
tas. offerecido pelo presidente ; Basilio Pa-
dulia, 10$, premio D. Einilia Machado, offe-
reciclo pelo presidente ; Ferdinando Fernandes,
10$. premie, Vise »viesse do Cavalcanti, offe-
recido pelo presidente ; Justiniano Mala., um
livro do rica encadernação, promio Commen-
oador Silva Porto, offerecido pelos Srs. Alvee

& Comp. ; Antonio Paga, premio lir. Carva-
lho Ara.gão ; João do Amaral Junior, premio
D. Isabel Corrêa; livros de rica encadernação
offereeidos pelo director Dr. Eduardo Corrêa.

Diplomas de bom procedimento- Manoel
Cardio,s /smael Loureiro, Bazilio Tadulia e
Rodolpho Vaseoncellos.

Terminada a distribuição de premios, o pre-
sidente levantoa a sessão o convidou todas
as pessoas presentes para servirem-se do uni
copo de agua, offerecido pela Escola Barão do
Rio Doce,

O Sr. Galiano Machado de Menezes, pai da
alumna Georgina Machado de Menezes, to-
mando a palavra, agradeceu os serviços da
benernerita associação á instrueção popular.
e ergueu vivas, muito correspondidos, á
mesma associação, presidente, directoria e
corpo docente.

Correio - Esta repartição expedirá
malas hoje pelos seguintes patinetes:

Polo Victoria, para Las.Palmas e Genova,
recebendo impressos até as 11 horas da ma-
nhã, cartas para o exterior até as 12, ob-
jectos para registrar até as 1 1.
. Pelo Satellite, para Santa Catherine e São

Pedro do.Sul, recehendo impressos até as 9
horas da manhã, cartas param interior até
ás 9 1./2 ditas com porte duplo até as 10.

Pelo Itararé, para Santos. Cana.née., Iguape
e Itajahy, recebendo . impressos até as 6 horas
da manhã, carteie para o interior até a.s 6 1/2,
ditas Copa porte duplo até as 7.

- Amanhã: ..	 .
. Pelo-amenos. Aires , para Báhia, Lisboa o

Hamburgo, recebendo impressos até as 10 ho-
ras da manhã, cartas para o -interior até
as 10 1/2, ditas com porte duplo e para o
exterior até as 11, objectos para registrar
até as 10.

Pelo Concordia, para Santos, recebendo im-
pressos até as .11 horas da manhã, -cartas
para o interior . ata . as . ditas com
porte duplo até as 12, objectas para re-
gistrar até as li.

Pelo Cavour, para os portos do Pacifico,
recebendo impressos até a 1 hora da tarde,
cartas para o interior até a 1 1/2, ditas com
porte duplo até as 2, objectos para re-
gistrar até a 1.

Pelo Cintra, para Santos, recebendo im-
prossos até as 10 horas da manhã, cartas
para o interior até as 10 1/2, ditas com porte
duplo até as 11 , objectos para registrar
até as 10,

87.759.000
17.009.000
12.838.000
5.554.000
4.893.000

3.648.000
828.000

70.438.000
16.999.000
10.989.000
5.143.000
5.286.0u0

3.648.000
707.000

70.958.000
18.755.000
10.847.000
4.898.000
4.128.000

3.848.000
657.000

-Convida-se o remettente da carta dirigida
a Ottalini Giuseppo, Parma-ltalia, a compa-
recer na 5' secção desta repartição, afim de
prestar esclarecimentos.

N. B. Afim de que os Sra. empregados
possam exercer o direito de voto esta repar-
tição abrir-se-lia hoje a 1 hora da tarde.

Abastecimento de agua- Extruto doa
boletins diarios doe engenheiros dos districtos da In-
specção Geral das Obras Publica*:

No dia 1 de dezembro de 1896:
Tinguii e Commercio 	
Maracani e anluentea 	
Macacoa e Cabeça 	
Carioca e Morro do Inglez 	
Andarei)), e Tree Rios 	

Além das outras derivações antes do
Pedregulho, o reservatorio :
De S. Chrietovão recebeu 	
Do Morro da Viuve 	

No dia 2:
Tingul e Commercio 	
Maracani: e affluentes 	
AfacPcos e Cabeça 	
Carioca e Morro do Inglez 	
Andarei)), e Tree Rios 	

Além das outras derivações antes do
Pedregulho, os reservatorios
De S. Chriiitovão recebeu 	
Do Morro da Viuve 	

- No dia 3:
Tinguá e Commercio 	
Maracanã e affiuentea 	
Macacos e Cabeça. 	
Carioca e Morro do Inglez 	
Andaraby e Tree Rios 	

Além dae outras derivações antes do
Pedregulho, os reservatorios
De S. Christovão recebeu 	
DO Morro da viuve. 	



oasiaos Unidade*
Preços médios das
ultimas vendas

Taxas do imposto

Aguardente de canoa 	
Álcool 	
Aguas raineraea 	
Aves domesticas 	
Bebidas espirituosas 	
Café em grão, pilado, em c5co e casquinha 	
Cerveja 	
Cigarros 	
Cifres 	
Coeros zecco 	

• salgados 	
Carne do vacu,. frosea, aecca ou salgada. 	
Dita de porco idem, idem 	
Diamantes em bruto 	

• lapidados. 	
Fe ijão e fava* 	
Fumo em folha 	

• • Mo. 	
▪ picado 	
• desfiado 	

Gado caprum e lanigaro 	
• cavallar 	
e.	 Mar 	
• vaccuin 	
• guino 	

Leite 	
Lenha	
Milho. 	
Madeiras de qualquer qualidade
Mel de fumo ou picha., liquido ou em massa 	
Ouro em p6, em barra ou em obra 	
Prata idem, idem 	
Queijos 	
Rapaduras 	
Bola 	
Sebo 	
Toucinho e banha 	
Tecidos ou panno de algodão de c5r natural ou riscado 	

	

$220	 9 0/4
$520

4°/o
2$000

	

32000	 •

	

12~	 11 010

	

2600	 4 "/o

	

42700	 9 o/o
122000

2740
8sso

	

2800	 4 qo
18300

	

1502000	 1 0/o
4508u00

	$rao 	 4 0/0

	

11640	 9 °/o
22220
18120
32000

	

108000	 4 o/0
25000Q
2218000

	

1002000	 •

	

1108000	 •
8500
$025
$140

	

$050	 9 'lu
12800

	

22890	 2 1/2

• 

'10
952000

	

12500	 4 e/o
12000
12800
12500

	

12500	 •
12000

Litro 	

Kilogramma

•

Milheiro 	
Cento 	
Kilograrnrna 	

•
•

Oram na 	

Kilogramma 	

e

e
Um 	

•
Kilogramma......

•
•

Gramma 	
Kilograrams

PM/Ui semanal da Recebedoria do estado de Minas Garoem na Cetpitcl
Federal

(MANTEM/A DR CONFORMIDADE COM O ART. 39 DO DECRETO N. 843, DR 25 DE JULHO DR 1895, PARÁ A COPEANÇA
DOE IMPOSTOS DM EXFJETAÇÃO Dos OUNEEOR CWCAÇANCES iiA TAUELLAS A R II, ANNRIAS à0 vce ER,PECTIVO
EIVAJLAMENTO

Semana de 27 d• dezembro de 1896 a 2 de jawir.	 1.07

Recebedoria do Estado de Minas Gemes, na Capital Federal, 25 de dezembro de 1896.— O director,
Alberto Augusto Diniz.

Existiam 	
Entraram.. 	
Sahiram 	
Falleceranit 	
Existem 	

	

Nac.	 Est.	 Total

	

793	 979	 1.672

	

25	 33

	

25	 23	 48

	

2	 2	 4

	

791	 827	 1.878

O movimento da sala do banco e doe consultorias
publicou foi, no mesmo dia, de 546 consultantea, para
os gama se aviaram 603 receitas.

— E no dia 21:

Existiam 	
Entraram 	  •
Sahiram 	
Falleceram	 •• •
Existem 	

	

Nac.	 Est.	 Total

	

818	 891	 1.700

	

39	 27	 88

	

48	 37	 85

	

5	 4	 9

	

804	 877	 1.881
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l4auta Casa da Misericordla —O mal
vizaeuto do Hospital da Santa Casa da Miaericordia, do-
hourpimos de Nossa Senhora da Sande, de S. João
Baptista, de Nossa Senhora do Soccorro e da Nossa
Senhora das Deres, tua Cascadura, foi, no dia 20 de
dezembro, e seguinte:

O movimento da sala do banco e dou consultorias
publicas foi, no mesmo dia, de 535 oonStiltantes, para
es quaea Be aviaram 859 receitas.

Manam—se 35 extracc5ea de dentes.

E no dia 23:

	

Nac.	 Est.	 Teta

Existiam 	 	 815	 893	 1.098
Entraram 	 	 17	 25	 42
Sahirain 	 	 11	 15	 20
Falleceram 	 	 3	 2	 5
Estalem 	 	 818	 891	 1.709

O movimento da sala do banco e dos coneultorlos
publicoa foi, no mesmo dia, do 218 oonealtantee, para
os gume ao aviaram 281 receitas.

Fizeram—se 15 extracçiiefi de dentes.

ObItuario—Foram sepultadas no dia
23 do corrente as seguintes pessoas, falle,ci-
das de:

Athre.psia.-0 brazileiro Mauricio, filho de
Emulo Caetano Magalhães, 2 mezes, resi-
dente e rallecido á rua Gonçalves n. 12.

Asphyxia por submersão — o brasileiro
Onofre Cesta, 25 annos, solteiro, residente e
falleeido rio Asylo dos In validos da Patria.

Broscho-pneumonia—a brazileira Adelaide.
filha de Alelaide Maria da Conceição, 4 me-
Vis, residente e fallecida á rua Aurora
n. 39.

Convulsões—os brazileiros Maria, filha de
Antonio Andrade dos Santos. 9 mexes, resi-
dente e fallecida á rua Jogo da Bola n. -12;
Manoel, filho de Manoel Furtad do Rego,
8 mezes, residente e fa 'tecido á rua Theodoi o
da Silva n. 17 A. Total, 2.

Diarrhéa—o brazileiro Manoel, filho de An-
tonio da Silva, 8 annos, residente e fallecioo
á rua do Lavradio n. 186.

Entero-colite—o brazileiro Ascendino, filho
de Maninho Elysio Alvarenga, 8 mezes. resi-
dente e fallecido á rua Paysandit n. 48.

Erysipela typhoidea—a brazileira Carlota
Felicissima Lyrio Gallo, 80 annos. viuva,
reá lente e fallecida á rua Dous do Dezembro
n. 46.

Enierite—a brazileira Corina, filha de Ade-
laide Maria de Jesus, 2 mexes, residente e
fallecida á rua Major Avila o. 1.

Estomatite apt boça—o brazileiro João, filho
de Domingos Francisco da Silva. 18 dias, re-
sidense e fallecido á rua Coruja n. 2.

Febre palustre —o brasileiro Roque Ale-
xandre de Araujo Cerqueira, 23 :timos, sol-
teiro, fallecido na brigada. policial.

Febre perniciosa—a portuguoza Maria Luiza
dos Santos, Si) annos, solteira, residente e fal-
jocida á rua de S. José 11. 49,

Febre remittente — o brazileiro Manoel,
filho de Maria Jorge Machado, IS inezes, re-
sidesto e falleci lo á. rua de D. Mari  li. 1.

Febre aina.rella—o turco Jose Masxuri, 32
annos, solteiro, residente e fa [tecido t rua do
General l'e I ra ti. 154 ; o hespanhol João Ro-
drigues Blaz. 32 annos, casado, fallecido no
Hospital de S. Sebastião. Total, 2.

Ferimento por arma de fo1ro--0 portuguez
Silvestre da Silva Figueiredo. :ST mios, sol-
teiro. residente e fallecido á travesea de São
Sebastião n. II.

Fractura do craneo—o portuguez Augusto
da Silva Conto, 35 annos, casado, residente e
fallerido á rua Bento Lisboa n. 90.

Fractura das costellas—o brazileir.) Vidal
Benedictn Ramos, 22 annos, fallecido no hos-
pital do Castollo.

Fraqueza cougenial—Manoel, filho de Car-
los Gemes. 1 hora, residente e fallesido á rua
Visconde da Gavêa n. 44.

Gastro-enterite—o brazileiro Antonio, filho
de Raphael Riccio, 40 dias, residente e falte-
eido á rua da America no. 90 e a africana
Romana, 60 annos. fallecida no Asylo São
Francisco da Assis. Total, 2.

Lesão cardiaca—a brazi leira Evo., 58 anosos,
viuva, residente e fallecida no Asylo São
Francisco de Assis.

Meningite—o brazileiro Asdrubal, filho do
general José Maria Marinho da Silva, 8 me-
zes, residente e fallecido á rua Tavares Fer-
reira n. 7.

Meeenterite—o brazileiro Octavio, filho de
Flydia Luzia Salvador, 1 anno, residente e
fallecido á rua Bambina n. 23.

Pneumonia — o portu guez Candido Alves
Freião, 36 annos. solteiro, residente á rua
Ferreira Vianna n. 16 e falleeido no flospiejo
S. João de Deus; os brazileiros, Antonio Jose
de Souza, 79 annos, viuvo, residente e falte-
eido á rua do Lavradio n. 72, e Rayrnundo
Mina. N3 ano. easado, residente á rua São
Christovão n. 1870 fallecido na Santa Casa.
Total, 3.

Phymatose-pulmonar —a brazileira Fran-
cisca Marques 3a Costa, 30 aniles. solteira,
residente e thilecida á rua da Passagem
n. 82.	 •

Pliyinatoee-viceral —o brazileiro Joaquim
T,usio de Albuquerque Mello, 42 annw, ca-
sad o, residente e fallecido á rua Dezenove de
Fevereiro n. 82.

Totano — o brazileiro Doininique Thoreu
Belsder, 32 armes, casado, residente o falte-
c'do á travessa Reli n.

Tuberculose-mesenterica— a brazileira Ve-
risa, rilha eo Amerieo José Rodrieues, lis
mezcse, residente e fallecida á rua Leopoldo
ri. 54.

Tubercallose-pulmonar—os hrazileiros Fre-
derico Guilherme Grande, 37 annos. casado,
fallesido no hospital de S. João Baptista ;
João Chrysnins Chri piniano da Silva, 30 an-
1103. solt residente e ihIlecido á rua da
Matriz li. 52; Flansina Rosa dos Santos, 58
amos, solteira, residente e fallecida á rua
Ia Uni• n. 26; A(1 lia Roa da Silva. 16 an-
nos, solteira, residente e fenecida à. rua (10
José Bonifacio n. 42; Francisco Joeé da Silva,
23 fumos. solteiro, fallecido no hospital do
Castello; Enedina Francisca de Araujo, 37 an-
nos, solteira, residente e falloc:da á rua do
Vissonde de narina 11. 145; as eortuguezas
Aurelia Luiza Rosa, 55 anonos, solteira, resi-
dente e fallecida z't rua Sorocaba o. 62; Ma-
rinna de Souza Meirelles, 38 anuns, viuva,
falleeida no Hospicio da Sande. Totnl, 8.

Variola-eonfluente— a brazi leira El vira, fi-
lha le Arthur de Castro e Mello, 5 a.nnos,
residente e fallecida á rua D. Laura de
Araujo ti, 88 B,

Fe tos—um, do sexo ma sculino, filho de
Ignacio Gabriel Pessóa, residem() á rua do
Senador Euzebio ri. 260; outro. do sexo femi-
nino, filho de Jo -é da Rocha. Manos, residente
á rua Chaves Faria ii. 5. Total, 2.

No numero dos 42 sepultados, estão in-
cluidos sete indigentes, cujos enterros foram
gratuitos,

• . •••• •• n-•	 —14 Ii 1 1 NU I •11•11111111~~11111•11~~
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EDITAES E AVISOS
Directoria Geral de Contabi-

lidade
EDITAL

De ordem do Sr. Ministro da Justiça e Ne-
gocios Interiores, recebem-se, na Directoria
Geral de Contabilidade da respectiva Secre-
taria,propostas, em cartas fechadas, até ao dia
11 do !noz de janeiro vindouro, ao meio dia,
para fornecimento de carvão de pedra, New
Castle e Cantil'', durante o 1' semestre do
anuo de 1897, ás repartições dependentes do
mesmo Ministerio.

Os Srs. concurrentes encontrarão todos
os esclareclinentos de qua possam precisar
na referida Directoria e deverão, no acto da
entrega das propostas, apresentar guia de de-
posito no Thesouro Federal da quantia de um
conto de réis (1.00N), para garantia da
assignatura do competente contracto.

Directoria Geral de Contabilidade da Secre-
taria da Justiça e Negocios Interiores, 26
de dezembro de 1890.— José Carlos de Souza
Dordini.	 (.

--
Faculdade de Medicina do

MO de Janeiro
Amanhã, 28 do corrente, serão chamados

a exame os alumnos seguintes
PROVAS SCRIPTAS

12 série medica
(A's 11 horas)

José Alves de Oliveira Filho.
Alvaro Zamith.
José Oscar do Araujo.
Gilberto Lins da Nobreza.
José Pereira de Magalhães.
Elisaldo Ferreira Goyos.
Canuto Saraiva Junior.
João Augusto de Brito Junior.
Firmino von Dollinger da Graça.
Manoel Venancio Campos da Paz.
Octavio Alves Barrozo.
Jefferson de Sensbourg LemoR.
Balbino da Fonseca Mascarenhas.
Julio altscarenhas de Souza.
Luiz Agner.
Coriolano Francisco Caldas.
Alfredo Egydio de Oliveira.
Raul Guimarães Sobral. 	 •
Antonio de Moura.
José Carlos de Pinho.

PROVAS PRATICAS

23 serie medica—chimica organica
(A's 11 horas)

Ernesto do Toledo Bandeira de Mio.
Octacillo Aureliano Camello do Albuquerque.
Manoel Affonso Ferreira.
Antonio Carlos Tinoco Cabral.
José Teixeira Bastos.
Luiz Augusto Pinto Junior.
Olavo Baptista.
Octavio Pereira de Andrade:
Luiz de Paula.
Benjamim Lopes de Oliveira.
José Ri:ardo de Sá Rego Oliveira.
Arthur do Valia Lins.

Turma supplernentar
Aureliano Leite do Barcellos.
Luiz Augusto de Moraes Jardim.
Eduardo Netto.
Hugo Furquim Werneck.
Gil Goulart Filho.
Henrique de Brito Belfort Roxo.
Henrique de Cassia Rocha Lima.
João José Alves.
Jose Augusto Monteiro Nogueira da Gama.
Paulo Fernandes dos Santos.
Joaquim José da Graça.
João Baptista do Lacerda.

52 série prova oral
(A's 11 horas)

Manoel Antonio Lustosa. Carrão.
Custodio Monteiro Ribeiro Junqueira.
Diogo Martins Ferraz.
Eduardo Moreira de MeirelleS.

Turma supplementar
Eugenio Au gusto Wandeck.
Azarias José Monteiro de Andrade.
Manoel Bezerra Cavaleanti.
Samuel lia.rdman Cava lcanti de Albuquerque.

5 s série medica—Clinicas prova oral
(A's 11 horas, no Hospital da Misericordia)

Abel de Oliveira Porto.
Olyntho de Castro Monteiro de Carvalho.

Turma supplementar
Eurico Gonçalves Bastos.
Alipio de Noronha Gomes da Silva.

2, série odontologica prova esgipta
(ás 11 horas da manhã)

Todos os inscriptos nessa série.
62 série—Clinicas, medica e obstetrica e

gynecologica prova escripta
(A's 10 horas, no Hospital da Misericordia)
João Rodrigues de Almeida Basto.
Enrico Ernesto de Lemos.
Itayinundo Olegario da Costa.
Oscar Vinelli.

Turma supplementar
José Cleomenes da Silva Ferreira.
Arthur IvIoncorvo.
Felix de Sá Nogueira.
Luiz Pedreira do Amaral Urge!.

3 série medica prova oral
(A's 11 horas)

Os mesmos alumnos chamados para o dia
25 do corrente.

Jcola Polytechnica
De ordem do Sr. director da escola, faço

publico, para conhecimento dos interessados,
que, depois de amanhã, 28 do corrente, ás
10 horas da manhã, darSe-ha ponto, para
prova oral, aosseguintos senhores:

CURSO GERAL.
Calculo

José Palhano de Jesus.
Eugenio Osorio do Cemueira.
Mario de Andrade Martins Costa.
Carlos Torres Gonçalves.

Turma supplementar
Jeronymo Einiliano Silva.
Paschoal Villaboim.
Rayinundo Saladino de Gusmão.
Arthur Carlos Moreira.

Physica. experimental
(2 , chamada)

Luiz Tavares Pereira.
Ignacio Guedes Furtado Leite.
Adolpho Carneiro.
Aladas de Araujo Bahia.
Joaquim App . illinar Fernandes de Medeiros.
Mario Fialho Valladares.

Turma supplementar
Augusto de Sá Mendes.
Miguel Furt ido Bacellar.
Raul Eloy dos Santos.
Eduardo Jorge Pereira.
Antonio Cavalcanti Albuquerque de Gusmão.
Alfredo de Castro Ribeiro.

Desenho geometrico e de aguadas
Os mesmos chamados para o dia 26.

llecanica racional
José Ma.ttoso Sampaio Corrêa.
Lysanias de Cerqueira Leite.
Alfredo Conrado de Niemeyer.
Bento Arnarante.

Turma supplemen tar
Francisco Carneiro de.Albuquerque Filho.
Mario de França Miranda.
Carlos Angusto Barques Marques.
Luiz Antonio Alves de Carvalho.

Geometria descriptiva
Carlos de Figueiredo.
Mario da Costa Pereira.
Alberto Moreira da Rocha.
Osmann Pedrosa.
Francisco Ribeiro Moreira.
Carlos Frederico Quadros.

Turma supplementar
Jorge da Camara Coutinho.
Luiz Rodolpho Cavalcanti de Albuquerque.
Joaquim Ignacio Silveira da Motta Junior.
João de Palma Muniz.
Augusto Agostinho Pinheiro.
Edmundo de Almeida Monte (24 chamada).

Chimic4 inorganica
Casar de Sá Itabello.
Placido Martins de Mello.
Luiz Torres Gonçalves.
Eugenio Graça.
Luiz de Oliveira Catanheda e Almeida.
Luiz Rodolpho Cavalcanti de Albuquerque.

Turma supplementar
Antonio Augusto de Almeida Britto.
Antonio Eustaquio de Sá.
Rodolpho Pimenta Valioso.
João Guilherme Ilesse.
Gastão de Azevedo Villela.
João Baptista Lobato.

CURSO DE ENGENIPIRIA. CIVIL
Hydraulica

Miguel da Cunha Cavalheiro.
Arlindo Gomes Ribeiro da Luz.
Affonso Ramos Corrêa.
Antonio Gabriel Gonçalves da Silva.
Gentil Tristão Norberto.

Nota—A's 11 horas da manhã, realisar-se-ha
a 2 1 parto da prova graphica de desenho
geornetrico e elementar.

Escola Polytechnica, 26 de dezembro de
1898.— O sub-secretario, Alexandre Gomes
da Silva Chaves.

--
Faculdade do Direito do

Paulo
De ordem do Sr. Dr. director faço publico

que se acha aberta nesta secretaria, pelo
prazo de quatro mezes a contar desta data,
a inscripção dos candidatos a um dos dons
togares de lente substituto da 1° secção
desta ticuldade.

O concurso que será feito nos termos do
decreto n. 1.159, de 3 de dezembro do 1892,
versará sobro as seguintes matarias: Philo-
sophia do Direito, direito publico e constitu-
cional, direito internacional e diplomacia e
historia do direito e especialmente do direito
nacional (I° e 3a cadeiras do 1° anno, 3a do
2' e 3 . do 50.)

Os pretendentes poderão apresentar-se
em todos os dias uteis nesta secretaria, das
10 horas ao meio-dia e deverão exhibir no
acto da inscripção seus diplomas e titules ou
publica formas destes justificando a impos-
sibilidade da apresentação dos orig,inaes e
folha corrida. E para que chego ao conhe-
cimento dos interessados mandou o Sr. di-
rector lavrar o presente que será aftlxadoaao
legar do costume e publicado nos jonaes., of-
ficiaes desta Capital e da Capital Fed.eral.

Secretaria da Faculdade de Direito de São
Paulo, 6 de novembro de 1890-0 secratario.
—André Dias de Aguiar.

--
ESIC01:1 de Minas

Do ordem do Sr. Dr. director da Escola de
Minas, faço constar que até ao dia 4 de abril
do proxirno anno do 1897, estará aberta nesta
secretaria a inscripção dos candidatos para o
provimento definitivo do logar do lente sul-,
stituto da 5a seco&o: pbysica e chimies.,
cimasia, physlca e chimica industriae,s.

Só serão adrnittidos os candidatos., que sa-
tisfizerem as disposições dos arts, 66, 67, 68,
71, 72 e 73 do codigo das di4osiç6es com-
muns ás instituições de ensino superior.

Secretaria da Escola de Minas, 5 de dezem-
bro de 1896. — O secretario, Joio Victor des
Magalhaes Gomes.

Escola Normal
Amanhã, 28 do corrente, ás 10 horas da

manhã, serãoc hamados os seguintes alum-
nos

Geographia (prova escripta)
Miguel Dias Vieira.

Historia geral (escripta)
Beatriz de Queiroz Ferreira.
Clara Dias dos Passos.
Lauro, da Silva Costa.
Rama= Barradas Moniz.
Stella Levy.

Sociolr15 e Moral (escripta)
Marie I.:•:-Unie Demillecarnps.

111
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Escola -Normal Livre
Segunda-feita, 28 do corrente, ás 5 horas

datarde, serão charnadoe a °Perna :
Astronomia (prova oral)

D. Esmeralda Masson.
D, Aimée Boleei,	 .
D. Luiza Henriqueta Fenillerat de Vascon-

celos.
D. Amena Luiza Vianna.

Musica-24 serie
Os aluamos já chamados.
Secretaria da Escote Normal Livre, 26 de

dezembro dá 1898.— O secretario, Hemeterio
Josd dos Santos.

Instituto Commerciai
Chamada para segunda-feira, 28 corrente.

ás 7 horas da noute : •
Aridimetica e algebra—provas ornes

José Xavier de Simas.
Mario Sardinha.
Acylino Ruflno de Mattos Junior.

, Pra' ncez-2° anno
Oscar Monteiro Espozel.
Gabriel Fernandes da. Costa.
José Ferreira Nobre.

Geometria e stereometria-20 ene°
&Xá Ferreira Nobre.

Secretaria do Instituto Commercial, 26 de
dezembro de 1896. — O secretario, Alberto
Grade.

Iiistituto IProllssional
CONCURSO

De ordem do Sr. Dr. director, faço publico
que, na secretaria deste instituto, se acha
aberta, por espaço de 90 dias, a contar de
bole, a inscripçao para a concurso á vaga de
prbfessor da cadeira de francez.

O concurso versará sobre o assumpto es-
pecial da cadeira, tudo de conformidade com
os arte, '77 a 95, do regulamento em vigor.

Secretaria do Instituto Profissional, 29 de
eratembro de 1896.-0 escrivão, Josd de Souza
Rocha.

Corpo de Bombeiros
anlesta, secretaria, recebem-se propostas, em

&sedas fechadas, no dia 30 do corrente, ás 11
horas da manhã, para fornecimento de
rancho, já preparado, as praças deste corpo, o
das dietas,que forem precisas,para as mesmas
tornas que estiverem em tratamento na en-
fertnaria, durante o le semestre do anuo de
1897.

Por °ocasião da apeasentação,das propostas,
cada proponente fará UIR deposito de 100$,
para garantia da assignatura de seu con-
tracto.

Capital Federal, 26 de dezembro de 1898.—
Augusto Jose Ferreira Coelho, alferes NOVO —
taxi°.

Casa de Correcção
FORNECIMENTOS

De novo raw saber, que, no dia 2.8 do cor-
rente, ás 12 horas da manhã, na sala da di-
rectoria, serão recebidas propostas para o
fornecimento, durante o primeiro semestre
do anno proximo vindouro,. dos seguintes
generos alimenticios, inclusive carne verde e
farinha de trigo, madeiras, ferro, folha de
Flandres, cal e todo o Material preciso para
u (Oficinas de carpinteiro, ferreiro, encader-
nação, alfaiate, funileiro e sapateiro.

• Os conourrentes deverão exhibir até esse
dita documentos que provem ter pago o im-
posto devido, e na secção de contabilidade
dar-se-hão os esclarecimentos necessarios.

Micção de Contabilidade da Casa de Cor-
recção da Capital Federal, 21 de dezembro de
1896.-0 chefe, Gabriel Getulio Regueira. (.

Imprensa Nacional
CONCURRENCIA PARA A COMPRA DE APARAS DE

PAPEL E PAPEL PERDIDO Ni IMPRESSÃO

De ordem do Sr. administrador, faço pu-
blico que, até o dia 31 do corrente 11.10Z, re-
cebem-se novamente propostas em carta te.

chada, que serão abertas no dia 2 de janeiro
proximo vindouro, á 1 hora da tarde, para a
compra de aparas de papel e p ipel perdido na
impressão, durante o atino de 1897, visto não
ter sido apresentada proposta alguma para
esse fim.

Os pretendentes deverão declarar o preço
do kitogramma de cada especie, e aquelle,
cuja proposta for aeceita, depositará, na thee
souraria deste estabelecimento, a quantia de
200$ para garantia da execução do respectivo
contracto.

Em igualdade de circurnstancias, será pre-
ferido o actual contractante.

Secção CAntral, 9 de dezembro de 1896.-
O chefe, A. Ribeira° Ferreira.	 (•

Ministerio da ItIaritiha
DIRECTORIA. DE METEOROLOGIA.

Por ordem do Sr. almirante graduado chefe
da repartição da Carta Maritima, faço publico
que se acha aberta da, directoria de meteoro-
logia, estabelecida no morro de Santo Anto-
nio, a concurrencia para a remonta do quadro
das agulhas, situado a W verdadeiro da ilha
das Enxadas, na bailia Guanabara.

As propostas devem ser enviadas em carta
fechada á secretaria da Carta Maritima, á
rua do Conselheiro Saraiva, até ao dia 29 do
corrente niez, ao meio-dia, hora em que serão
abertas em presença dos proponentes.

Na estação central ineteorologica, nó morro
de Santo Antonio, serão dadas as especifica-
ções e mais informações relativas ao citado
quadro das agulhas.

Directoria de Meteorologia, 19 de dezembro
de 1896 .—Aineriee Silvado, capitão-tenente,
servindo de director.	 (•

Commissariado Geral da
Armada

CONCURRENCIA

Grupos ns. 11, 12, 13, 15, 22, 27,29 e30
(moveis, tanoaria, funilaria, erimpiste, ins-
trumentos de musica, instrumentos nauticos,
lavagem de roupa do Hospital de Marinha
e Escola Naval)
De ordem do Sr. contra-almirante chefe

do Commissarie.do Geral da Armada, faço
publico que, em sessão do Conselho Eco-
nomico, a reallear-se no dia 31 do corrente, ás
11 horas da manhã, serão recebidas e abertas
propostas para o forneciinento dos artigos
supra mencionados, durante o faturo exerci-
cio de 1897.

Os Srs. proponentes, de accord o com o re

g u lamento :

lho economico.
2. a Entregar, 'pessoaltnente, ou por seus le-

gitimes representantes, directamente ao con-
selho economico, no legar, dia e hora annun-
ciados, não se as suas propostas corno as
amostras correspondentes.

3. n Exhibir, no acto da entrega da pro
posta, além da certidão do -respectivo eon
tracto quanlo não seja firma indivi
dual, os documentos comprobativos de serem
negociantes matriculados e haverem pago o
imposto de casa cominercia/ relativo ao ul-
timo semestre.

Esses documentos lhes serão reetitnidos
antes de proceder-se á leitura das respectivas
propostas.

São dispensados da apresentação da matri-
cula, na Junta Commercial, ai; febrieas e esta-
belecimentos industriaes de Republica, e te-
rão, estes e aquelas, a preferencia sobre os
outros concurrentee, em igualdade de eon-
dições e circunstancias devidamente pra-
vidas,

proponham fornecer a esta repartição, todos
os artigos que merecerem a preferencia do
citido conselho.

Comi-Mandriado Geral da Armada, 22 de
dezembro de 1896. —Luiz de Santa Catearina
Baptista, secretario interino.

--
Capitania do 'Porto

CERCADAS DE PEIXE

. De ordem do Sr. contra-almirante capitão
do porto, faço publico aos proprietarios de
cercadas ou curraes de apanhar peixe, con-
struidos nesta baila e nos rios adjacentes,
para,no prazo de 15 dias, a contar desta data,
apresentarem a esta capitania a licença exi-
gida pelo decreto n. 2.756, do 21 de fevereiro
de 1881; findo o prazo marcado, as que não
possuirem a aludida licença, serão deatruidas
por ordem desta capitania,ficando,alérn,disso,
os seus proprietarios enjeites ás multas e
onus determinados pelo citado decreto e pelos
regulamentos em vigor.

Secretaria da Capitania do Porto, Rio de
Janeiro, 24 de dezembro de 1896.-0 secre-
tario, Augusto F. Sampaio Leite.	 •	 (.

Repartição de Ajudante
General

De ordem do Sr. general ajudante-general,
compareça com urgencia a esta repartição,
para objecto de serviço, o alferes do 100 bata-
lhão de infantaria Alfonso de Albuquerque
Reis e Silva.

Repartição de Ajudante-General, 27 de de-
zembro de 1896.—Carlos Augusto de Campos,
capitão.assistente interino,

0° batalhão de artilharia,
de posição

FORTALEZA. DE S. JOÃO E ENFERMARIA.
MILITAR

O conselho °comunico deste batalhão e desta
fortaleza, por não terem, ainda hoje,conforme
foi annunciado, se apresentado proponentes,
precisa contractar, para o fornecimento do
le semestre de 1897, os seguintes generos:

Em kilogremma: carne verde de vacca,
dita de porco e dita de carneiro.

Em litro: leite.
Em unidade: ovos, frangos e galinhas.
As propostas serão abertas nesta secretaria,

no dia 31 do corrente, ás II horas de
manhã.

Para conhecimento das condições relativas
á concurrencia, poderão ver; os interessados,
os exemplares do Diario Official e do Jornal do
CoinMercio dos dias IS, 17 e 19 do corrente
mez.

Secretaria do 6° batalhão de artilharia de
posição e da fortaleza de S. João, 26 de
dezembro de 189(1.—elfredo 84 de Miranda'
20 tenente-secretario. 	 )•

22° Batalhão de lintantaria.
Recebem-se propostas para o fornecimento

de forragem e lenha, durante o 1° semestre
do anno vindouro, nos dias 26 e 28 do cor-
rente, dia em que reune-se o conselho eco-
nomieo ao meio-dia.

Quartel, 24 de dezembrode 1896.—Tenente
Bento Figueiredo Junior, secretario.	 (.

Ficam tambem avisados de que serão obri-
gados a supprir . ao Arsenal de Marinha
desta Capital, pelos mesmos preços por que

Enchia Pratfea, do Exercito
Por não terem sido amenas as propostas

para fornecimento de forragem, no semestre
próximo vindouro, em vista dos preçoe ex-
cessivos, de novo chama-se concurrencia,
para o dia 31 do corrente, ao meio-dia, de
a,coordo com as condições ja publicadas, nos
dias 16, 18, 20 e 22, ainda deste DIOZ.

Realengo, 28 de dezembro de 1896. —feno,-
cencio de Barros e Vasconcellos, capitão-se-
cretario.	 (•

decreto n .
devem obse
contidas no

gulamento annexo ao	 946, de 1 de
novembro de 1890,	 rvar asse-
guintes disposições, mesmo re

1. 0 Encher com os preços, -por extenso e
em algarismos, a proposta inipeessa que lhes
será fornecida pelo secretario, a qual datarão
e assignarão para ser apresentada ao conse-



Domingo 27	 •	 DIARIO
	

Dezembro-1296	 bani

Inspecção 4:31 era 1 das Obras
l'atblicas da Capital Fe-deral

ABASTECIMENTO DE AGUA

03 mananciaes, quer novos, quer antigos,
canalisados para o abastecimento de agua
desta capital, teern diminuido consideravel-
mente de volume, sendo já difficil fazer-se
serviço regular de supprimento de agua á
população.

Estamos em franco periodo de secca, que
tem todas as probalidades de ser prolongado.
E corno este mal é sempre aggravado pelo
consumo inutil ou desperdicio no interior dos
predios e a que esta repartição não pode
pôr cobro, faço um appello aos consumidores
de agua e peço eia beneficio de todos

1°, que não deixem abertas as torneiras
dos tanques de lavagem, banheiros, pias de
casinha ou quaesquer outras, gastando agua
inutilmente ;

2', que mandem graduar os registros dos
euca.na.mentos de entrada das caixas de la-
vagem dos water-closets de maneira que o
consumo de agua por estes apparelhos não
prejudique o fornecimento geral dos pre-
dios ;

3'. que mandem verificar si fuccionam
bein as torneiras de baia, tanto dessas caixas
como dos depositos, afim de terem certeza de
que, depois de cheias as mesmas caixas e de-
positos, não se perde agua pelos encanamen-
tos do esgoto das sobras dos mesmos depo-
sitos. Este exame podem os Srs. consumi-
dores reclamar dos respectivos districtos.
bastando para isso dirigir um pedido escripto
ou verbal ao escriptorio competente ;

4, que evitem o consumo prolong..do pelas
fontes e obras de ornamentação, repuxo,
etc, que faz baixar a pressão nos ramos in-
ternos e não permitte que a agua attinja aos
pontos mais elevados do predio ;

50, que nos predios onde não houver depo-
sites de agua, adquiramos, os interessados,
com a capacidade necessaria para o consumo
de uni dia, pois que,nas condições em que se
acha o abastecimento à cidade, é absoluta-
mente impossivel, no periodo de secca, pro-
porcionar-se aos consumidores um serviço
continuo de Ibrnecimento de agua

final:nente,endereçarem aos escriptorios
abaixo declarados, dos encarregados da dis-
tribuição nos districks, quaesquer faltas ou
irregularidades que possam occorrer na dis-
tribuição de agua.

Primeiro districto, praça ch. Republica
n. 33.

Segundo dito, rua do Carapinho n. 42.
Terceiro dito, rua Conde de Bomfim n. 2.
Quarto dito, rua das Laranjeiras n. 156.
Quinto dito, rua S. Manoel n. 21.
Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1896.—

Floresta de Miranda, inspector geral.	 (.

Novas propostas para . torrtecintento de cerato
Cardiff de 1 qualidade para a E§trada de
Ferro do Rio do Ouro no 1 0 semestre do
exercicio de 1897.

Não convindo aos interesses da Nação as
propostas apresentadas em concurrencia no
dia 21 do corrente para fornecimento de car-
vão Cardiff • Estrada de Ferro do Rio do
Ovro, de ordem do Sr. Dr. inspector geral,
faço publico que no dia 28 do corrente, a
1 hora da tarde, rceeb2in-se novas propostas
para o mesmo material, que 'devera ser de-
positado nas carvoeiras da mesma estrada,
na Ponta do Cajá.

As propostas deverão ser estampilhadas,
datadas, assignadas e feitas em inoeda ester-
lina, mas pagos os fornecimentos em moeda
do paiz, ao cambio do dia em que fôr solici•
todo o pagamento, ficando estabelecido a
clausula de serem as respectivas contas en-
tregnes impreterivelmente ate o dia 5 de
cada inez.

Todas as propostas apresentabs no dia e
hora acima mencionados serão abertas, nu-
meradas e rubricadas, fazendo-Se a leitura

de todas na presença dos concurrentes e ne-
nhuma será recebida mais tarde ou retirada
depois de aberto o concurso.

Corno penhor da responsabilidade que
assume apresentando-se em concurrencia,
cada' proponente depositará previamente
nesta repartição a quantia de 100$ para ga-
rantia da assignatura do contracto.

Fica entendido que o proponente preferido
para o fornecimento que recusar-se assignar
o contracto no prazo de cinco dias, a contar
da data do aviso que por esta secretaria lhe
for dirigido, perderá o direito a essa quantia.

Secretaria da Inspeção Geral ...das Obras
Publicas da Capital Federal. 23 de dezembro
do 1899.— O secretario, F. J. da Foaseca
Braga.'	 (•

De ordem do Sr. Dr. inspector geral, faço
publico, afim de evitar-se duvidas futuras,
que, desta data em diante os requerimentos
de pennas de agua, di rigidos a esta repartição,
deverão ser assignados pelos propriotarios ou
por seus procuradores munidos das respecti-
vas procurações.

Secretaria da Inspecção Geral das Obras
Publicas da Capital Federal, 19 de dezembro
de 1896.— F. J. da Fõnseca Braga, secre-
tario.	 (.

Directoria Geral dos
' Correios

CONCURRENCIA PARA VENDA DAS MACHINAS
ELECTRICAS DESTA REPARTIÇÃO

Do ordem do Sr. Dr. director geral faço
publico que. no 'lia 31 do corrente, á 1 hora
da tarde, esta sub-directoria receberá pro-
postas para a venda das machinas, dynamos
e todos os accessorios pertencentes á illumi-
nação elertrica do edifleio, onde funcciona o
Correio Geral e on d e poderá sor examinado
todo esse material, que se procura retirar do
odificio para augmentar o espaço já insuf-
ficiente aos diferentes misteres da repar-
tição.

As propostas devem sor entregues no dia
e hora acima referidos ao Sr. subdirector
em carta fechada e lacrada, sendo em seguida
abertas, lidas e rubricadas em presença dos
interessados.

Sub-Directoria dos Correios, Capital Fe-
deral, 15 de dezembro de 1896.-0 . sub-
director, Martinho de Freitas Vieira de
Mello.	 (.

Prefeitura do District°
'Federal

DIRECTORIA DO PATRIMONIO

1 3 SECÇÃO

r- De ordem do Dr. director desta repartição,
faço publico, para conhecimento dos interes-
sados, que a Irmandade do Santissimo Sa-
cramento da Freguezia da Candelaria re-
quereu titulo de aforamento dos terrenos de
marinhas fronteiros ao Hospital dos Lazaros,
na praça dos Lazaros, freguezia de S. Chrl-
stovão.

De accordo com o decreto n. 4.105, de 22
de fevereiro de 1868, convido a todos aqueles
que forem contrarios a esta pretenção a apre-
sentarem-se nesta repartição, no prazo de
30 dias, com documentos que provem seus
direitos, findo o qual a nenhuma reclamação
se attenderá, resolvendo-se como fôr de
direito.

Directoria do Patrimonio, 26 de novembro
de 1896.-0 chefe, Leal da Cunha.	 (.

De ordem do Dr. director desta repartição,
faço publico, para conhecimento dos interes-
sados, que José do Oliveira Castro requereu
titulo de aforamento dos terrenos de mari-
nhas á rua conselheiro Zacharias n. 1 e os
accrescidos correspondentes com a extensão
de 198 metros.

De accordo com o decreto n. 4.105, de 22
do fevereiro de 1888.coovido a todos aquelles
que forem contraries a esta pretenção a
apresentarem-se nesta repartição, no prazo
de 30 dias, com documentos que provem st.us

direitos, findo o qual a nenhuma reclamação
se attenderá, resolvendo-se como for de di-
reito.

li secção da Directoria do Patrirnonio,
2'7 de novembro de 1896. — O chefe, Leal da
Cunha.	 (•

De ordem do Dr. director desta repartição,
faço publico, para conhecimento dos inter-
essados, que José Olympio da Conceição Seixal
requereu titulo de aforamento dos terrenos de
accrescidos correspondentes ao n. 19 A da
Praia do Cajti, freguezia de S. Christovão.

De accordo com o decreto n. 4.105, de 22
de fevereiro de 1868, convido a todos aguei-
les que forem contraries a esta pretenção a
apresentarem-se nesta repartição, no -prazo
de 30 dias, com documentos que provem
seus direitos, findo o qual a nenhuma recla-
mação se attenderá, reagivendo-se* como for
de direito.

Primeira Secção da Directoria do Patri-
monio, 30 de novembro de 1898.-0 chefe,
Leal da Cunha.

--
De ordem do Dr. director desta repartição,

faço publico, Para conhecimento dos inter-
essados, que Joaquim lgnacio de Bittencourt
requereu titulo de aforamento dos terrenos
demarinhas á rua da Alegria as. 18, 20, 22,
24, 26 e 28 e os acerescidos correspondentes:

De accordo com o decreto n. 4.105, de 22
de fevereiro de 1868, convido a todos aquelles
que forem contraries a esta pretenção a apre-
sentarem-se nesta repartição, no prazo de 30
dias, com documentos que provem seus di-
reitos, findo o qual a nenhuma reclamação se
attenderá, resolvendo-se como for de direito:

1" secção da Directoria do Patrinionio, 24
de dezembro de 1893.-0 chefe Leal da Cunha'

l Pretoria
Publicando a nonteaçcTo dos presidentes e

membros das ii.esas eleitora,s para a eleiçdo
de 27 do corrente, no districto do Engenico
Velho

O Dr, Nestor Meira, juiz da 11 2 Pretoria
da Capital Federal, etc.

Faço saber aos que o presente edital virem
que, tendo sido feitas as nomeações de presi-
dentes e membros das mesas eleitoraes das
diversas secções desta pretoria, nos termos do
art. 6' do decreto n. 1.910, do 18 de dezembro
de 1891, á ultima hora e em virtude do
art. 8.' da citada lei, ficaram as mesas defini-
tivamente assim compostas:

1" DISTRICT°

P Seeçdo

(1 6 , 2^ e 11^ quarteirões-238 eleitores.)
Local—Lyceu do Engenho Velho.
Prosidente—Dr. Antonio Sattamini.
Mesarios—Dr: Fernando Alves de Souza,

João Bernardino Pereira, capitão Juvencio
Rodrigues dos Santos e Einygdio Bonifacio
Lopes.

2' Secçao
(3^ e 10^ quarteirõe s— 249 eleitores.)

Local—Collegio da rua do Mattosci ti. 77.
Presidente—Dr. João Maximiano dó Figuei-

re lo.
Mesarios—Alcindo Guanabara, João da

Matta Teixeira, tenente-coronel Antonio Luiz
Rodrigues e Arnaldo José Soares.

Secçan
(4' e 8" quarteirões— 249 eleitores.)

Local—Corpo de Bombeiros (rua de S.Chris-
tovão).

Presidente—Dr. Abelardo Sarai va da. Cunha
Lobo.

Mesarios — Capitão Luiz do Lacerda Car-
doso,SeverianoRodrigues da Fonseca Hermes,
José Carlos de Araujo e tenente-coronel João
de Deus Mello e Souza.

4 . Seeçae
(5." quarteirão-132 eleitores.)

Local—Collegio Municipal (rua do Barão
de Itapagipe, esquina da db Bispo).

Presidente—Dr. Carlos Augusto de Car-
valho.
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Mesarios—Dr.José Ferreira Anjo Coutinho, -
Affonso liercolano de Lima. Jose de Paula
Freitas e Guilherme Cyrillo do Carmo.

4' Semi°
(:"i"o 6." quarteirões-232 eleitores)

Local—Collegio Municipal (Estrada Nova
da Tijuca).

Presidente—Dr. Francisco Moreira Sam-
paio.

.Mesarios— Julio Richard, José Augusto
Martins, Januario Xavier de Castro e coronel
Alipio de Bitteucourt Cakzans.

5a Seeçao
(7° o 80 quarteirões-209 eleitores)

Local—Collegio Municipal (rua Ferreira
Pontes).

Presidente—Dr. José Rodrigues de Azevedo
Pinheiro.

Mesarios— major. José Pereira Carneiro,
Man'oel BNew de Aguiar Costa, João Ricardo
Ferreira Mala eseefiacio Paulo Cabral e
Silva..

Seeção
(9: 0120 quarteirões-148 eleitores)

Local—Collegio Municipal (rua Gonzaga
Bastos):

Presidente—coronel Ricardo Constantino
Vieira Junior.

Mesarios—capitão Manoel Lopes de Aze-
vedo, capitão Sebastião José dos Santos An-
drade, Ubaldo Pinto da Silva Leal e Raul
Cardoso.

7a Seeçito
(10' quarteirão-249 eleitores)

Local—Asylo Profissional
Presidente—Dr. Francisco do Rego Barros

Figueiredo
Mesarios—Dr. João Bernardino Baptista

da Silva, Dr. Luiz Bello Lisboa, Alfredo
Augusto Vidal e Viriato Gomes Ribeiro.

81 Seceito
(1 I' quarteirão-247 eleitores)

Local—Jardim Zoologico.
Presidente—Dr. José Candido de Albu-

querque Mello Mattos.
Mesarios—A mede° Cardoso, .Alfredo  Corrêa

de Mattos, Fortunato Carlos da Cruz e João
Gonçalves de Menezes.

E para que chegue ao conhecimento de
todos mandei passar o presente que serk
affixado ás portas deste Pretoria o publicado
pelo Diario Offi(i,d. Dado e passado nests
cidade do Rio de Amieiro. aos 2e de dezem-
bro de 1896. E eu, José Cyrillo Castos,
escrivão, o subscreV0.—Nestor Ateira.

5 Seceiio
(6.° e 7.0 quarteirões-191 eleitores)

Local—Quartel da Guarda Nacional, á rua
de S. Christo vão n.168, esquina da rua Fran-
cieco Eugenio.

Presidente—Dr. Joaquim Marcelliuo de
Britto,

Mesarios—João Antonio Pinto de Miranda,
Alfredo Odnarpo da Silva Moraes, Gabriel Fil-
gueiras e Pedro Antonio de Paiva Junior.

6^ Secedo
(9' quarteirão-151 eleitores.)

Local—Estação da Estrada de Ferro de São
Christovão.

Presidente—Dr. Joaquim de Lima Pires
Ferreira.

Mesarios—Dr. Caetano José de Azevedo,
Dr. Augusto Tasso Fragoso, João J036 Torres
e tenente-coronel João Carlos de Mello Pa-
Iberos.

C' DISTRICTO
1' Seeçdo

quarteirão-178 eleitores)
Local—Collegio da rua Alzira Brandão.
Presidente —Dr. Alexandrino Freire do

Amaral.
Mesarios—Dr. Sebastião Tamborim Peixoto

Guimarães, major Candido José de Mendonça,
coronel Alexandre Dyott Fontenelle e João
Guerra Fragoso.

2* Seeç(To
(3^ quarteirão-107 eleitores)

Local—Cotlegio da rua Bibiana.
Presi lente—Manoel Augusto Milton.
Mesarios—José Vicente de Oliveira, Raul

da Moita Pragana, José de Azevedo Doria e
talles da Rocha Galvilo.

a' Seeça:o
(2^ e 4s quarteirões-232 eleitores)

Lecal—ii)spits1 Militar de Alsiarahy.
Presidente—De. Joio Severiaeo da Fonseca

Hermes.
Slesarios—Dr. Augusto Cotrim Moreira de

Carvalho, Vasco .10-é Masssfferre, capitIo
Raul Fragoso de Mendonça e Edgard Augusto
Vidal.

--
EDITAE8
Pretorita

No dia se do corrente, serão vendidos, em
praça deste juizo, ás 12 horas, á rus. do Cat-
tete il. 7, os tens pertencentes ao espolio do
finado Antonio Teaeira Corrêa, arrecadado
por este juizo, cujos bens se acham em poder
do Dr. curador de ausente, á rua do Nuncio
n. 3, e censtain de duas rodas para carro.

Rio de janeiro, 1 de dezembro de 1896.-0
escrivão, Pedro Rodrigue Silva.	 (.

--
No dia 29 do corrente, ao meio-dis, depois

da audienvia, serão vendidos, em praça deste
juizo, á rua (lo Cattete n. 7, os bens perten-
centes ao espolio do finado A. M trico Gull.
os quaes fo ram arrecadados por este juizo e
se acham em poder do Dr. curador de au-
sentes, á rua do Núncio n. 3.-0 escrivão,
Pedro Rodrigues	 ( .

--
No dia 29 do corrente, serão vendidos, em

praça, neste juizo, á rua do Cattete n. 7. os
bens pertencentes ao espolio de Antonio Ou-
teiro da Costa, arrecadados por este juizo. 03
09 0111008 se acham em poder do Dr. curador
de ausentes, á rua do Nunoio n. 3.

Rio. 7 de Dezembro de 1896.—O escrivão,
Pedro Rodrigues Silva. 	 l•

--
No dia 29 do corrente, serão vendidos, em

praça, neste juizo, á rua do Cattete n. 7, os
bens pertencentes ao espolio de Eduardo
Goldgerg, arrecadados por este juizo, os quaes
se acham em psder do Dr. curador de ausen-
tes, á rua do Nuncio n. 3.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1890.-
O escrivão, Pedro Rodrigues Silva. 	 (•

No dia 29 do corrente, serão vendidos, em
praça deste juizo, á rua do Cattete n. 7, os
bens pertencentes ao espolio de Emilia da
Conceição, Rosalina da Conceição e Francisca
da Conceição, arrecadados por este juizo, ns
quaes se acham em poder do Dr. curador de
ausentes, á rua do Nuncio n. 3.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1896.—
0 escrivão, Pc:dro Rodrigues Silva. 	 (•

--
10° 1-bretoria

O Dr. Ataulfo Napoles de Paiva, juiz (Issla
10 , Preteria da Capital Federal

Faz saber a quem n interessar possa que o
local designado para funccionar a 7' ses.sio
eleitoral da freguezia de S. Christovão e a
rua do General Bruce n. 52, ficando sem ef-
feito a designação da escola Publica. sita a rua
do Isonstlin anteriormente feita. Dado e pas-
sado ne-ta capital Federal da Republica dos
Estad os Unidos do Brazil aos 24 de dezembro
de 189e. Eu, José Rodrigues da Costa, escri-
vão interino, o subscrevi.— Ataulfo Napoles
de Paiva.	 (.

FARTE COMMERCIAL
Camarim syndical dos corre..

toros de fundos publicos e
particulares da Capital Fe-
dera!co ornem. D g CAMBIO g

Prosas
	

90 d/v	 A' 'MIO

Sobre Londres. 	
	

8 17/32	 8 3/8
Sobre Paria 	

	
1122	 131it

Sobro Hamburgo.	 183 , 2	 1a41:,
Sobre falia 	

	
1003

Pobre Portugal 	
	

46s In
Sobre Nova-York 	

	
58921

ornso 011/GIAL DI glinDdi mat.zooa a PAlrieLLA.kge
Apolteee

Apolicee do Emprostimo Nacional de 11,1)

port. 	 	 • • •	 1: .,1101;000
BaINWS

1.2tv ,p ara	 i0,	 "/...

1)ItU do C)..DUP:I . to. lutes.. 	

Campai h ias

Vitrão Ferre,. Rapucahv 	
Dita E. do Ferro oo . t• n ‘1 :, Minn,s

/37 1,'2 0/,	

!len	 Torren,
Dita k l e ineramentoe no Brasil 	
Dita	 cutral do Brazil.. . 	

Det,entures

Brazil	 200$0u0

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de tsee.— JOk Ja-
POPti de Campos, eyndice.

40(04:5d . P40e03 jou Meios

• po D3C11 dg Eiglab-ItIalY NISCi0111.1 de
188S de 1:000$ 	

Dita* Idem de 1388, de 5001 	
Dar idem, de 1879 	
Ditai idem de 1889, port.... .......
Ditas idem de 1889, noin 	
Ditas idem de 1895, pori 	
Ditas idem idem de 1395, nein 	
Ditas Emp. Municipal de 1896, port 	
Ditos idem de 1896, nom 	
Ditas convertidas de 1:0003. 4 Vc 	
Ditas idem taludos, 4 Vo. 	
Ditar gomes de 1 :000t. 5 0/0 	
Ditaa idem miudas de 5 V,	
Ditai do listado de Minar, Geraee 	
Ditas do Estado do Rio do Janeiro, 500$•
Ditas do Estado do Rio Grande do Sul, de
500$ 	

Ditas idem, de 1:000$....... 	

	

Dita* do listado do Espirito Santo, 30!	
Obrigaess

Obrigacães do Ratado do Espirito Santo,
de 500 francos, 5 4/o 	  •	 • •	 38011000

Elo de Janeiro, 20 de dezembro d, 1896—Jorro 1040,1111

4. Compos, syndico.

Café
l'or 10 kilo'

Lavado 	  Não ha Não lia
Superior 	 	 •
to boa 	 	 •
1 a regular .....	 111,3-0	 11*915

1 . ordinaria 	  103090	 11$231
24 boa 	  1t.4000	 (Assis
sa °Minaria 	 	 :J$192	 104218

Cambio
O Banco da Republica do Brasil recebeu, hon!oto. do.;

seus agentes, os Srs. N. 81. Rothschild & Sone, o se-
guinte telegramma

Londres, 21 de dezembro de 1898, 6. 1 h. 5 p. gD •
Taxa do Banco de Inglate.ria 	 	 4 `s/ci

	

Dita de de qconto no mercai.o.. ...... 	 3 3/1 "/.
Cheques a/Pariz. 	 2,.23 3/4
Apolicee externas do 1879 	  'P.! "1"
Ditas idem da 1888 	 	  89 o/o
Ditas Idem de 18:4 9 	  87 Vo

DIARIO OFFICIAL
O preço da assignatura do
"raia é de -.04$000
por mano ou 12$004.3 par Ne-
na e s t.r e, pago adeu.ntada-
ment o o recolhido na Capital
Federal ã 'Thesouraria da Im-
prensa Nacional, e, nos Ela-
dos, ás Alliandegas ou nele-

s Pise:aos.
Os runccionarloSpublieos

União que uni °rimarem o des-
conto mensal do 1$7400 eia
seus vencimentos , loa-Ao di-
reito de reeeber ia folha polo
tempo que lixarem, emulam°
que este não seja inrerior a
um semestre, a lindar a 30 do
Junho ou az do dezembro do
cada anno.

Os empregados estaduaes
ou nuanicipaes tainhota po-
derão assignar a mesma to-
lha. ;HW 05140 preço. sendo,
poré eu , o niguanento ade-
antax10.

As publicações de interesso
partie. uhar serão pagas :mie-
lantadannente, a partir do t"
de janehrsa de R807, em de-
mite, á ritz4,--io do 200 reis por
linha.	 (•

8$000

1 assuo
20:000
27000
NO*000

t :350$000
s:ssog000
2:200$000
1:500$00
1:500*000
935$000
938$000
1W000
1W0u0

1:2484000
1:2552000

9414000
9401000
9108000
475$000

4208000
8208000
0408000

s130.10
sissoeo Imprensa Nacioeal— Rio de Janeiro — ISJ3.

•


